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PORTARIA Nº 163/2023 

 
 

“SÚMULA: Dispõe sobre Prorrogação de Contrato de Trabalho” 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, no Estado do Paraná, Sr. Antônio 

Ribeiro da Silva, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,  
 

 

RESOLVE 

 

 
Art. 1° – PRORROGAR o Contrato de Trabalho dos servidores abaixo relacionados: 
 

Servidor(a) Cargo 

Juliana Fernanda de Moraes Araujo Enfermeira 

 
 
Art. 2° – O contrato de trabalho terá prazo determinado de 01 (um) ano, e podendo 
ser rescindido a qualquer tempo, respeitado o interesse público e a legislação 
vigente; ou até que a vaga de provimento efetivo seja preenchida através de 
Concurso Público, devendo prevalecer o que ocorrer primeiro. 
 
 
Art. 3 ° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, no Estado do 
Paraná, aos 12 dias do mês de dezembro de 2023.  
                   

 

 

 

Antônio Ribeiro da Silva 

Prefeito Municipal 
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ATA DE VOTAÇÃO E APURAÇ DE VOTOS NA ELEIÇÃO DE DIRETOR 

ESCOLAR. 

Aos doze dias do mês de dezembro de 2023, nas dependências da Escola 

Municipal do Campo Francisco lgnácio de Almeida - Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, foi realizada a votação e apuração de votos para a eleição do 

cargo de diretor escolar 

Mesa Receptora: 

Presidente:2ma mudi deb ade 
SecretariaIMaiam L euAa 
MesáriaTLaAA wl 5 d 
Procedimentos: 
Abertura da sessão: A sessão foi aberta às :00 horas, dando inicio ao 

processo eleitoral. 

Votação: Os eleitores paticiparam da votação das 8:00 horas às 17:00 horas. 

Encerramento da Votação: Ås 17:00 horas, a presidente da Mesa declarou 

encerrada a votação. 

Apuração dos votos: A mesa iniciou a apuração, verificandoa regularidade 
dos envelopes e procedendo à contagem dos votos. 

Resultado da Eleição: 

Total de votos válidos: 6 
Total de votos em branco: d 

Total de votos nulos:_ 

Votos obtidos pela Candidata: 

Candidata Andréia dos Santos Delatorre:ba votos. 

Sendo então declarada aluil . de acordo com o previsto na 
Lei N° 1318/2022, Lei N° 1334/2022 e portaria Municipal n° 139/2023 

Considerações finais: 

A presidente da mesa agradeceu a participação de todos e enfatizou a 

importancia do processo democrático na escolha do diretor escolar 

Observações: 

10

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           10 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

A presente ata foi lida, aprovada e será assinada pelos membros da mesa 
diretora, garantindo a transparência e legitimidade do processo eleitoral para a 

escolha do diretor escolar. 

Assinaturas 

Presidente da Mesa 

Membros da Mesa: 

1. A 
2 

Data22N023 
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DECRETO Nº 116/2023 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no orçamento 

do município de Grandes Rios para o Exercício de 2023 e dá 

outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, SR. ANTONIO RIBEIRO DA SILVA, 

no uso das atribuições legais conferidas por Lei, em especial a Lei Municipal nº 1405/2023, resolve: 
 

DECRETAR 

Art.1º-     Fica aberto Crédito Adicional Especial para o exercício de 2023, no valor de R$ 569.991,94 
(quinhentos e sessenta e nove mil novecentos e noventa e um reais e noventa e quatro centavos), mediante 
as seguintes providências: 

 
I- Suplementação de despesa na seguinte dotação orçamentária: 

Suplementação 
 

05.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo  
05.010.00.000.0000.0.000.  Departamento de Serviços Urbanos 
05.010.15.452.3001.2.158.  Departamento de Serviços Urbanos 

138 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

11.699,89 

139 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.607,96 
06.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Educação  

06.003.00.000.0000.0.000.  Divisão de Ensino Fundamental-FUNDEB  

06.003.12.361.1201.2.023.  Atividades da Divisão de Fundeb - Fundeb 30%  

159 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

13.330,15 

163 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.966,65 
06.004.00.000.0000.0.000.  Departamento de Ensino Fundamental  

06.004.12.361.1201.2.024.  Remuneração Profissionais de Educação - Fundeb 70%  

178 - 3.1.90.11.00.00 
 
07.000.00.000.0000.0.000. 

01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Secretaria Municipal de Saúde Pública 

69.462,34 

07.002.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal de Saúde  

07.002.10.301.1001.2.165.  Atividades do gabinete da Secretaria de Saúde  

229 - 3.1.90.11.00.00 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 698,74 
  PESSOAL CIVIL  

230 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.353,62 
07.002.10.301.1002.2.039.  Departamento de Saúde Bucal  

236 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 20.991,20 
  PESSOAL CIVIL  

237 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.679,03 
07.002.10.301.1002.2.041.  Ações do Programa da Saude da Familia  

242 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

25.423,54 

243 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.203,01 
07.002.10.301.1002.2.063.  Divisão de Agentes Comunitários de Saúde  

247 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 10.262,16 
07.002.10.301.1002.2.207.  ENASF- Equipe de Núcleo Ampliado da Saúde da Família  

259 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.911,43 

260 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 3.315,14 
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07.002.10.302.1001.2.037.  Atividades do Hospital Municipal  

279 - 3.1.90.11.00.00 
 
07.002.10.305.1003.2.044. 

01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Departamento de Epidemiologia 

257.587,20 

314 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.095,57 
08.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Assistência Social  

08.001.00.000.0000.0.000.  Divisão de Assistencia Social  

08.001.08.122.3201.2.045.  Atividades da Secretaria de Assistencia Social  

319 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

22.853,78 

318 - 3.1.90.11.00.00 934 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

4.070,10 

320 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.802,31 
08.001.08.243.0805.2.048.  Manutenção do Conselho Tutelar  

327 - 3.1.90.11.00.00 
 
11.000.00.000.0000.0.000. 

01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Secretaria Municipal do Transporte 

4.684,35 

11.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Transporte  

11.001.26.782.3501.2.018.  Atividades da Divisão Rodoviaria  

439 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

76.424,89 

440 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 18.584,80 
14.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.18.541.1801.2.195.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

492 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 7.984,08 

PESSOAL CIVIL  

Total Suplementação: 569.991,94 

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto 
de Lei, servirá como recurso Anulação de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 
Redução 

 

02.000.00.000.0000.0.000.  Executivo Municipal  
02.001.00.000.0000.0.000.  Gabinete do Prefeito 
02.001.04.124.0200.2.109.  Sistema de Controle Interno 

10 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - CIVIL 1.400,00 
11 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 967,60 
13 - 3.3.90.40.00.00 01000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 
3.300,00 

14 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.500,00 
02.001.04.131.0200.2.004.  Atividades da Assessoria de Imprensa  

18 - 3.3.90.39.00.00 
 
03.000.00.000.0000.0.000. 

01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Secretaria Municipal de Administração 

35.000,00 

03.002.00.000.0000.0.000.  Departamento de Recursos Humanos  

03.002.04.122.0300.2.006.  Atividades da Divisão de Recursos Humanos  

20 - 3.1.90.11.00.00 
 
03.003.00.000.0000.0.000. 

01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Divisão de Administração 

1.300,00 

03.003.04.122.0300.2.007.  Atividades da Divisão de Administração  

33 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00 
03.005.00.000.0000.0.000.  Seção de Identificação e Detran  
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03.005.04.122.0300.2.009.  Atividades da Divisão de Identificação  

53 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.200,00 

57 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.070,36 
03.005.04.122.0300.2.122.  Divisão do DETRAN  

58 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

800,00 

60 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 6.000,00 
63 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.712,49 

03.007.00.000.0000.0.000.  Departamento de Almoxarifado Municipal  

03.007.04.122.0300.2.203.  Departamento de Almoxarifado Municipal  

64 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.000,00 

65 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.000,00 
68 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.000,00 

04.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Finanças  

04.002.00.000.0000.0.000.  Departamento de Tesouraria  

04.002.04.123.0400.2.166.  Atividades do Gabinete do Secretario de Finanças  

77 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.450,00 

79 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - CIVIL 1.800,00 
04.004.00.000.0000.0.000.  Departamento de Compras e Licitação  

04.004.04.122.0300.2.117.  Departamento de Licitação  

88 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.100,00 

89 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.700,00 
04.004.04.122.0300.2.118.  Departamento de Compras  

92 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

1.400,00 

95 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.089,53 
05.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo  

05.009.00.000.0000.0.000.  Departamento de Obras Públicas  

05.009.15.452.3001.2.014.  Atividades da Divisão de Obras  

109 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.500,00 

110 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.500,00 
05.010.00.000.0000.0.000.  Departamento de Serviços Urbanos  

05.010.15.452.3001.2.020.  Manutenção do terminal rodoviário  

132 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 1.408,00 
133 - 3.3.90.39.00.00 

 

06.000.00.000.0000.0.000. 

01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Secretaria Municipal de Educação 

12.000,00 

06.001.00.000.0000.0.000.  Divisão do Ensino Pré Escolar  

06.001.12.365.1202.2.021.  Atividades do Ensino Pré Escolar  

143 - 3.1.90.13.00.00 01101 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.508,06 
06.002.00.000.0000.0.000.  Divisão de Centro de Ensino Infantil  

06.002.12.365.1202.2.022.  Atividades da Divisão de Centro Municipal de Ensino Infantil  

149 - 3.1.90.11.00.00 
 

06.003.00.000.0000.0.000. 

01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Divisão de Ensino Fundamental-FUNDEB 

22.278,69 

06.003.12.361.1201.2.023.  Atividades da Divisão de Fundeb - Fundeb 30%  
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160 - 3.1.90.11.00.00 01102 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

37.739,40 

164 - 3.1.90.13.00.00 01102 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.936,19 
07.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Saúde Pública  

07.002.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal de Saúde  

07.002.10.302.1001.2.037.  Atividades do Hospital Municipal  

278 - 3.1.90.04.00.00 1494 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 50.326,17 
08.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Assistência Social  

08.002.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal de Assistencia Social  

08.002.08.244.0803.2.168.  Serviço de Atendimento Integral a Família-PAIF  

362 - 3.3.90.39.00.00 934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

4.070,10 

08.003.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente  

08.003.08.243.0803.6.054.  Manutenção dos serviços de atendimento a criança e ao adolescente 

376 - 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES 3.380,81 
377 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7.610,81 

09.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Agricultura  

09.001.00.000.0000.0.000.  Divisão de Agricultura e Pecuaria  

09.001.20.608.3101.2.056.  Manutenção do Viveiro Municipal  

406 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

4.700,00 

407 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.400,00 
408 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00 

09.001.20.608.3101.2.161.  Atividades de Secretaria de Agricultura  

419 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

4.100,00 

420 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 880,00 
10.000.00.000.0000.0.000.  Procuradoria Geral do Município  

10.001.00.000.0000.0.000.  Procuradoria Geral do Município  

10.001.03.061.2801.2.120.  Manutenção da Procuradoria Geral do Município  

430 - 3.1.90.11.00.00 
 

11.000.00.000.0000.0.000. 

01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Secretaria Municipal do Transporte 

3.900,00 

11.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Transporte  

11.001.26.782.3501.2.162.  Atividades da Secretaria Municipal de Transporte  

450 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.400,00 

12.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Esporte e Cultura  

12.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Esporte e Cultura  

12.001.27.813.3401.2.034.  Departamento de Esportes  

464 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.800,00 

465 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.500,00 
468 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
50.000,00 

12.001.27.813.3401.2.163. Atividades do gabinete da Secretaria Municipal de Esporte e Cultura 

474 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 
476 - 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.353,21 
477 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3.346,52 

14.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.18.541.1801.2.196.  GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

499 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 19.564,00 

15

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           15 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

** Elotech ** 
12/12/2023 

Pág. 5/6 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS 

Estado do Paraná 

Exercício: 2023 

 

 

88.000.00.000.0000.0.000. Encargos Especiais  
88.001.00.000.0000.0.000. Encargos Especiais 
88.001.28.843.3301.2.059. Resgate da Divida INSS/FGTS/SANEPAR 

504 - 3.2.90.21.00.00 01000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 10.000,00 
505 - 4.6.90.71.00.00 01000 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL 

RESGATADO 
60.000,00 

88.001.28.843.3301.2.060. Amortizacão Principal e Encargos Precatórios  

506 - 3.3.90.91.00.00 01000 SENTENÇAS JUDICIAIS 70.000,00 
 

Total Redução: 569.991,94 
 
 
 

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Grandes Rios , Estado do 
Paraná, em 12/12/2023. 

 
 

 
ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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O Prefeito Municipal de Grandes Rios, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 68, I, dentre outros dispositivos 
legais aplicáveis à espécie, apresenta à consideração desta Casa de Leis, o seguinte: 

Lei nº 1405/2023 

 
Sumula: Autoriza crédito adicional suplementar na 
importância de até 569.991,94 (quinhentos e sessenta e nove 
mil novecentos e noventa e um reais e noventa e quatro 
centavos) 

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no 
PPA/LDO e orçamento municipal um crédito adicional suplementar, nas dotações abaixo 
discriminadas, no valor de até R$ 569.991,94 (quinhentos e sessenta e nove mil novecentos e 
noventa e um reais e noventa e quatro centavos) 

Suplementação 
 

05.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo  
05.010.00.000.0000.0.000.  Departamento de Serviços Urbanos 
05.010.15.452.3001.2.158.  Departamento de Serviços Urbanos 

138 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

11.699,89 

139 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.607,96 
06.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Educação  

06.003.00.000.0000.0.000.  Divisão de Ensino Fundamental-FUNDEB  

06.003.12.361.1201.2.023.  Atividades da Divisão de Fundeb - Fundeb 30%  

159 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

13.330,15 

163 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.966,65 
06.004.00.000.0000.0.000.  Departamento de Ensino Fundamental  

06.004.12.361.1201.2.024.  Remuneração Profissionais de Educação - Fundeb 70%  

178 - 3.1.90.11.00.00 
 
07.000.00.000.0000.0.000. 

01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Secretaria Municipal de Saúde Pública 

69.462,34 

07.002.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal de Saúde  

07.002.10.301.1001.2.165.  Atividades do gabinete da Secretaria de Saúde  

229 - 3.1.90.11.00.00 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 698,74 
  PESSOAL CIVIL  

230 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.353,62 
07.002.10.301.1002.2.039.  Departamento de Saúde Bucal  

236 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 20.991,20 
  PESSOAL CIVIL  

237 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.679,03 
07.002.10.301.1002.2.041.  Ações do Programa da Saude da Familia  

242 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

25.423,54 

243 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.203,01 
07.002.10.301.1002.2.063.  Divisão de Agentes Comunitários de Saúde  

247 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 10.262,16 

07.002.10.301.1002.2.207.  ENASF- Equipe de Núcleo Ampliado da Saúde da Família  

259 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.911,43 

260 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 3.315,14 
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07.002.10.302.1001.2.037.  Atividades do Hospital Municipal  

279 - 3.1.90.11.00.00 
 
07.002.10.305.1003.2.044. 

01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Departamento de Epidemiologia 

257.587,20 

314 - 3.1.90.13.00.00 01303 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.095,57 
08.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Assistência Social  

08.001.00.000.0000.0.000.  Divisão de Assistencia Social  

08.001.08.122.3201.2.045.  Atividades da Secretaria de Assistencia Social  

319 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

22.853,78 

318 - 3.1.90.11.00.00 934 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

4.070,10 

320 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.802,31 
08.001.08.243.0805.2.048.  Manutenção do Conselho Tutelar  

327 - 3.1.90.11.00.00 
 
11.000.00.000.0000.0.000. 

01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Secretaria Municipal do Transporte 

4.684,35 

11.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Transporte  

11.001.26.782.3501.2.018.  Atividades da Divisão Rodoviaria  

439 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

76.424,89 

440 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 18.584,80 
14.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.18.541.1801.2.195.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

492 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 7.984,08 

PESSOAL CIVIL  

Total Suplementação: 569.991,94 

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto 
de Lei, servirá como recurso Anulação de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 
Redução 

 

02.000.00.000.0000.0.000.  Executivo Municipal  
02.001.00.000.0000.0.000.  Gabinete do Prefeito 
02.001.04.124.0200.2.109.  Sistema de Controle Interno 

10 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - CIVIL 1.400,00 
11 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 967,60 
13 - 3.3.90.40.00.00 01000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 
3.300,00 

14 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.500,00 
02.001.04.131.0200.2.004.  Atividades da Assessoria de Imprensa  

18 - 3.3.90.39.00.00 
 
03.000.00.000.0000.0.000. 

01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Secretaria Municipal de Administração 

35.000,00 

03.002.00.000.0000.0.000.  Departamento de Recursos Humanos  

03.002.04.122.0300.2.006.  Atividades da Divisão de Recursos Humanos  

20 - 3.1.90.11.00.00 
 
03.003.00.000.0000.0.000. 

01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Divisão de Administração 

1.300,00 

03.003.04.122.0300.2.007.  Atividades da Divisão de Administração  

33 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00 
03.005.00.000.0000.0.000.  Seção de Identificação e Detran  
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03.005.04.122.0300.2.009.  Atividades da Divisão de Identificação  

53 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.200,00 

57 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.070,36 
03.005.04.122.0300.2.122.  Divisão do DETRAN  

58 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

800,00 

60 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 6.000,00 
63 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.712,49 

03.007.00.000.0000.0.000.  Departamento de Almoxarifado Municipal  

03.007.04.122.0300.2.203.  Departamento de Almoxarifado Municipal  

64 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.000,00 

65 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.000,00 
68 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.000,00 

04.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Finanças  

04.002.00.000.0000.0.000.  Departamento de Tesouraria  

04.002.04.123.0400.2.166.  Atividades do Gabinete do Secretario de Finanças  

77 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.450,00 

79 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - CIVIL 1.800,00 
04.004.00.000.0000.0.000.  Departamento de Compras e Licitação  

04.004.04.122.0300.2.117.  Departamento de Licitação  

88 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

3.100,00 

89 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.700,00 
04.004.04.122.0300.2.118.  Departamento de Compras  

92 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

1.400,00 

95 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.089,53 
05.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo  

05.009.00.000.0000.0.000.  Departamento de Obras Públicas  

05.009.15.452.3001.2.014.  Atividades da Divisão de Obras  

109 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.500,00 

110 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.500,00 
05.010.00.000.0000.0.000.  Departamento de Serviços Urbanos  

05.010.15.452.3001.2.020.  Manutenção do terminal rodoviário  

132 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 1.408,00 
133 - 3.3.90.39.00.00 

 

06.000.00.000.0000.0.000. 

01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Secretaria Municipal de Educação 

12.000,00 

06.001.00.000.0000.0.000.  Divisão do Ensino Pré Escolar  

06.001.12.365.1202.2.021.  Atividades do Ensino Pré Escolar  

143 - 3.1.90.13.00.00 01101 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.508,06 
06.002.00.000.0000.0.000.  Divisão de Centro de Ensino Infantil  

06.002.12.365.1202.2.022.  Atividades da Divisão de Centro Municipal de Ensino Infantil  

149 - 3.1.90.11.00.00 
 

06.003.00.000.0000.0.000. 

01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Divisão de Ensino Fundamental-FUNDEB 

22.278,69 

06.003.12.361.1201.2.023.  Atividades da Divisão de Fundeb - Fundeb 30%  
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160 - 3.1.90.11.00.00 01102 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

37.739,40 

164 - 3.1.90.13.00.00 01102 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 4.936,19 
07.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Saúde Pública  

07.002.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal de Saúde  

07.002.10.302.1001.2.037.  Atividades do Hospital Municipal  

278 - 3.1.90.04.00.00 1494 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 50.326,17 

08.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Assistência Social  

08.002.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal de Assistencia Social  

08.002.08.244.0803.2.168.  Serviço de Atendimento Integral a Família-PAIF  

362 - 3.3.90.39.00.00 934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

4.070,10 

08.003.00.000.0000.0.000.  Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente  

08.003.08.243.0803.6.054.  Manutenção dos serviços de atendimento a criança e ao adolescente 

376 - 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES 3.380,81 
377 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7.610,81 

09.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Agricultura  

09.001.00.000.0000.0.000.  Divisão de Agricultura e Pecuaria  

09.001.20.608.3101.2.056.  Manutenção do Viveiro Municipal  

406 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

4.700,00 

407 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.400,00 
408 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00 

09.001.20.608.3101.2.161.  Atividades de Secretaria de Agricultura  

419 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

4.100,00 

420 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 880,00 
10.000.00.000.0000.0.000.  Procuradoria Geral do Município  

10.001.00.000.0000.0.000.  Procuradoria Geral do Município  

10.001.03.061.2801.2.120.  Manutenção da Procuradoria Geral do Município  

430 - 3.1.90.11.00.00 
 

11.000.00.000.0000.0.000. 

01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Secretaria Municipal do Transporte 

3.900,00 

11.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Transporte  

11.001.26.782.3501.2.162.  Atividades da Secretaria Municipal de Transporte  

450 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.400,00 

12.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Esporte e Cultura  

12.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Esporte e Cultura  

12.001.27.813.3401.2.034.  Departamento de Esportes  

464 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

2.800,00 

465 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.500,00 
468 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
50.000,00 

12.001.27.813.3401.2.163. Atividades do gabinete da Secretaria Municipal de Esporte e Cultura 

474 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 
476 - 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.353,21 
477 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3.346,52 

14.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.00.000.0000.0.000.  Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

14.001.18.541.1801.2.196.  GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

499 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 19.564,00 
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** Elotech ** 
12/12/2023 

Pág. 5/6 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS 

Estado do Paraná 

Exercício: 2023 

 

 

88.000.00.000.0000.0.000. Encargos Especiais  
88.001.00.000.0000.0.000. Encargos Especiais 
88.001.28.843.3301.2.059. Resgate da Divida INSS/FGTS/SANEPAR 

504 - 3.2.90.21.00.00 01000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 10.000,00 
505 - 4.6.90.71.00.00 01000 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL 

RESGATADO 
60.000,00 

88.001.28.843.3301.2.060. Amortizacão Principal e Encargos Precatórios  

506 - 3.3.90.91.00.00 01000 SENTENÇAS JUDICIAIS 70.000,00 
 

Total Redução: 569.991,94 
 
 
 

Artigo 3º - Este Projeto de Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Grandes Rios , Estado do 
Paraná, em 12/12/2023. 

 
 

 
ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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     PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS 
                                                                           ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ.75.741.348.0001/39 

                     Avenida Brasil 967 Fone 34741222-Cep. 86445 000 – Grandes Rios – Pr 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 51/2023. 
08/12/2022 

 

 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE 
ATUALIZAÇÃO DO PLANO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
GRANDES RIOS/PR – PME (ALTERA A 
LEI Nº 1.189/2020) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

Art. 1o.  Fica atualizado redação do Plano Municipal de Educação de 
Grandes Rios/PR - PME, com vigência até a data de 31 de agosto de 2025, na 
forma do anexo único, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da 
constituição federal.  

 
Art. 2o. A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 

alterando Lei nº 1.189/2020 no que lhe for contrário.   
 
 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, em 08 de dezembro de 2023. 

 

 
 

 
ANTÔNIO RIBEIRO DA SILVA 

Prefeito 
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1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Monitoramento do Plano Municipal de Educação – PME de GRANDES RIOS  Lei 

Municipal nº  964 /2015 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

GRANDES RIOS 

2023 

23

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           23 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

Antonio Ribeiro da Silva 
     Prefeito municipal 

2 

 

 

DADOS DE REFERÊNCIA DO RELATÓRIO 
 

Tipo de Relatório: (  ) de Monitoramento (x) de Avaliação 
Comissão Coordenadora – Ato legal Nº 154/2023 ano 2023 

 
                                                                                                                      PORTARIA Nº 154 
 

O SENHOR ANTONIO RIBEIRO DA SILVA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS no Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei 
964/2015 de 20 de Junho de 2015 que aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 
RESOLVE: 

 
o Art. 1º - Instituir Comissão Coordenadora com a finalidade de coordenar e orientar a Equipe Técnica no Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação – PME. 

 
o Art. 2º - A Comissão Coordenadora será constituída pelos seguintes profissionais da Educação Municipal de Grandes Rios: 

1º - - Leonice Aparecida Marcolino da Costa. 
2º - Neuma Aparecida Dos Santos Ribeiro. 
3º- Adriana dos Santos 

                   4°- Sandra Bianqui de Barros 
                   5°- Vania Regina Camilo dos Santos. 
                   6º - Marlon Henrique Martins da Costa 
 

o Art. 3º - Ficam estabelecidas como atribuições da Comissão Coordenadora: 
a) Orientar os trabalhos da equipe Técnica para o Monitoramento e Avaliação do plano Municipal de Educação; 
b) Coordenar, analisar e aprovar as fichas técnicas, aos relatórios e as ações da Equipe Técnica. 

 
o Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
                                                                                                           Grandes Rios,  22 de novembro de 2023
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                  Equipe Técnica – PORTARIA Nº 155 ANO 2023 

 

O SENHOR ANTONIO RIBEIRO DA SILVA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, no Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a                       Lei 
964/2015 de 20 de Junho de 2015, que aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 
RESOLVE: 

 

o Art. 1º - Instituir Equipe Técnica com a finalidade de coordenar o Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação – PME. 
 

o Art. 2º - A Equipe Técnica será constituída pelos técnicos e profissionais da Educação Municipal de Grandes Rios, abaixo denominados:  
1º -Andréia dos Santos Delatorre  
2º - Elisana de Souza mendonça Campos  
3º - Pedro Henrique Silva Gaspar 

                   4º - Joceane Shirlei Bitencurte de Oliveira 
5º - Edinéia Silvério Lucindo 

                   6º -.Marcia Pereira de Oliveira Santos  
7º - Marlene Ribeiro Leal Dias  
8º - Salete Guerele do Nascimento Batista 
9°- Paulo Sergio Ferreira Machado  
10°- Sueli de Fátima Muquiuti de Lima  
11°- Sonia Maria Medalia da Silva 
12º - Monica Aparecida Campos Hernandes 
Art. 3º - Ficam estabelecidas como atribuições da Equipe Técnica: 
a) Elaborar proposta de trabalho para o Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação; 
b) Estudar o Plano, monitorar continuamente as Metas e elaborar o Plano de Ação de acordo com as fichas de acompanhamento; 
c) Fazer os relatórios, fichas técnicas e outros documentos de acordo com as orientações transmitidas pela equipe do Núcleo Regional de Educação; 
d) E outras ações para avaliar e monitorar o Plano Municipal de Educação. 

 
o Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Grandes Rios,22  de Novembro de 2023
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APRESENTAÇÃO 
 
 

Em consonância com o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei Federal nº13.005/2014 e com o Plano Estadual de Educação do Paraná (PEE-

PR), Lei Estadual nº 18.492/2015, a lei do Plano Municipal de Educação de GRANDES RIOS ressalta a necessidade de seu monitoramento 

contínuo e de avaliações periódicas, com envolvimento das instâncias responsáveis e a devida mobilização social para acompanhar 

sistematicamente o esforço de implementação das metas e estratégias do plano. 

O presente relatório trata do período compreendido entre o ano de (2023) e, do ponto de vista metodológico, observou os procedimentos 

contidos no “Caderno de Orientações para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação” (disponível em 

http://pne.mec.gov.br/images/pdf/publicacoes/pne_pme_caderno_de_orientacoes_final.PDF). 
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1. COMPORTAMENTO DAS METAS NO PERÍODO 
 

Meta Texto da meta 

1 “Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 

até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE” 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 

 
Indicador 1 A Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a escola/creche 

Conceitos e definições Percentual de crianças de 4 e 5 anos que estão matriculadas na pré- 
escola no município. Mede a taxa líquida de atendimento no município na 
faixa etária. 

Fórmula de cálculo (Número de pessoas de 4 e 5 anos matriculadas na pré-escola / Número 
total de pessoas de 4 e 5 anos) 
X 100 

Unidade de medida  
% de pessoas. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 
respectivas fontes e instituições produtoras 

VARIAVEIS: População total de 4 e 5 anos de idade; FONTES: Projeção 
Populacional dos Municípios Paranaenses (revisão 2018) CENSO 
ESCOLAR; INSTITUIÇÕES: IPARDES e INEP 

Níveis de desagregação Estados e municípios 
Periodicidade de atualização Anual 
Desvantagens a) não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo 

Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador. b) não é comparável 
com outros entes subnacionais. c) ao se utilizar a variável de endereço da 
matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em 
municípios diferentes dos que residem, podendo acarretar em cobertura 
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 acima de 100%. No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, 
enquanto a variável de endereço de residência do estudante 
(CO_MUNICIPIO_END) não é preenchida em um número elevado de 
casos: sem preenchimento em 19% dos casos em 2015 e 18,7% em 
2016. d) Considera matrículas na educação infantil; 

Vantagens Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas dos 
municípios paranaenses de modo desagregado e anual, via fonte 
alternativa de dados. 

 
 

Indicador 1B Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche 

Conceitos e definições Percentual de crianças de 0 a 3 anos que estão matriculadas em creche 
no município. Mede a taxa líquida de atendimento no município na faixa 
etária. 

Fórmula de cálculo (Número de pessoas de 0 a 3 anos matriculadas em creche / Número 
total de pessoas de 0 a 3 anos) X 
100 

Unidade de medida % de pessoas. 

Desvantagem a) não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo 
Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador. b) não é comparável 
com outros entes subnacionais. c) ao se utilizar a variável de endereço da 
matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em 
municípios diferentes dos que residem, podendo acarretar em cobertura 
acima de 100%. No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, 
enquanto a variável de endereço de residência do estudante 
(CO_MUNICIPIO_END) não é preenchida em um número elevado de 
casos. d) Considera matrículas na educação infantil; 

Vantagem Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas dos 
municípios paranaenses de modo desagregado e anual, via fonte 
alternativa de dados. 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: INEP - Censo Escolar Educação Básica 
Fonte: IPARDES - Projeção da População dos Municípios do Paraná - Revisão 2018 (Tabulações Especiais PNE)  

 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
Indicador 1 42,3% 41,8

% 
35,7% 72,9% 82,7% 97,3% 80,3% 76,3% 82,3% 

Indicador 2 25,0% 24,9
% 

31,4% 37,0% 37,9% 38,8% 43,8% 36,7% 38,6% 

31

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           31 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

10 

 

 

 

 
META 2 – ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Meta Texto da meta 

2 Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na 
idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 2 A  

Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta ou que já 
concluiu o ensino fundamental (taxa de 
escolarização líquida ajustada) 

Conceitos e definições  
Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que estão matriculadas no 
município na Educação Básica. Mede 
o grau de atendimento escolar no município na faixa etária. 

Fórmula de cálculo  
 
Número de pessoas de 6 a 14 anos matriculadas no Ensino Fundamental 
Regular ou no Ensino Médio Regular / Número total de pessoas de 6 a 14 
anos) X 100 

 
Indicador 2 B Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino 

Fundamental concluído. 
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Conceitos e definições Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe todas as 
pessoas com EF concluído e que estejam dentro ou fora da escola. 

Fórmula de cálculo Inviável. 

 

COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 20

15 

2016 2017 201

8 

2019 2020 2021 2022 

Indicador 2 

A 

95,8% 94,0% 94,4% 89,4% 89,7% 87,7% 84,0% 86,7% 87,7% 

Indicador 2 

B 

N/C N/C N/C N/C N/C N/C N/C N/C N/C 

 
META 2 Indicador 2B é inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe todas as pessoas com EF concluído e que estejam dentro ou 
fora da escola. 

 
META 3 

 

Meta Texto da meta 
3 Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 

15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 
85% (oitenta e cinco por cento). 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 3A Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já 

concluiu a educação básica 

Conceitos e definições Percentual de pessoas de 15 a 17 anos que estão matriculadas no 
município na Educação Básica. Mede o grau de atendimento escolar 
município na faixa etária. 
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Fórmula de cálculo (Número de pessoas de 15 a 17 anos matriculadas na escola / Número 
total de pessoas de 15 a 17 
anos) X 100 
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Indicador 3B Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio 
ou possui educação básica completa 

Conceitos e definições Percentual de pessoas de 15 a 17 anos que estão matriculadas no 
município no Ensino Médio Regular. Mede a taxa líquida de atendimento 
no município na faixa etária. 

Fórmula de cálculo (Número de pessoas de 15 a 17 anos matriculadas no Ensino Médio 
Regular / Número total de pessoas 
de 15 a 17 anos) X 100 

Unidade de medida % de Pessoas. 

COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Indicador 3A 95,2%       117,4% 122,1% 103,05 100,7% 64,0% 88,6% 88,0% 88,1% 

Indicador 3B 50,6%       61,1% 64,6% 65,3% 59,2% 55,4% 59,7% 66,2% 72,2% 

 
Comentários sobre a meta: a) não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador. b) 

não é comparável com outros entes subnacionais. c) não mensura escolarização, apenas cobertura de matriculados na faixa etária especificada 

(ausência de dados anual para os que abandonaram a escola). d) ao se utilizar a variável de endereço da matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se 

estudantes que estudam em municípios diferentes dos que residem, podendo acarretar em cobertura acima de 100%. No entanto essa variável é de 

preenchimento obrigatório, enquanto a variável de endereço de residência do estudante (CO_MUNICIPIO_END) não é preenchida em um número 

elevado de casos. 

Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas dos municípios paranaenses de modo desagregado e anual, via fonte alternativa 
de dados. 
Fonte: IPARDES - Projeção da População dos Municípios do Paraná - Revisão 2018 (Tabulações Especiais PNE) 

Fonte: INEP - Censo Escolar Educação Básica 

 

Meta Texto da meta 
4 Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
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 especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados. 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 4A Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que 

frequenta a escola 

Justificativa Inviável. O relatório de linha de base 2014, primeiro ciclo, utiliza o Censo 
demográfico como fonte de dados. Contudo, as perguntas e as 
alternativas de resposta acerca de deficiências foram elaboradas de 
modo distinto nos Censos Demográficos de 2000 e 2010. Ausência de 
padronização/definição conceitual, pois as fontes de dados sugeridas 
(Censo demográfico e escolar) possuem conceitos diferentes de 
deficiências. O censo demográfico engloba todas as pessoas 
(matriculadas ou não) e o censo escolar apenas os matriculados. Não 
temos informações de transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superlotação para as pessoas que estão fora da escola. 
Impossibilidade de desagregação municipal ano a ano. 

 

Indicador 4B Percentual de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas 
habilidades ou superdotação que estudam em classes comuns da 
educação básica 

  

Fórmula de cálculo (Matriculas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 
anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades superdotação / Total de matrículas na educação básica 
de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades superdotação) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). Idade de referência é a 
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 variável(NU_IDADE) do Censo Escolar e as variaveis código de 

matrícula (ID_MATRICULA) e idade como sendo no ano de 
nascimento do aluno. Essa opção foi assumida para que esse 
indicador, cujos dados estão disponíveis para os municípios, 
ficasse igual ao nacional. Observa-se que, na série calculada 
nesse estudo, não é mostrado o indicador para 2014, pois a 
variável (IN_ESPECIAL_EXCLUSIVA), necessária para se 
calcular o indicador, não foi identificada nos microdados, 
impossibilitando usar a metodologia para calcular o indicador para 
o ano de 2014. Portanto, foram calculados apenas os indicadores 
para os anos de 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020.* PORÉM, 
A PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE DADOS DO CENSO 
ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA DISPONIBILIZADOS 
PELO INEP, NÃO PERMITEM MAIS VERIFICAR DEFICIÊNCIAS 
E CRUZAMENTO DE GRUPOS DE IDADES COM TIPO DE 
CLASSES (SE ESPECIAIS OU EXCLUSIVAS). DESSA FORMA, 
PARA OS MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA 
INTERROMPIDA EM 2021 POR FALTA DE DADOS. 
PUBLICADOS 

 
  
 

COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
Indicador 4B xx 52,9% 51,3% 56,0% 67,2% 50,8% 50,8% * * 

 
                                                Ficha metodológica para o indicador 4C - base PNE 
          Meta 4 Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 

anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e 
ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
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serviços especializados, públicos ou conveniados. 
Indicador 4C Nacional Percentual de matrículas na educação básica de alunos de 4 a 17 

anos de idade com deficiência, TGD, altas habilidades ou 
superdotação que recebem atendimento educacional 
especializado 

Indicador 4C Proposto Replicar o nacional. 
Fórmula de cálculo (número de matrículas de turmas de escolarização em classes 

especiais ou escolas exclusivas ou cujo aluno está em turma de 
atendimento educacional especializado, da educação básica de 
alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação / 
Total de matrículas na educação básica de alunos de 4 a 17 anos 
de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades superdotação) x 100 

Comentário Incluído e calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de 
Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação – 2020 
(INEP). * PORÉM, A PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE 
DADOS DO CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO PERMITEM MAIS 
VERIFICAR DEFICIÊNCIAS E CRUZAMENTO DE GRUPOS DE 
IDADES COM TIPO DE CLASSES (SE ESPECIAIS OU 
EXCLUSIVAS). DESSA FORMA, PARA OS MUNICÍPIOS, A 
SÉRIE HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA EM 2021 POR FALTA 
DE DADOS PUBLICADOS. 

 
                                                             Dados / Indicadores: Indicador 4C  
Ano              2020             2021 2022 
Indicador              34,9%                  *              * 

                                                                        Fonte: INEP - Censo Escolar Educação Básica 
 
Comentário sobre a meta:Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação - 2020 
(INEP). A idade de referência utilizada nesse indicador é a variável (NU_IDADE) do Censo Escolar e as variaveis código de matrícula 
(ID_MATRICULA) e idade como sendo no ano de nascimento do aluno. Essa opção foi assumida para que esse indicador, cujos dados 
estão disponíveis para os municípios, ficasse igual ao nacional. Observa-se que, na série calculada nesse estudo, não é mostrado o 
indicador para 2014, pois a variável (IN_ESPECIAL_EXCLUSIVA), necessária para se calcular o indicador, não foi identificada nos 
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microdados, impossibilitando usar a metodologia para calcular o indicador para o ano de 2014. Portanto, foram calculados apenas os 
indicadores para os anos de 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020.* PORÉM, A PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE DADOS DO CENSO 
ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO PERMITEM MAIS VERIFICAR DEFICIÊNCIAS E 
CRUZAMENTO DE GRUPOS DE IDADES COM TIPO DE CLASSES (SE ESPECIAIS OU EXCLUSIVAS). DESSA FORMA, PARA OS 
MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA EM 2021 POR FALTA DE DADOS. PUBLICADOS 

 

 
Meta Texto da meta 

5 Alfabetizar todas as crianças,  de acordo com a BNCC no máximo, até o 
final do 2º (Segundo) ano do ensino fundamental. 

 
FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
 
Meta 5 Alfabetizar todas as crianças, de acordo com BNCC  no máximo, 

até o final do 2º (segundo) ano do ensino fundamental. 
Indicador 5A Nacional Proficiência dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental em 

Leitura 
Indicador 5A Proposto Replicar o nacional. 
Fórmula de cálculo Os resultados da ANA são apresentados em percentuais de 

estudantes em cada escala de proficiência 
Comentário Calculado conforme Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das 

Metas do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). PORÉM, A 
PARTIR DE 2022, O INEP ADOTOU OUTRO INSTRUMENTO E 
FONTE DE DADOS: A AVALIAÇÃO DO 2º ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL (SAEB) 2019, AMOSTRAL, SEM RESULTADO 
PARA TODOS OS MUNICÍPIOS. DESSA FORMA, PARA OS 
MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA POR 
FALTA DE DADOS PUBLICADOS. 

 
 Dados / Indicadores: Indicador 5ª 
                            Distribuição percentual dos estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental nos níveis de proficiência em leitura na ANA 
Ano Nivel 1   Nivel 2 Nivel 3 Nivel 4  
2014 10,6% 40,9% 39,4% 9,1%  
2016 9,5%  47,6% 38,1% 4,8%  

                                                                      Fonte: Avaliação Nacional de Alfabetização 
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FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 5B Proficiência dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental em Leitura 

Comentário Calculado conforme Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 
2018 (INEP). 

Fórmula de cálculo Os resultados da ANA são apresentados em percentuais de 
estudantes em cada escala de proficiência. 

 
Indicador 5B Proficiência dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental em Escrita 

Fórmula de cálculo Os resultados da ANA são apresentados em percentuais de estudantes 
em cada escala de proficiência. 

Comentário Calculado conforme Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 

2020 (INEP) PORÉM, A PARTIR DE 2022, O INEP ADOTOU 
OUTRO INSTRUMENTO E FONTE DE DADOS: A AVALIAÇÃO 
DO 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL (SAEB) 2019, 
AMOSTRAL, SEM RESULTADO PARA TODOS OS 
MUNICÍPIOS. DESSA FORMA, PARA OS MUNICÍPIOS, A SÉRIE 
HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA POR FALTA DE DADOS 
PUBLICADOS. 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
INDICADOR 5A 
 

ANO NIVEL 1 NIVEL 2 NIVEL 3 NIVEL 4 
2014 10,6% 40,9% 39,4% 9,1% 
2016 9,5% 47,6% 38,1% 4,8% 

Fonte: Avaliação Nacional de Alfabetização 
             INDICADOR 5B 
 

ANO NIVEL 1 NIVEL 2 NIVEL 3 NIVEL 4 NIVEL 5 
2014 6,1% 7,6% 3,0% 71,2% 12,1% 
2016 9,5% 23,8% 00% 66,7% 00% 

Fonte: Avaliação Nacional de Alfabetização 
 

Indicador 5C Proficiência dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental em 
Matemática. 

Formula de cálculo Os resultados da ANA são apresentados em percentuais de 
estudantes em cada escala de proficiência. 

Comentário Calculado conforme Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 
2020 (INEP). PORÉM, A PARTIR DE 2022, O INEP ADOTOU 
OUTRO INSTRUMENTO E FONTE DE DADOS: A AVALIAÇÃO 
DO 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL (SAEB) 2019, 
AMOSTRAL, SEM RESULTADO PARA TODOS OS MUNICÍPIOS. 
DESSA FORMA, PARA OS MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA 
FICA INTERROMPIDA POR FALTA DE DADOS PUBLICADOS 

       

    Distribuição percentual dos estudantes do 2º ano do Ensino Fundamental nos níveis de proficiência em matemática na ANA 
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INDICADOR 5C 
ANO NIVEL 1 NIVEL 2 NIVEL 3 NIVEL 4 
2014 13,6% 42,4% 20,3% 23,7% 

2016 42,1% 15,8% 21,1% 21,1% 

Fonte: Avaliação Nacional de Alfabetização 
 

Comentários sobre a meta: Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação - 
2020 (INEP). 

 
Meta Texto da meta 

6 Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 
cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica. 

 
FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 

 
Indicador 6 A Nacional Percentual de alunos da educação básica pública que pertencem ao 

público alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral 

Indicador 6A Proposto  Replicar o nacional 

Formula de calculo (Número de alunos ETI / Número de alunos matriculados na educação 
básica pública) x 100 

Comentário da Meta: Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). Público 
Alvo da ETI = são os alunos da educação básica cujas matrículas de escolarização são em escola pública, presenciais e não pertencem à Educação 

de Jovens e Adultos nem à Educação Profissional Técnica de Nível Médio, oferecida na forma Subsequente ou Concomitante; Jornada de Tempo 
Integral = é a jornada cuja duração é, em média, igual ou superior a sete horas diárias, contabilizada a partir da soma da carga horária da matrícula de 

escolarização do aluno na escola pública com a carga horária total das matrículas de Atividade Complementar (AC) e/ou de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) realizadas em instituições públicas e/ou privadas. 
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Indicador 6B Percentual de escolas públicas da educação básica que possuem, pelo 
menos, 25% dos alunos do público alvo da ETI em jornada de tempo 
integral. 

Indicador 6 B Nacional  Percentual de alunos da educação básica pública que pertencem 
ao público alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral. 

Indicador 6 B Proposto Replicar o Nacional 
 

Fórmula de cálculo (Número de escolas que possuem pelo menos 25% dos alunos do 
público alvo da ETI em jornada de tempo integral / Número de escolas 
que possuem pelo menos um aluno do público alvo 

Comentário do indicador da meta Calculado conforme Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação -2018 (INEP). Público Alvo da ETI = 
são os alunos da educação básica cujas matrículas de escolarização são 
em escola pública, presenciais e não pertencem à Educação de Jovens e 
Adultos nem à Educação Profissional Técnica de Nível Médio, oferecida 
na forma Subsequente ou Concomitante; Jornada de Tempo Integral = 
é a jornada cuja duração é, em média, igual ou superior a sete horas 
diárias, contabilizada a partir da soma da carga horária da matrícula de 
escolarização do aluno na escola pública com a carga horária total das 
matrículas de Atividade Complementar (AC) e/ou de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) realizadas em instituições públicas e/ou 

privadas. * PORÉM, A PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE 
DADOS DO CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO PERMITEM MAIS 
VERIFICAR A MAIOR PARTE DAS VARIÁVEIS E REALIZAR O 
CRUZAMENTO DE DADOS POR ESCOLA E MUNICÍPIO. 
DESSA FORMA, PARA OS MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA 
FICA INTERROMPIDA EM 2021 POR FALTA DE DADOS 
PUBLICADOS. 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015 2016       2017 2018 2019 2020 2021 2022 
Indicador 6A 26,3% 21,2% 19,8%       13,2% 12,9% 14,2% 14,2% 11,3% 13,2 

Indicador 6B 62,5% 50,0% 50,0%        37,5% 25,0% 37,5% 25,0%  * * 

Fonte: INEP - Censo Escolar Educação Básica. 
 

 
 

Meta Texto da meta 
7 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo 
a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB nos anos 2015, 2017, 
2019 e 2021, com respeito aos anos iniciais do ensino fundamental, 
respectivamente: 5,2 - 5,5 - 5,7 - 6,0; aos anos finais do 
ensino fundamental: 4,7 - 5,0 - 5,2 - 5,5; e ao ensino médio: 4,3 - 4,7 - 5,0-
5,2. 

  
FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 

 
Comentário do indicador: Já calculado e disponibilizado pelo INEP. 

 

 
 
 

Indicador 7 A Nacional  Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental. 

Indicador 7 A Proposto Replicar o nacional 

Fórmula de calculo Taxa média de aprovação nos anos iniciais do ensino fundamental x 
Proficiência média padronizada dos alunos do 5º ano do ensino 
fundamental nas avaliações do Saeb (Aneb/Prova Brasil). 
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INDICADOR 7 A 
2013 2015 2017 2019 2021 
4,4 5,6 5,3 6,3 5,3 

 
 

Indicador 7 B Nacional  Ideb dos anos finais do ensino fundamental. 

Induicadro 7 B Proposto  Replicar o nacional  

  

Fórmula de cálculo Taxa média de aprovação nos anos finais do ensino fundamental x 
Proficiência média padronizada dos alunos do 9º ano do ensino 
fundamental nas avaliações do Saeb (Aneb/Prova Brasil) 

Comentário  
Já calculado e disponibilizado pelo INEP. 

 
INDICADOR 7 B 
2013 2015 2017 2019 2021 
3,9 3,7 4,6 4,9 5,6 

 
INDICADOR 7C 

Indicador 7 C Nacional Ideb do ensino médio. 
Indicador 7C Proposto  Replicar o proposto 

Fórmula de cálculo Taxa média de aprovação do ensino médio x Proficiência média 
padronizada dos alunos da 3ª série do ensino médio na avaliação do Saeb 
(Aneb) 
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Comentário  

Já calculado e disponibilizado pelo INEP. Disponível a partir de 2017. 

 

INDICADOR 7C 2017 2019 2021 

FONTE: INEP 4,0 4,6 4,2 

 

 
Meta Texto da meta 

8 Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 
nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da 
região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) 
mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros 
declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE. 

 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 8 A Nacional  Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos 

de idade. 

Indicdor 8 A Proposto  Nenhum 

JUSTIFICATIVA Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe anos de 
estudos todas as pessoas na faixa etária selecionada. Informação 
disponível somente para anos censitários. 

Fórmula de cálculo Soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 29 anos 
de idade / Total da população de 18 a 29 anos de idade. 

 
Indicador 8B Nacional   

Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos 
de idade residente na área rural 

46

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           46 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

25 

 

 

Indicador 8B Proposto    Nenhum 

JUSTIFICATIVA Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe anos de 
estudos todas as pessoas na 

faixa etária selecionada. Informação disponível somente para anos 
censitários. 

Fórmula de cálculo Soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 29 anos de 
idade residente no campo /População de 18 a 29 anos de idade residente 
no campo. 

 

  INDICADOR 8C 
 

Indicador 8C Nacional  Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos 
pertencente aos 25% mais pobres (renda domiciliar per capita) 

Indicador 8C Proposto  Nenhum 

JUSTIFICATIVA Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe anos 
de estudos todas as pessoas. 
Informação disponível somente para anos censitários. Mesmo para 
Estado o coeficiente de variação da 
PNAD não recomenda desagregação para essa faixa etária, seguida 
de faixas de rendimento. 

Fórmula de cálculo Soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 29 anos 
de idade pertencentes aos 25% 
mais pobres / População de 18 a 29 anos de idade pertencente aos 
25% mais pobres. 
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INDICADOR 8 D 
Indicador 8D Nacional  Razão percentual entre a escolaridade média de negros e não negros na 

faixa etária de 18 a 29 anos 

Indicador 8 D Proposto   Nenhum 

JUSTIFICATIVA Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe anos 
de estudos todas as pessoas. Informação disponível somente para 
anos censitários. 

Fórmula de cálculo Soma dos anos de estudo de negros 'pretos e pardos' na faixa etária 
de 18 a 29 anos de idade / População de negros 'pretos e pardos' de 18 
a 29 anos de idade // Soma dos anos de estudos de não negros 'brancos 
e amarelos' na faixa etária de 18 a 29 anos de idade / população de não 
negros 'brancos e amarelos' de 18 a 29 anos de 
idade 

 
 

Comentários sobre a meta: Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe se a pessoa sabe ler ou escrever. 
Informação disponível somente para anos censitários. 
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Meta Texto da meta 
9 Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, 
até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 
reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo 
funcional. 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 9 B Nacional Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade 

Indicador 9 B Proposto Nenhum 

Fórmula de cálculo População com 15 anos ou mais de idade que sabe ler e escrever / Total 
da população com 15 anos ou mais de idade) x 100 

JUSTIFICATIVA Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe se a 
pessoa sabe ler ou escrever. Informação disponível somente para anos 
censitários. 

 
Indicador 9B Nacinal  Taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 15 anos ou mais de 

idade. 

Indicador 9 B proposto  Nenhum 

JUSTIFICATIVA Inviável. Não existe dado público municipal e anual que informe a 
escolaridade dos indivíduos, uma vez que "analfabetismo funcional" foi  
conceituado no PNE em Movimento como baixa escolaridade. Informação 
disponível somente para anos censitários. 

Fórmula de cálculo População de 15 anos ou mais de idade que não concluiu os anos iniciais 
do ensino fundamental ou não sabe ler/escrever / Total da população com 
15 anos ou mais de idade) x 100 

 Comentários sobre a meta: Não existe dado público municipal e anual que informe a escolaridade dos indivíduos, uma vez que "analfabetismo   
funcional" foi conceituado no PNE em Movimento como baixa escolaridade. Informação disponível somente para anos censitários. 
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Meta Texto da meta 

10 Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional. 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 10 A Nacional  Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos na forma 

integrada à educação profissional. 

Indicadro 10 A Proposto  Replicar o nacional 

Formula de calculo (Matrículas da Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e 
médio integrada à Educação. 
Profissional / Total de matrículas da Educação de Jovens e Adultos de 
nível fundamental e médio) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 

do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). * PORÉM, A 
PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE DADOS DO CENSO 
ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA DISPONIBILIZADOS 
PELO INEP, NÃO PERMITEM MAIS VERIFICAR 
MATRÍCULAS DA EJA DESAGREGADAS POR 
MODALIDADE, ETAPA E FASE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
POR ESCOLA E MUNICÍPIO. DESSA FORMA, PARA OS 
MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA 
EM 2021 POR FALTA DE DADOS PUBLICADOS 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020        2021 2022 
Indicador 10 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 * 0,0 

          

Fonte: INEP - Censo Escolar da Educação Básica. 
Comentários sobre a meta: Meta 10 só tem um indicador./ 
Não existe oferta da modalidade EJA 
 

Meta Texto da meta 
11 Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento público. 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 11 A Nacional  Número absoluto de matrículas em EPT de nível médio 

Indicador 11 A Proposto  Replicar o nacional 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 

2020 (INEP). * PORÉM, A PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE 
DADOS DO CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO PERMITEM MAIS 
VERIFICAR MATRÍCULAS DA EJA DESAGREGADAS POR 
MODALIDADE, ETAPA E FASE DA EDUCAÇÃO BÁSICA POR 
ESCOLA E MUNICÍPIO. DESSA FORMA, PARA OS 
MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA EM 
2021 POR FALTA DE DADOS PUBLICADOS 

Fórmula de cálculo Total de Matrículas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
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Indicador 11B Nacional  Participação do segmento público na expansão da EPT de Nível Médio 

Indicador 11 B Proposto  Replicar o nacional  

Fórmula de cálculo ((Matrículas no ano - matrículas em 2013) público / (Matrículas no ano - 
matrículas em 2013) total)) x 100 

COMENTARIO Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do 
Plano Nacional de Educação – 2020 (INEP). Condicionante do Indicador 
11B: sua fórmula só é aplicável quando, no período analisado, houver 

expansão (positiva) de matrículas. * PORÉM, A PARTIR DE 2021 OS 
ARQUIVOS DE DADOS DO CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO PERMITEM 
MAIS VERIFICAR MATRICULAS EPT DESAGREGADAS POR 
MODALIDADE E SELECIONAR AS INDICADAS PELA NOTA 
TÉCNICA DOS INDICADORES INEP. DESSA FORMA, PARA OS 
MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA EM 
2021 POR FALTA DE DADOS 

Indicador 11C Nacional  Expansão acumulada da EPT de Nível Médio pública 
Indicador 11 C Proposto  Replicar o nacional 

Fórmula de cálculo ((Matrículas no ano - matrículas em 2013) público / (Matrículas no ano - 
matrículas em 2013) total)) x 100 

COMENTARIO Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 
2020 (INEP). * PORÉM, A PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE 
DADOS DO CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO PERMITEM MAIS 
VERIFICAR MATRICULAS EPT DESAGREGADAS POR 
MODALIDADE E SELECIONAR AS INDICADAS PELA NOTA 
TÉCNICA DOS INDICADORES INEP. DESSA FORMA, PARA OS 
MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA INTERROMPIDA EM 
2021 POR FALTA DE DADOS 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015   2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
Indicador 11A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indicador 11B - - - - - - - - - 
Indicador 11C - - - - - - - - - 

Fonte: INEP - Censo Escolar da Educação Básica 
Notas: 
- (sem oferta) 
... (somente pública) 
0 (somente privada) 
X (expansão negativa) 

 
Comentários sobre a meta: Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação - 
2020(INEP). Condicionante do Indicador 11B: sua fórmula só é aplicável quando, no período analisado, houver expansão (positiva) de matrículas. 

 

Expansão 
2013-2014 

Expansão 
2013-2015 

Expansã
o 2013 - 
2016 

Expansão 
2013-2017 

Expansão 
2013-2018 

Expansã
o2013-
2020 

Indicador - - - - - * 

                                                       Fonte: INEP - Censo Escolar da Educação Básica 
 

Meta Texto da meta 
12 Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por 
cento) das novas matrículas, no segmento público. 
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FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
Indicador 12 A Nacional  Taxa bruta de matrículas na graduação. 

Indicador 12 A Proposto  Nenhum 

Justificativa 
Inviável para município. A) PNAD é pesquisa amostral; B) Censo educação 
Superior não informa endereço do aluno; usar endereço da matrícula 
concentrará no município a faixa etária dos estudantes que se deslocam 
para estudo; C) Grande parte dos municípios não possuem nível superior 
em seu território. 

Fórmula de cálculo (Total da população que frequenta cursos de graduação / Total da 
população de 18 a 24 anos) x 100 

 
Indicador 12B nacional  Taxa líquida de escolarização na educação superior. 

Indicador 12 B proposto  Nenhum 

Fórmula de cálculo (População de 18 a 24 anos que frequenta ou já concluiu cursos de 
graduação / Total da população de 18 a 24 anos) x 100 

 Justificativa  Inviável para município. A) PNAD é pesquisa amostral; B) Censo educação 
Superior não informa endereço do aluno; usar endereço da matrícula 
concentrará no município a faixa etária dos estudantes que se deslocam 
para estudo; C) Grande parte dos municípios não possuem nível superior 
em seu território. 

 
Indicador 12 C Nacional 

Participação do segmento público na expansão de matrículas de 
graduação 

Indicadro 12 C Proposto  Nenhum 
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Formula de Cálculo 

(Variação das matrículas em cursos de graduação de IES públicas no 
período / Variação total das matrículas em cursos de graduação no 
período) x 100 

Justificativa a) Menor nível de desagregação do indicador pela Nota Técnica é 
"Unidade da Federação"; b) Grande parte dos municípios não possuem 
nível superior em seu território; c) Alguns possuem apenas ensino superior 
privado, resultando em divisão por zero no setor público; d) Em 2014, 80 
municípios paranaenses possuíam ensino superior presencial e 127 ensino 
superior a distância; e) não existe uma variável chave comum para 
municípios em modalidade de ensino; após unir arquivos "ALUNOS", 
"CURSOS" e "LOCAL OFERTA": usar CO_MUNICIPIO_CURSO para 
modalidade presencial e CO_MUNICIPIO_LOCAL_OFERTA para 
modalidade ensino a distância. 

 
 

 COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014     2015      2016       2017    2018 2019 2020 2021 20

22 
Indicador 12 A             - - - - - - - - - 
Indicador 12 B - - - - - - - - - 
Indicador 12 C - - - - - - - - - 

 
Comentários sobre a meta: Inviável para o município calcular esta Meta. 
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FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
 

Meta Texto da meta 
                                                        13 Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres 

e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema 
de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento),sendo, do 
total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) 
doutores. 

 
Indicador 13 A Nacional  Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação 

superior 

Indicador 13 A Proposto   Nenhum 

Fórmula de cálculo (Docentes com mestrado ou doutorado na Educação Superior / Total de 
docentes na Educação Superior) x 100 

 
Justificativa Não se aplica a municípios. O limitador é que o indicador só é possível ser 

replicado para municípios em que há oferta da educação superior. Ainda 
assim, o dado é pouco fidedigno pois o professor pode ou não residir no 
mesmo município da instituição de ensino superior. A fonte de dados é o 
Censo do Ensino Superior do INEP. A alternativa seria não medir o 
indicador para município, pois não avalia o alcance da meta no âmbito 
municipal. 
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Indicador 13B Nacional  Percentual de docentes com doutorado na educação superior. 

Indicadro 13 B Proposto  Nenhum 

Fórmula de calculo (Docentes com doutorado na Educação Superior / Total de docentes na 
Educação Superior) x 100 

Justificativa 
 

Não se aplica a   municípios.  

Comentário Não se aplica a todos  municípios. O limitador é que o indicador só é 
possível ser replicado para municípios em que há oferta da educação 
superior. Ainda assim, o dado é pouco fidedigno pois o professor pode ou 
não residir no mesmo município da instituição de ensino superior. A fonte 
de dados é o Censo do Ensino Superior do INEP. A alternativa seria não 
medir o indicador para município, pois não avalia o alcance da meta no 
âmbito municipal. 

 

COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
Indicador 13 A - - - - - - - 
Indicador 13 B - - - - - - - 

 
 
FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 

Meta 
 

Texto da meta 
 

  

14 Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 
sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

Indicador 14.A Nacional  Número de títulos de mestrado concedidos por ano. 

57

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           57 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

36 

 

 

 

 
 COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 

 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
Indicador 14 A - - - - - - - 
Indicador 14 B - - - - - - - 

 
 
 
 
 
 

Indicador 14 A proposto  Nenhum 

Fórmula de cálculo Títulos de mestrado concedidos por ano no País. 

Justificativa Não se aplica a municípios. O limitador para o indicador, é que a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) divulga o dado apenas para o estado, ressaltando-se que esse 
dado se refere ao estado onde foi concedido o título. O dado não é 
disponível para municípios. 

Indicador 14 B Nacional  Número de títulos de doutorado concedidos por ano. 

Indicador 14 B Proposto  Nenhum 

Fórmula de cálculo Número de títulos de doutorado concedidos por ano 

Justificativa Não se aplica a municípios.  

 
Comentário Não se aplica a toods os municípios .O limitador para o indicador, é que a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
divulga o dado apenas para o estado, ressaltando-se que esse dado se 
refere ao estado onde foi concedido o título. O dado não é disponível para 
municípios. 
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FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
 

Meta Texto da meta 
15 Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, 
política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam 
os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da 
educação básica possuam formação específica de nível 
superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam. 

 
Indicador 15 A Nacional  Proporção de docências da educação infantil com professores cuja 

formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 

Indicador 15 A proposto   Replicar o nacional 

Fórmula de cálculo Quantidade de docências da educação infantil com professores cuja 
formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam / 
Quantidade total de docências da educação infantil) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de 
Monitoramento das Metas do Plano Nacional de 
Educação - 2020 (INEP). 
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Indicador 15 B Nacional  Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com 
professores cuja formação superior está adequada à área de 
conhecimento que lecionam. 

Indicador 15 B Proposto  Replicar o nacional 

Fórmula de cálculo Quantidade de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com 
professores cuja   formação   superior   está adequada à área de 
conhecimento que lecionam / Quantidade total de docências dos anos 
iniciais do ensino fundamental) x 100 
 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). 

 
 

Indicador 15C Nacional  Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com 
professores cuja formação superior está adequada à área de 
conhecimento que lecionam. 

Indicador 15 C Proposto  Rteplicar a nacional 

Fórmula de Cálculo Quantidade de docências dos anos finais do ensino fundamental com 
professores cuja   formação   superior   está adequada à área de 
conhecimento que lecionam / Quantidade total de docências dos anos 
finais do ensino fundamental ) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 2020(INEP). 

Indicador 15 D Nacional  Proporção de docências do ensino médio com professores cuja formação 
superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 

Indicador 15 D proposto  Replicar a nacional  
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Fórmula De cálculo Quantidade de docências do ensino médio com professores cuja formação 
superior está adequada à área de conhecimento que lecionam / Quantidade 
total de docências do ensino médio) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 
2020(INEP). 

 

 

COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Indicador 15 A       52,4% 52,2% 55,2% 62,5% 43,2% 57,1% 64,3% 44% 73,9% 

Indicador 15 B       56,5% 55,6% 60,1% 59,1% 71,9% 78,6% 73,3% 72% 60,5% 
Indicador 15 C       70,1% 70,6% 75,2% 75,7% 76,3% 85,4% 86,9% 85% 85,2% 
Indicador 15 D       67,4% 77,5% 63,1% 67,7% 61,5% 79,3% 96,7% 81% 78,9% 

 
Comentários sobre a meta: Fonte: INEP - Censo Escolar da Educação Básica

61

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           61 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

40 

 

 

 
FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 

 
Meta Texto da meta 

                                                        16 Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, 
e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

 
Indicador 16 A Nacional Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato 

sensu ou stricto sensu. 

Indicador 16 A proposto  Replicar o nacional  

Fórmula de cálculo (Professores com pós-graduação / Total de professores) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação - 
2020 (INEP). . * PORÉM, A PARTIR DE 2021 OS ARQUIVOS DE 
DADOS DO CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO PERMITEM VERIFICAR 
A PÓS GRADUAÇÃO POR PROFESSOR, APENAS OS TOTAIS 
(ASSIM, UM PROFESSOR QUE POSSUA ESPECIALIZAÇÃO, 
MESTRADO E DOUTORADO SERIA CONTABILIZADO TRÊS 
VEZES. VÁRIOS MUNICÍPIOS FICARAM COM MAIS DE 100% 
DOS PROFESSORES PÓS-GRADUADOS). DESSA FORMA, 
PARA OS MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA FICA 
INTERROMPIDA EM 2021 POR FALTA DE DADOS 

 
Indicador 16 B Nacional  Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de 

formação continuada 
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Indicador 16 B Proposto  Replicar a nacional 

 
 

Fórmula de cálculo Professores com formação continuada / Total de professores) x 100 

Comentário  Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 

do Plano Nacional de Educação - 2020(INEP). . * PORÉM, A PARTIR 
DE 2021 OS ARQUIVOS DE DADOS DO CENSO ESCOLAR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA DISPONIBILIZADOS PELO INEP, NÃO 
POSSUEM INFORMAÇÃO DE FORMAÇÃO CONTINUADA. 
DESSA FORMA, PARA OS MUNICÍPIOS, A SÉRIE HISTÓRICA 
FICA INTERROMPIDA EM 2021 POR FALTA DE DADOS 

COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2015  2016      2017 2018 2019 2020 2021 2022 
Indicador 16 A 93,1% 89,0%  87,7%     90,1% 91,8% 94,6% 94,8%  * * 
Indicador 16 B 88,9% 89,0%  92,3%     91,5% 91,8% 94,6% 94,6%  * * 

 
Comentários sobre a meta: Fonte: INEP - Censo Escolar da Educação Básica 
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FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
 
 

Meta Texto da meta 
17 Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto 
ano de vigência deste PNE. 

 
Indicador 17 A Nacional  Relação percentual entre o rendimento bruto médio mensal dos 

profissionais do magistério das redes públicas da educação básica, com 
nível superior completo, e o rendimento bruto médio mensal dos demais 
profissionais assalariados, com nível superior completo. 

Indicador 17 A Proposto   Nenhum  

Fórmula de cálculo Rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério das 
redes públicas de educação básica, com nível superior completo / 
Rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais assalariados 
com o mesmo nível de escolaridade) x 100 

Justificativa Inviável para município. A) PNAD é pesquisa amostra, não 
identificando-se, portanto, fonte de dados publicados, 
desagregados e atualizados por município sobre rendimento 
médio de profissionais do magistério e demais profissionais 
assalariados; B) Tentou-se utilizar a RAIS como alternativa, no 
entando todos os professores estaduais encontram-se 
registrados na capital do estado (Curitiba) e consta na base de 
dados 94 municípios sem registros para professores na rede 
municipal 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 

 

 FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
  

Meta Texto da meta 
18 Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira 

para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de todos 
os sistemas de ensino, e, para o plano de carreira dos(as) profissionais da 
educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em Lei Federal, nos termos do inciso VIII 
do art. 206 da Constituição Federal. 

 
Indicador 18 A Nacional  Percentual de unidades federativas que possuem PCR dos profissionais 

do magistério. 

Indicador 18 A Proposto  Nenhum 

Fórmula de cálculo (Unidades federativas com PCR vigentes / Total de unidades 
federativas) x 100. 

Comentário Não se aplica a municípios. Esse indicador se refere à situação nos 
estados da federação. 

 
Indicador 18 B Nacional  Percentual de unidades federativas que preveem o limite máximo de 2/3 

da carga horária para atividades de interação com os educandos. 

Indicador 18 B Proposto  Nenhum 

 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
Indicador 17 A - - - - - - -          - - 
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Fórmula de cálculo Unidades federativas que preveem o limite máximo de 2/3 da carga           horária 
para atividades de interação com os educandos / Total de unidades 
federativas) x 100 

Comentário Não se aplica a municípios. Esse indicador se refere à situação nos 
estados da federação. 

 
Indicador 18 C nacional  Percentual de unidades federativas que atendem ao PSNP. 

Indicador 18 C proposto  Nenhum 
Fórmula de cálculo Unidades federativas que atendem ao PSNP / Total de unidades 

federativas) x 100. 
 Comentário Não se aplica a municípios. Esse indicador se refere à situação nos 

estados da federação. 
Indicador 18 D Nacional  Percentual de municípios que possuem PCR dos profissionais do 

magistério. 
Indicador 18 D Proposto  Nenhum  
Fórmula de cálculo Municípios com PCR vigentes / Total de municípios) x 100. 

Comentário Não se aplica a municípios. Esse indicador se refere à situação nos 
estados da federação. 

  

Indicador 18 E Nacional  Percentual de municípios que possuem PCR dos profissionais do 
magistério 

Indicador 18 E Proposto  Replicar o nacional 

Fórmula de cálculo (Municípios com PCR vigentes / Total de municípios) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do 
Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). Fonte: Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais/IBGE 2014 -2018. Os dados são 
provenientes da MUNIC, cujo Suplemento Educação ocorre em 
periodicidade irregular e por solicitação do MEC. As MUNICS 
de 2019 e 2020 não possuíam esse suplemento, logo não há o 
que ser divulgado e atualizado para os municípios até a 
presente data. 
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Indicador 18 F Nacional  Percentual de municípios que preveem o limite máximo de 2/3 da 
carga horária para atividades de interação com os educandos. 

Indicador 18 F Proposto  Replicar o nacional 
Fórmula de cálculo (Municípios que preveem o limite máximo de 2/3 da carga horária 

para a atividade de interaçao com os educandos / Total e 
municípios) x 100 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). Fonte: 
Pesquisa de Informações Básicas Municipais/IBGE - 2018. Os 
dados são provenientes da MUNIC, cujo Suplemento Educação 
ocorre em periodicidade irregular e por solicitação do MEC. As 
MUNICS de 2019 e 2020 não possuíam esse suplemento, logo não 
há o que ser divulgado e atualizado para os municípios até a 
presente data. 

 
 

Indicador 18 G Nacional Percentual de municípios que atendem ao PSNP 

Indicador 18 G Proposto  Municípios com PSNP definido em lei municipal 

Conceitos e definições  Verifica se o Piso salarial da carreira do magistério público está 
definido em lei municipal 

Fórmula de cálculo Não se aplica. 

Unidade de medida  Dicotômica (sim ou não) acerca da existência da Lei no município 

Variáveis que compõem o indicador, suas respectivas fontes e 
instituições produtoras 

Variáveis Fontes Instituições MEDU20 MUNIC - Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais IBGE 

Níveis de desgregaçao  Municípios  

Periodicidade de atualização  Indeterminada  

Desvantagens  Não permite verificar se os valores do PSNP estão sendo 
efetivamente pagos. 

Vantagens  Proporciona acompanhar a existência de Lei Municipal 
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Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). Fonte: 
Pesquisa de Informações Básicas Municipais/IBGE - 2018. Os 
dados são provenientes da MUNIC, cujo Suplemento 
Educação ocorre em periodicidade irregular e por solicitação 
do MEC. As MUNICS de 2019 e 2020 não possuíam esse 
suplemento, logo não há o que ser divulgado e atualizado 
para os municípios até a presente data. 

 
 

Indicador 18 H nacional Percentual de municípios que possuem PCR dos profissionais da 
educação que não integram o magistério 

Indicador 18 H Proposto  Municípios com PCR dos profissionais da educação que não 
integram o magistério 

Conceitos e definições  Verifica existência de Plano de Carreira vigente para os 
profissionais da educação não docentes 

Fórmula de cálculo  Não se aplica  

Unidade de medida  Dicotômica (sim ou não) acerca da existência da Lei no município 

Variáveis que compõem o indicador, suas respectivas fontes e 
instituições produtoras 

Variáveis Fontes Instituições MEDU21 MUNIC - Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais IBGE 

Níveis de desagregação  Municípios  

Periodicidade de atualização  Indeterminadas  

Vantagens  Proporciona acompanhar a existência de Lei Municipal 

Comentário  Incluído conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação – 2020 (INEP). 

Comentário Calculado conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação - 2020 (INEP). Fonte: 
Pesquisa de Informações Básicas Municipais/IBGE - 2018. Os 
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dados são provenientes da MUNIC, cujo Suplemento 
Educação ocorre em periodicidade irregular e por solicitação 
do MEC. As MUNICS de 2019 e 2020 não possuíam esse 
suplemento, logo não há o que ser divulgado e atualizado para 
os municípios até a presente data. 

 

  COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 2014 2018 2021 
Indicador 18 E SIM SIM SIM 
Indicador 18 F - SIM NÃO 
Indicador 18 G - NÃO - 
Indicador18 H - NÂO NÃO 

 
 

 
FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 

 
Meta Texto da meta 

19 Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da união para tanto. 

 
Indicador 19 A Nacional  Percentual de unidades federativas que selecionam diretores de escolas 

públicas da rede de ensino estadual por meio de eleições e critérios 
técnicos de mérito e desempenho. 

Indicador 19 A Proposto  Replicar o nacional 

Fórmula de cálculo (Quantidade de escolas públicas que selecionam diretores por 
meio de processo seletivo qualificado e eleição com participação 
da comunidade escolar / Quantidade total de escolas públicas) x 
100 

FONTE IBGE MUNIC 
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Comentário Incluído conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação – 2020 (INEP). * Porém, a 
partir de 2021 os arquivos de dados do Censo Escolar da 
Educação Básica disponibilizados pelo INEP, não publicou 
as informações sobre de escolas públicas que selecionam 
diretores por meio de processo seletivo qualificado e eleição 
com participação da comunidade escolar. Dessa forma, para 
os municípios, a série histórica fica interrompida em 2021 
por falta de dados 

 
 

Dados/ indicadores: Indicador 19 A  
Ano  2020 2021 2022 
Indicador 12,5% *     * 

 
 

Indicador 19 B Nacional  Percentual de existência de colegiados intraescolares (conselho 
escolar, associação de pais e mestres, grêmio estudantil) nas 
escolas públicas brasileiras 

Indicador 19 B Proposto  Replicar o nacional 
Fórmula de cálculo (Quantidade dos órgãos colegiados intraescolares (conselhos 

escolares, associações de pais e mestres e grêmios estudantis) 
existentes nas escolas públicas de educação básica / Quantidade 
máxima possível dos órgãos colegiados intraescolares (conselhos 
escolares, associações de pais e mestres e grêmios estudantis) nas 
escolas públicas de educação básica) x 100 

Comentário 
 

Incluído conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação – 2020 (INEP). 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 19 B 
 

DADOS /INDICADORES : Indicador 19B  
Ano  2020 2021 2022 
Indicador  79,2% 79,2% 79,2% 

Fonte : INEP – Censo Escolar na Educação Básica  
 

 CONCURSO NOMEAÇÃO INDICAÇÃO ELEIÇÃO PROCESSO 
SELETIVO 

OUTRA FORMA 

19 B – 2014 NÃO - SIM NÃO NÃO NÃO 
19 B - 2018 NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 
19 B - 2019 NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 
19 B - 2020 NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 
19 B - 2021 SIM SIM NÃO NÃO NÃO NAO 
19 B - 2022 NÃO SIM NÃO NAO NAO NAO 

  
 Comentários sobre a meta: Fonte: IBGE - MUNIC 
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Indicador 19 D Nacional  Percentual de oferta de infraestrutura e capacitação aos membros 
dos Conselhos Estaduais de Educação, Conselhos de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundeb e Conselhos de 
Alimentação Escolar pelas unidades federativas. 

Indicador 19 D Proposto   Nenhum 
Fórmula de cálculo  (Quantidade de oferta de infraestrutra e de capacitação aos 

membros dos Conselhos Estaduais de Educação, Conselhos de 
Controle e Acompanhamento Social do Fundeb, Conselhos de 
Alimentação Escolar pelas unidades federativas / Quantidade 
máxima possível de oferta de infraestrutura e de capacitação aos 

Indicador 19 C Nacional  Percentual de existência de colegiados extraescolares (Conselho 
Estadual de Educação, Conselhos de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundeb, Conselhos de Alimentação Escolar e Fórum 
Permanente de Educação) nas unidades federativas. 

Indicador 19 C proposto  Nenhum  
Fórmula de cálculo (Quantidade de órgãos colegiados extraescolares (Conselhos 

Estaduais de Educação, Conselhos de Controle e 
Acompanhamento Social do Fundeb, Conselhos de Alimentação 
Escolar e Fóruns Permanentes de Educação) existentes nas 
unidades federativas / Quantidade máxima possível dos órgãos 
colegiados extraescolares (Conselhos Estaduais de Educação, 
Conselhos de Controle e Acompanhamento Social do Fundeb, 
Conselhos de Alimentação Escolar e Fóruns Permanentes de 
Educação) nas unidades federativas) x 100 

Justificativa  Não se aplica a municípios. Esse indicador se refere à situação nos 
estados da federação 
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membros dos Conselhos Estaduais de Educação, Conselhos de 
Controle e Acompanhamento Social do Fundeb e Conselhos de 
Alimentação Escolar pelas unidades federativas) x 100 

Justificativa Não se aplica a municípios. Esse indicador se refere à situação nos 
estados da federação. 

 
 

Indicador 19 E Nacional Percentual de existência de colegiados extraescolares (Conselho 
Municipal de Educação, Conselhos de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundeb, Conselhos de Alimentação Escolar e Fórum 
Permanente de Educação) nos municípios. 

Indicador 19 E Proposto  Replicar o nacional 
Fórmula de cálculo (Quantidade de órgãos colegiados extraescolares (Conselhos 

Municipais de Educação, Conselhos de Controle e 
Acompanhamento Social do Fundeb, Conselhos de Alimentação 
Escolar e Fóruns Permanentes de Educação) existentes no 
município / Quantidade máxima possível dos órgãos colegiados 
extraescolares (Conselhos Municipais de Educação, Conselhos de 
Controle e Acompanhamento Social do Fundeb, Conselhos de 
Alimentação Escolar e Fóruns Permanentes de Educação) nos 
municípios) x 100 

 
 
  

Justificativa Incluído conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do Plano Nacional de Educação – 2020 (INEP). * Porém, O 
indicador 19E não foi atualizado EM 2021 porque o IBGE não 
publicou novas informações depois de 2018 sobre quantidade 
de órgãos colegiados extraescolares (Conselhos Municipais de 
Educação, Conselhos de Controle e Acompanhamento Social 
do Fundeb, Conselhos de Alimentação Escolar e Fóruns 
Permanentes de Educação) no municípios. Dessa forma, para 
os municípios, a série histórica fica interrompida em 2021 por 
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falta de dados. 
  

Dados / indicadores: Indicador 19 E 
Ano  2018 
Indicador  100,0% 

                                                                                                         Fonte: IBGE-MUNIC 
 
 

Indicador 19 F Nacional  Percentual de oferta de infraestrutura e capacitação aos membros 
de Conselho Municipal de Educação, Conselhos de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundeb e Conselhos de 
Alimentação Escolar pelos municípios 

Indicador 19 F Proposto  Replicar o nacional 
Fórmula de cálculo (Quantidade de oferta de infraestrutra e de capacitação aos 

membros dos Conselhos Municipais de Educação, Conselhos de 
Controle e Acompanhamento Social do Fundeb, Conselhos de 
Alimentação Escolar pelos municipios / Quantidade máxima 
possível de oferta de infraestrutura e de capacitação aos membros 
dos Conselhos Municipais de Educação, Conselhos de Controle e 
Acompanhamento Social do Fundeb e Conselhos de Alimentação 
Escolar pelos municípos) x 100 
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justificativa Incluído conforme Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 

Metas do Plano Nacional de Educação – 2020 (INEP). * Porém, O 
indicador 19F não foi atualizado porque o IBGE não publicou 
novas informações depois de 2018 sobre quantidade de oferta 
de infraestrutra e de capacitação aos membros dos Conselhos 
Municipais de Educação, Conselhos de Controle e 
Acompanhamento Acompanhamento Social do Fundeb, 
Conselhos de Alimentação Escolar e Fóruns Permanentes de 
Educação) no municípios. Dessa forma, para os municípios, a 
série histórica fica interrompida em 2021 por falta de dados. 

 
Dados /indicadores: Indicador 19F 

 
Ano  2018 2021 
Indicador  50,0% 66,7% 

 
Fonte : IBGE-MUNIC 
 
 

FICHA METODOLÓGICA DOS INDICADORES MUNICIPAIS 
 

Meta Texto da meta 
                                                 20 Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, 

no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do produto interno bruto - 
PIB do país no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o 
equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

 
Indicador 20 A Nacional Gasto público em educação pública em proporção ao PIB. 

Indicador 20 A proposto 
Percentual de despesa orçamentária pública municipal em educação em 
relação ao produto interno bruto (PIB) municipal (a preços correntes). 

Conceitos e definiçoes  
 Mensura a participação das despesas municipais em Educação no PIB 
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municipal  

Fórmula de cálculo  
 
Despesa orçamentária pública municipal em educação / Produto interno 
bruto) X 100. 

 

Unidade de medida %despesas/PIB . 
Variáveis que compõem o indicador, suas respectivas fontes e 
instituições produtoras 

VARIAVEIS: Produto Interno Bruto a Preços Correntes/DESPESA POR 
FUNÇÃO EDUCAÇÃO. FONTE Base de dados do Estado – Instituiçoes 
IPARDES 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 
Periodicidade de atualização Anual 
Desvantagem a)Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo INEP, devido a 

dificuldade de localização de dados referente a recursos federais e 
estaduais, das diferentes fontes e transferências, de forma a não 
contabilizar de forma duplicada no município. Assim não contempla a 
totalidade dos recursos públicos investidos em educação; b) Abarca os 
gastos públicos municipais em educação privada, via convênios, acordos 
de cooperação técnica, atendimento indireto, etc. 

Vantagem Proporciona acompanhar o desempenho das despesas municipais 
públicas. 

  

INDICADOR 20 B nacional Gasto público em proporção ao PIB. 
INDICADOR 20 B proposto Percentual da despesa liquidada em educação no orçamento liquidado 

total. 
CONCEITOS E DEFINIÇÕES Mensura a participação das despesas municipais em educação no 

orçamento público municipal. 
FÓRMULA DE CÁLCULO Despesa orçamentária pública municipal em educação / Orçamento 

público municipal) X 100 
UNIDADE DE MEDIDA % de despesas 
Variáveis que compõem o indicador, suas respectivas fontes e 
instituições produtoras. 

VARIAVEIS: Despesas totais/Despesas por função – BASES DE DADOS 
DO ESTADO – Instituições IPARDES 

Níveis de desagregação Estados e Municípios. 
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COMPORTAMENTO DOS INDICADORES DO PERÍODO 
 

Comentários sobre a meta: Fonte: IPARDES- Base de dados do Estado. 
 
 

2. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
A partir do monitoramento do Plano Municipal de Educação de Grandes Rios, nesta data de 2022 a META 1 está sendo 

atendida parcialmente no indicador 1A e no indicador 1B não atingimos a meta por falta de estrutura física, a construção da pro 

infância está paralisada pois a empresa ABANDONOU A OBRA e fez destrato e o município vai licitar novamente. Parcialmente 

atendida nas estratégias quanto a expansão de redes em regime de colaboração com a UNIÃO está sem andamento por falta de 

recursos, o município está fazendo os investimentos na parte de manutenção da rede física. 

META 2 do Ensino Fundamental I está sendo acompanhado para garantir a qualidade de ensino e manutenção das redes 

físicas. 

META 3 do Ensino Médio é responsabilidade do governo do Estado e o município cumpre as parcerias que são possíveis. 

META 4 da Educação Especial, as parcerias e investimentos por parte do município está em andamento.

Periodicidade de atualização ANUAL 
DESVANTAGEM Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo INEP, devido a 

dificuldade de localização de dados referente a recursos federais e 
estaduais, das diferentes fontes e transferências, de forma a não 
contabilizar de forma duplicada no município. Assim não contempla a 
totalidade dos recursos públicos investidos em educação. 

VANTAGEM Proporciona acompanhar o desempenho das despesas municipais 
públicas. 

 2014 2015 2016      2017       2018 2019 2020 2021 2022 
Indicador 20 A 4,6% 3,5% 3,4%      3,8%             4,3%            4,6% 3,6% - - 
Indicador 20 B 27,9% 26,0% 24,4%     27,0%     28,2% 27,6% 25,8% 24,5% 26,1% 
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META 5 da Alfabetização está avançando, de acordo com os resultados das avaliações externas todas as escolas tiveram 

avanços e o município está investindo em formações aos professores e firmando parcerias com os órgãos responsáveis na 

promoção de formações pedagógicas especificas, pois necessitamos melhorar cada dia mais. 

META 6 da Educação Integral nossa rede não está atendendo esta modalidade por falta de estrutura física e recursos de 

programas específicos. 

META 7 da Qualidade da Educação, falta investimento na questão de acesso a tecnologia, no ultimo resultado do IDEB 

nossas escolas tiveram avanços significativo, mas a meta é investir para melhorar os resultados. 

META 8 do Combate às Desigualdades, em nossa rede temos organizado parcerias com o NRE e SEED para desenvolver 

programas de acompanhamento pedagógico e instrumentos que favoreça o combate a desigualdades. 

META 9 do Analfabetismo absoluto e Funcional, ofertamos vagas para educação de jovens e adultos para aqueles que não 

tiveram oportunidade na idade certa para amenizar as taxas de analfabetismo, mas a participação ainda é pequena. 

META 10 da Educação de Jovens e Adultos Integrada a Educação Integral, está meta não atende nosso município. 

META 11 Educação Profissional está meta não atende o município. 

META 12 da Educação Superior, o município tem incentivado com apoio financeiro para o transporte de alunos para as 

universidades próximas. 

 META 13 do Ensino Superior – Titulação de Docentes Não se aplica para o município. 

META 14 da Formação de Mestres e Doutores, não se aplica para o município. 

META 15 da Formação de Professores em Nível Superior, temos incentivado os profissionais da educação quanto a 

formação em Nível superior na área em que atua. 

META 16 DA Formação de Professores em Nível de Pós-Graduação, os professores do município têm buscado formação 

em Pós-graduação e incentivamos para essa necessidade de estar atualizados para atuar na Educação. 
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META 17 da Remuneração Docente no município temos a Lei do Plano de Cargos e Salários, porém neste ano de 2022,foi 

atualizado o valor do Piso Salarial Nacional do Magistério para o salário base inicial sem ser feita a correção da tabela, portanto 

essa meta não está sendo atendida pelo município. 

META 18 do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação, aqui só temos o Plano de carreira do Magistério os outros 

profissionais da educação estão inseridos no Plano de Carreira Geral do Município. 

META 19 da Gestão Democrática, já está sendo atendida no município e a partir de 2023 teremos consulta pública para 

escolha de Diretores das escolas da rede. 

META 20 do Financiamento da Educação a meta está sendo atendida, porém ainda muito por fazer para a melhoria da 

qualidade da educação municipal é necessário mais investimento em todas as dimensões da educação, pedagógica, recursos 

humanos, estrutura física e administrativa. 

 
SITUAÇÃO ATUAL DAS METAS E ESTRATÉGIAS APÓS REUNIÕES  E MONITORAMENTO 

 

META1: EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ-ESCOLA) 
 

“Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de 

educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 

vigência deste PNE”. 
 

Estratégia 1: Mobilizar a comunidade a fim de matricular as crianças de 04 e 05 anos na Educação Infantil. 
 

- Estratégia 1.1: Definir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município metas de expansão das respectivas 

redes públicas de educação infantil segundo padrão de qualidade, considerando as peculiaridades locais. 
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- Estratégia 1.2: Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 03 

tres anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta. Através de pesquisas, minicenso e chamada 

pública e parceria com a Secretaria de Saúde e Assistência Social. 

 

- Estratégia1.3: Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitando as normas de acessibilidade, programa nacional de construção 

e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e a melhoria da rede física de escolas pública 

de educação infantil. 

 

- Estratégia 1.4: Promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o 

atendimento por profissionais com formação superior; 

 

- Estratégia 1.5: Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, e a 

transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

 

- Estratégia 1.6: Encaminhar para programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 

assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

 

- Estratégia 1.7: Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da 

criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa 

escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental. 
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- Estratégia 1.8: Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em 

especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 

assistência social, saúde e proteção à infância; 

 

- Estratégia 1.9 (nova): Implantar no transporte escolar das crianças da Educação Infantil monitores para acompanhar e garantir a 

segurança das crianças desta faixa etária. 

 

META 2: ENSINO FUNDAMENTAL 

 
“Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 

95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME”. 
 

Estratégias 2.1: Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos 

beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, 

visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude; 

 

- Estratégia 2.2: Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades 

culturais  para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos 

de criação e difusão cultural; 

 

- Estratégia 2.3: Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do 

estreitamento das relações entre as escolas e as famílias; 
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- Estratégia 2.4: Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e 

filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante; 

 
- Estratégia 2.5: Reformar, ampliar e realizar adequação do espaço físico, reparos geral do espaço físico e das instalações elétricas das 

escolas da Rede Municipal. 

 
- Estratégia 2.6 (NOVA): Investir em aquisição de material didático pedagógico, apostilados e formação continuada especifica para 

professores da rede municipal, incentivando e monitorando para que as práticas pedagógicas sejam contextualizadas e eficazes 

para alcançar todos os alunos. 

 
 

- META 3: ENSINO MÉDIO (15 A 17 ANOS) 
 

“Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do 

período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento) ”. 

 
A Meta 3 prevê a universalização do Ensino Médio no Brasil respeitando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que define: 

Art.10 Os Estados incumbir-se-ão de: VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 

demandarem, respeitando o disposto no art. 38 desta Lei. 

 
Já a Lei nº 12.061, de 27 de outubro de 2009. Dispõe sobre a garantia de assegurar o acesso de todos (as) os (as) interessados (as) ao 

Ensino Médio Público. Portanto a competência do Ensino Médio é dos estados. 

 

82

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           82 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

61 

 

 

 
 

- Estratégia 3.1: Diagnosticar a demanda de 15 a 17 anos que não estão na escola, a rede estadual deve realizar um trabalho de 

sensibilização, anúncios, visitas, parcerias com entidades, Conselho Tutelar, Assistência Social, redes sociais e outros para busca dos 

alunos, para matricular e concluir o Ensino Médio. 

 
 

- META 4: EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 
“Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados”. 

 
- Estratégia 4.1: Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias 

de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

observado o que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

 

-Estratégia 4.2: Implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e 

professoras para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; 

 
- Estratégia 4.3: Manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o 

acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 

disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistida, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as 

etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação; 
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- Estratégia 4.4: Garantir se for possível, de acordo com as condições orçamentarias a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira 

de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos (as) 

surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos 

do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos; 

 
- Estratégia 4.5: Promover a articulação Inter setorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, 

em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na 

educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de 

escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida. 

 
- Estratégia 4.6 (NOVA) -Garantir a partir do ano de 2021, a contratação de um psicólogo e fonoaudiólogo pela prefeitura municipal para 

atender os alunos de zero a três anos (creche), educação Infantil e Ensino Fundamental séries iniciais, se necessárias séries finais, 

fomentando a oferta e atendimento educacional especializado. 

 
- META 5: ALFABETIZAÇÃO 

 
“Alfabetizar todas as crianças, de acordo com a BNCC no máximo, até o final do 2o (segundo) ano do ensino fundamental”. 

 

Estratégia 5.1: estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as 

estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico 

específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças; 
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- Estratégia 5.2: Utilizar instrumentos de avaliação, periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada 

ano, bem como estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, 

implementando medidas                 pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

 
- Estratégia 5.3: Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a 

alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens 

metodológicas e sua efetividade; 

 
- Estratégia 5.4: Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o 

conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-

graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) para a alfabetização; 

 
- Estratégia 5.5 (NOVA): Adquirir material didático pedagógico e metodologias que garantam a alfabetização de todas as crianças nesta 
faixa etária. 

 
- META 6: EDUCAÇÃO INTEGRAL 

 
“Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 

25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica”. 

 
- Estratégia 6.1: Promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de 

acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos 

(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a 

ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 
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- Estratégia 6.2: Instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário 

adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade 

social; 

 
- Estratégia 6.3: Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas 

públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, 

bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação 

de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

 
- Estratégia 6.4: Atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo integral, com 

base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais; 

 
- Estratégia 6.5: Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para 

o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

 
Estratégia 6.6: Aderir  a Proposta do Governo Federal, com oferta de demanda de vagas estipulada pelo mesmo , com repasse e execução 

de recursos financeiros para Educação  Integral e cumprimento da meta. 

 
- META 7: QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

 
Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo 

a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: 
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IDEB 2015 2017 2017 2021 

Fund. I 5,2 5,5 5,7 6,0 

Fund. II 4,7 5,0 5,2 5,5 

Médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

                Estratégia 7.1: assegurar que: 
 

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental séries 

iniciais tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu 

ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável; 

 

b) no último ano de vigência deste PME, todos os (as) estudantes do ensino fundamental tenham alcançado nível suficiente de 

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), 

pelo menos, o nível desejável; 

 
- Estratégia 7.2: Associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos 

estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacion

87

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           87 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

66 

 

 

   Estratégia 7.3: Garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar 

obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades 

dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

 

- Estratégia 7.4: Universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de 

alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, 

promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação; 

 

- Estratégia 7.5: Incentivar políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação 

de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências 

adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

 
-Estratégia 7.6: Elaborar Proposta Pedagógica específica valorizando a Educação do Campo, aquisição de Materiais didáticos específicos 

para Educação do Campo, inclusive para alunos com deficiência. 

 
Estratégia 7.7: Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e 

cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o 

cumprimento das políticas públicas educacionais; 
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- Estratégia 7.8: Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento 

aos (às) estudantes da rede escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

 

- Estratégia 7.9: Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde 

e à integridade física, mental e emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

 
- Meta 8: COMBATE AS DESIGUALDADES 

 
“Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos 

de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% 

(vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE”. 

 
Estratégia 8.1: Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico 

individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando 

as especificidades dos segmentos populacionais, em parceria com NRE, Secretaria de Estado de Educação e governo Federal. 

 
 
 
 

- Meta 9: ANALFABETISMO ABSOLUTO E FUNCIONAL

89

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                           89 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS - ESTADO DO PARANA 

AVENIDA BRASIL, 967 CENTRO – FONE (43) 3474-1222 

CEP: 86845-000 

68 

 

 

“Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) 

até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 

analfabetismo funcional”. 

 
Estratégia 9.1: Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica 

na idade própria; 

 

- Estratégia 9.2: Executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas 

suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação 

com a área da saúde; 

 

- META 10: EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADOS À EDUCAÇÃO INTEGRAL 
 

“ Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 

médio, na forma integrada à educação profissional”. 

 
Estratégia 10.1: manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à 

formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica; 
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- Meta 11: EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
 

“Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 

50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público”. 

 
No Brasil a Educação Profissional é um conceito regido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9394/1996, 

complementada pelo Decreto 2208/1997 e reformado pelo Decreto 5154/2004. A Educação Profissional está dividida 

em três níveis: básico, técnico e tecnológico. Os currículos básicos são abertos a qualquer pessoa interessada, 

independente da escolaridade previa; os técnicos são oferecidos simultaneamente ao Ensino Médio ou após, e tem 

organização curricular própria; e os tecnológicos são cursos de ensino superior”. 
 

Portanto a Meta 11, ressalvado as questões já abordadas no EJA, deve ser definida pelo PNE e pelos Planos 

Estaduais de Educação, visto que o seu desenvolvimento se dá essencialmente através do Ensino Médio e Ensino 

Superior.” Caderno de Orientações sobre Planos Municipais de Educação APP. 

 
 
 

- META 12: EDUCAÇÃO SUPERIOR 
 

“Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) 

da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta 

por cento) das novas matrículas, no segmento público”. 

 
- Estratégia 12.1: Incentivar os alunos a cursar ensino superior, oferecendo apoio financeiro para o transporte por meio da associação dos 

acadêmicos e através de parcerias com Instituições de Ensino Superior. 
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- Estratégia 12.2: Implantar Polos UAB no município em colaboração e parcerias com UEM, UEL, UFPR, para formação continuada de 

profissionais da educação e outras áreas. 

 
Considerando a Lei 9394/1996, que define no Art 8º, a organização da Educação Nacional, cor responsabilizando a 
União sobre o Ensino Superior, interpretamos que a Meta 12 não se faz necessária nos Planos Municipais de 
Educação. Ficando a cargo do município, se assim entender, o levantamento de dados referente ao número de jovens 
no município que estão frequentando o Ensino Superior. (Caderno de Orientações sobre os Planos Municipais de 
Educação APP). 

 
 
 

- META 13: ENSINO SUPERIOR- TITULAÇÃO DOCENTE 
 

“Elevar a qualidade da Educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no 

conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) 

doutores”. 

 
Segundo orientações da APP Sindicato a Meta 13 não se faz necessária nos Planos Municipais de Educação, e sim 
a União de acordo com Lei 9394/1996 Art 8º que define o Ensino Superior. 

 
- META 14: FORMAÇÃO DE MESTRES E DOUTORES 

 
“Elevar gradualmente o número de matriculas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 

(sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores”. 

 

Segundo orientações da APP Sindicato a Meta 14, não se faz necessária nos Planos
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        - META 15: FORMAÇÃO DOS PROFESSORES EM NÍVEL SUPERIOR 
 

“Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de 

vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da 

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam”. 

 
Estratégia 15.1: Implementar programa para oferecer cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, ensino 

fundamental e educação infantil. 

 
- META 16: FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM NÍVEL DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 

“ Formar, em nível de pós-graduação, 100% (cinquenta por cento) dos professores da educação infantil e fundamental, até o último ano 

de vigência deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino”. 

 
Estratégias 16.1: Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação 

continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas 

de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
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- META 17: REMUNERAÇÃO DOCENTE 

 

“ Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos 

(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do último ano de vigência deste PME”. 

 
Estratégia 17.1: Garantir o cumprimento do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 

 

Estratégia 17.2: Reelaborar o Plano de Carreira dos Professores Municipais, com critérios para progressão na carreira. 
 

Estratégia 17.3: Contratar através de concurso Público novos professores para suprir a demanda e conceder as licenças prêmio. 
 

META 18: PLANO DE CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
 

“Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica Municipal, 

tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 

Federal”. 

 

Estratégia 18.1: Implantar e prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação do Municípios, licenças remuneradas e 

incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu; 
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Estratégia 18.2: Constituir Comissão para reelaborar o plano de Carreira de acordo com o orçamento disponível no município, respeitando 
a LRF. 

 

- META 19: GESTÃO DEMOCRATICA 
 

“Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios 

técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto”. 

 

Sendo assim substitui-se a palavra ‘2 (dois) anos por 5 (cinco) anos. Portanto lê-se “ Assegurar condições, no prazo de 5 (cinco) 

anos para efetivação da Gestão Democrática da Educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e a Consulta Pública 

à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto”. 

 
(Redação dada pela Lei nº 1076/2018, de 11 de setembro de 2018) 

 

Estratégias 19.1: Incentivar os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as 

conferências  municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME ; 

 
Estratégia 19.2: Incentivar a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos 

projetos político- pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos 

pais na avaliação de docentes e gestores escolares. 
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Estratégia 19.3: Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como 

instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 

assegurando-se condições de funcionamento autônomo. 

 
- META 20: FINANCIAMENTO 

 

“Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete  por cento) do Produto Interno 

Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio”. 

 

Segundo orientações da APP Sindicato, a vinculação dos recursos à proporção do Produto Interno Bruto presente na Meta 20 já 
estava definida pela Emenda Constitucional 59/2009: 

 
Art. 4º (...) VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. 

 
No caso o PNE definiu-se pelos 10% do PIB. Mas a proporção pelo produto interno bruto não pode ser aplicada para os municípios, 

entendendo que apesar do IBGE, atribuir um valor ao PIB municipal, ele não retrata fielmente a realidade dos municípios. Neste sentido 
sugerimos para a efetivação da Meta 20 que os municípios utilizem-se da única referencia constitucional que está no art. 212 da 
Constituição Federal de 1988: Art. 212. AUnião aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os estados , o Distrito Federal e os 
Municipios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção do ensino. 

 
O PNE ainda aprovou em sua estratégia: (20.10) caberá à União, na forma da Lei, a complementação de recursos financeiros a todos 

os Estados, ao distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ; 
 

Estratégia 20.1: Garantir os investimentos dos 25 % na Educação, acrescida da progressão bianual de 1%, atingindo ao final do 

decênio 30% das receitas municipais. 
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3. ANEXOS: 

 
Convite Reunião Núcleo Regional de Educação e NCPM/SEED 
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                                                                                                     NOTAS TÉCNICAS  
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 RESOLUÇÃO N.º07/2023      
 

SUMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, Estado do Paraná, as práticas contínuas e permanentes de gestão 
de riscos e de controle preventivo, a que se refere a Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 

Art. 1º. O setor do Legislativo municipal, deverá adotar todas as condutas 
necessárias para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os 
respectivos contratos, com o intuito de: 
 
I – obter a excelência nos resultados das contratações celebradas; 
II – evitar inexecuções contratuais que possam comprometer os objetivos de 
gestão pretendidos; 
III – evitar sobrepreço e superfaturamento quando das execuções contratuais; 
IV – prevenir e reprimir práticas corruptas, práticas fraudulentas, práticas 
colusivas ou práticas obstrutivas nos processos de contratação pública; 
V - garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de fomento 
da sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e econômica; 
VI - realizar o gerenciamento dos riscos das licitações e das contratações; 
VII – reduzir os riscos a que estão sujeitas as licitações e as contratações, como, 
dentre outros: 
a) identificação incorreta, imprecisa ou insuficiente da necessidade pública a ser 
atendida com a contratação; 
b) descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente do objeto da contratação; 
c) erros na elaboração do orçamento estimativo; 
d) definição incorreta ou inadequada dos requisitos de habilitação técnica ou de 
habilitação econômico-financeira; 
e) estabelecimento de condições de participação que restrinjam de modo 
injustificado o universo de potenciais licitantes; 

PODER LEGISLATIVO
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f) decisões ou escolhas sem a devida e suficiente motivação; 
g) definição incorreta, imprecisa ou insuficiente dos encargos contratuais; 
h) defeitos no controle da execução contratual ou no recebimento definitivo do 
objeto. 
 
Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas nos incisos I a IV 
do caput deste artigo ensejará, após o devido processo legal, a aplicação das 
sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo da 
responsabilização penal, civil e por improbidade administrativa. 
 
Art. 2º. Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas 
do processo da contratação. 
 
§ 1º O gerenciamento dos riscos de que trata o caput tem por objetivos: 
 
I - aumentar a probabilidade de atingimento dos objetivos estratégicos e 
operacionais pretendidos por intermédio da execução contratual; 
II - fomentar uma gestão proativa de todas as etapas do processo da contratação; 
III - atentar para a necessidade de se identificarem e tratarem todos os riscos que 
possam comprometer a qualidade dos processos de contratação; 
IV - facilitar a identificação de oportunidades e ameaças que possam 
comprometer as licitações e a execução dos contratos; 
V - prezar pela conformidade legal e normativa dos processos de contratação; 
VI - aprimorar os mecanismos de controle da contratação pública; 
VII - estabelecer uma base confiável para a tomada de decisão e para o 
planejamento das contratações; 
VIII - alocar e utilizar eficazmente os recursos para o tratamento de riscos a que 
estão sujeitas as licitações e as execuções contratuais; 
IX - aumentar a capacidade de planejamento eficaz e eficiente das contratações 
por intermédio do controle dos níveis de risco. 
 
§ 2º O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, mediante justificativa, 
nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa 
complexidade. 
 
§ 3º O nível de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos 
será proporcional à complexidade, relevância e valor significativo do objeto da 
contratação. 
§ 4º O principal objetivo do gerenciamento dos riscos é avaliar as incertezas e 
prover opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas 
com a excelência das licitações e das execuções contratuais. 
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§ 5º Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de probabilidade: 
 
I - raro: acontece apenas em situações excepcionais; não há histórico conhecido 
do evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência; 
II - pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de 
ocorrência no prazo associado ao objetivo; 
III - provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo 
ou há indícios que possa ocorrer nesse horizonte; 
IV - muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao 
objetivo ou há muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte; 
V - praticamente certo: ocorrência quase garantida no prazo associado ao 
objetivo. 
 
§ 6º Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de impacto: 
 
I - muito baixo: compromete minimamente o atingimento do objetivo; para fins 
práticos, não altera o alcance do objetivo/resultado; 
II - baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não 
impede o alcance da maior parte do objetivo/resultado; 
III - médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado; 
IV - alto: compromete a maior parte do atingimento do objetivo/resultado; 
V - muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do 
objetivo/resultado. 
 
§ 7º Após a avaliação, o tratamento dos riscos deve contemplar as seguintes 
providências: 
 
I - identificar as causas e consequências dos riscos priorizados; 
II - levantadas as causas e consequências, registrar as possíveis medidas de 
resposta ao risco; 
III - avaliar a viabilidade da implantação dessas medidas (custo-benefício, 
viabilidade técnica, tempestividade, efeitos colaterais do tratamento etc); 
IV - decidir quais medidas de resposta ao risco serão implementadas; 
V - elaborar plano de implementação das medidas eleitas para resposta aos riscos 
identificados e avaliados. 
 
§ 8º O gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa 
de Riscos, que será elaborado de acordo com a probabilidade e com o impacto de 
cada risco identificado, por evento significativo, e deve ser atualizado e juntado 
aos autos do processo de contratação, pelo menos: 
 
I - ao final da elaboração do estudo técnico preliminar; 
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II - ao final da elaboração do termo de referência, do anteprojeto, do projeto 
básico ou do executivo; 
III - após a fase de seleção do fornecedor; e 
IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores 
responsáveis pela fiscalização. 
 
Art. 3º. A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos compete aos agentes 
públicos responsáveis pelo planejamento da contratação. 
 
Art. 4º. As contratações públicas sujeitam-se às seguintes linhas de defesa: 
 
I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, 
agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão 
ou entidade; 
II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico 
e de controle interno do próprio órgão ou entidade; 
III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno do 
Legislativo e pelo tribunal de contas. 
 
§ 1º Compete aos agentes públicos integrantes da primeira linha de defesa: 
 
I – a identificação, a avaliação, o controle, o tratamento e a mitigação dos riscos 
a que estão sujeitos os processos de contratação, de acordo com o apetite a risco 
definido; 
II – a adoção de medidas de saneamento de irregularidades meramente formais 
aferidas no processo da contratação pública; 
III – a adoção de medidas preventivas destinadas a evitar a repetição de 
irregularidades identificadas no processo da contratação pública; 
IV – no âmbito de sua competência, assegurar a formação e a capacitação dos 
agentes públicos envolvidos no processo da contratação pública; 
V – aperfeiçoar os sistemas de controle interno no âmbito de sua competência; 
VI – realizar o planejamento das contratações de modo a prevenir o risco à 
integridade e diminuir a incerteza no que tange aos resultados pretendidos; 
VII – adotar, no âmbito de sua competência, todas as condutas necessárias à 
obtenção de eficácia, eficiência e economicidade quando das contratações 
públicas, de modo a garantir o cumprimento dos objetivos previstos no artigo 11 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
§ 2º Compete aos agentes públicos integrantes da segunda linha de defesa: 
 
I – monitorar as atividades realizadas pelos agentes públicos integrantes da 
primeira linha de defesa; 
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II – propor melhorias nos processos de gestão de riscos e de controle interno 
realizados pelos agentes públicos integrantes da primeira linha de defesa; 
III – prestar o assessoramento jurídico necessário à implementação das ações de 
competência dos agentes públicos integrantes da primeira linha de defesa; 
IV – avaliar a conformidade das condutas e procedimentos adotados pelos 
agentes públicos integrantes da primeira linha de defesa com a Constituição 
Federal, com a Lei, e com normas infralegais. 
 
§ 3º A avaliação de que trata o inciso IV do § 2º deste artigo poderá ser realizada 
de ofício ou por solicitação expressa da autoridade responsável pela respectiva 
contratação, mediante relatório circunstanciado. 
 
§ 4º O relatório de avaliação de que trata o § 3º deste artigo será aprovado pela 
autoridade competente e comunicado aos agentes públicos a ela relacionados, 
que adotarão as condutas nele sugeridas, se for o caso. 
 
§ 5º Caso o processo de avaliação indique o cometimento de infração, será 
instaurado o processo administrativo destinado à apuração de responsabilidade, 
na forma da lei. 
 
Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 

 
 

AILTON FRANCO                                                   
Presidente 
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 RESOLUÇÃO N.º 08/2023     
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de 

Grandes Rios, Estado do Paraná, o enquadramento dos bens de 

consumo nas categorias de qualidade comum e de luxo, a que se 

refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece 
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO:: 

 
Art. 1º. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Legislativo 
deverão ser de qualidade comum, não superior ao necessário para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.  
 
§1º Considera-se bem e serviço comum aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade atendam restritamente as características técnicas e funcionais da 
necessidade essencial do bem ou serviço a ser adquirido.  
 
§2º Considera-se bem de consumo de luxo, aquele:  
 
a) que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário 
para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Administração 
Municipal;  
b) cujos padrões descritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade 
essencial do bem ou serviço a ser adquirido.  
 
§3º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do parágrafo anterior:  
a) for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade 
comum de mesma natureza; ou  
b) tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do 
órgão ou da entidade.  
 
§4º Compete à Autoridade máxima do Órgão solicitante, a decisão motivada para 
a aquisição mencionada no parágrafo anterior.  
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Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro de 2023. 
 
 
 
 

 
 

AILTON FRANCO                                                   
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º09/2023      
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, Estado do Paraná, o procedimento para o planejamento das 
licitações e contratações a que se refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação e contratação para 
as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

 
Considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 
 

Art. 1º. O setor responsável pelas licitações são responsáveis pela governança 
das contratações e devem implementar processos e estruturas, inclusive de gestão 
de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 
licitatórios e os respectivos contratos, promover um ambiente íntegro e confiável, 
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 
 
Parágrafo único. A governança das contratações deve ter os seguintes objetivos: 
 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de 
vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável; 
V - promover a internalização de tecnologias diferenciadas e sistemas 
construtivos inovadores que promovam a melhoria na produtividade, 
sustentabilidade ambiental, eficiência e qualidade. 
 
Art. 2º. O planejamento das licitações e contratações do Legislativo de Grandes 
Rios se dará, além do previstos nas Leis Orçamentárias, por meio do Plano de 
Contratação Anual e do Estudo Técnico Preliminar – ETP, e, a depender do 
objeto a ser contratado, do Termo de Referência, do Anteprojeto, do Projeto 
Básico e/ou Executivo. 
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Art. 3º. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 
trata o art. 21 a 23 deste Regulamento, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 
e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, por meio de metodologia compatíveis com o objeto e 
os elementos técnicos instrutores do procedimento; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 
escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins 
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
Art. 4º. Os departamentos Legislativos de Grandes Rios deverão elaborar o 
Plano de Contratações Anual da Câmara, com o objetivo de racionalizar as 
contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento 
com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias, contendo, no mínimo: 
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I - as compras, as obras e os serviços, geral e de engenharia, a serem realizados 
no ano subsequente; 
II - a estimativa de recursos financeiros necessários para as contratações a que se 
refere o inciso I deste artigo. 
 
Art. 5º. O planejamento de compras, obras, serviços geral e de engenharia deverá 
considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
 
I - condições de aquisição, contratação e pagamento semelhantes às do setor 
privado; 
II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de 
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo; 
IV - condições de guarda e armazenamento, no caso de compras, que não 
permitam a deterioração do material; 
V - condições de manutenção quando do planejamento e da contratação de obras 
e serviços de engenharia; 
VI - atendimento aos princípios: 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, 
técnicas ou de desempenho, quando couber; 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso; 
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a 
prevista no orçamento. 

 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
Art. 6º. Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dá base aos projetos a serem elaborados caso 
se conclua pela viabilidade da contratação. 
 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir 
a avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da 
contratação, abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
 
I- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
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II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis 
para a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar, podendo, entre outras opções: 
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e 
b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com 
potenciais contratadas, para coleta de contribuições. 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 
dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar 
por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas 
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 
 
§ 2ºA Administração, independentemente da formulação ou implementação de 
matriz de risco, deverá proceder a uma análise dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da licitação ou da contratação direta e da boa execução 
contratual. 
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§ 3ºA análise a que se refere o § 2º deste artigo, sempre que possível, deve levar 
em consideração o histórico de licitações, inclusive as desertas ou frustradas, e 
contratações anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e sanando-se, de 
antemão, eventuais questões controversas, erros ou incongruências do 
procedimento 
 
§ 4º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam 
causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do 
respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação do bem, serviço ou obra. 
 
§ 5º Entende-se por contratações correlatas, de que trata o inciso XI do caput 
deste artigo, aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si e 
contratações interdependentes aquelas em que a execução da contratação tratada 
poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da Administração Pública. 
 
§ 6º Ao final da elaboração dos ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-
los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 
Art. 7º. O ETP deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade demandante, 
podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração Pública 
municipal com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar. 
 

DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Art. 8º. O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos 
técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a 
serem contratados ou os bens a serem fornecidos, capazes de permitir à 
Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a 
correta execução, gestão e fiscalização do contrato. 
 
§ 1º O termo de referência deverá ser elaborado de acordo com os requisitos 
previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
e deverá conter as seguintes informações: 
 
I - definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
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III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
IV - requisitos da contratação; 
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento; 
VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
VII - critérios de medição e de pagamento; 
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor; 
IX - estimativas do valor da contratação, acompanhadas, quando couber, dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 
dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
X - a adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes 
orçamentárias e com o plano plurianual; 
XI - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico 
de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança; 
XII - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos 
provisório e definitivo, quando for o caso; 
XIII - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; 
XIV – avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a 
execução de logística reversa; 
XV - formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, 
quando for ocaso. 
 
§ 2º O termo de referência deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade 
demandante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar. 
 
§ 3º O termo de referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de 
despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado, 
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto 
aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-
financeiro de desembolso, se for o caso. 

 
REGRAS ESPECÍFICAS PARA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE 

REFERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
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Art. 9º. As licitações para aquisições de bens e prestações de serviços deverão 
ser precedidas de elaboração de termo de referência, que além do disposto no art. 
8º deste Regulamento, os seguintes dados: 
 
I - justificativa a respeito do não parcelamento do objeto, se for o caso; 
II - controle da execução; 
III - sustentabilidade; 
IV - contratação de microempresas e empresas de pequeno porte; 
V - subcontratação; 
VI - alteração subjetiva; 
VII - sanções administrativas; 
VIII - a marca e similaridade; e 
IX - a padronização; 
 
Art. 10. O termo de referência poderá contemplar, segundo os termos da 
legislação vigente e em correlação com os demais elementos da contratação, as 
seguintes disposições, sempre de forma justificada: 
 
I - vedação à participação, em licitações, de pessoas jurídicas em consórcio, além 
de suas condicionantes, quando admissíveis; 
II-  percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação  constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos 
do sistema prisional; 
III - exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos, percentuais, 
modos e condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de 
renovação; 
IV - substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos 
termos legais; 
V - critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, 
com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental 
e prazos de entrega previstos para a contratação; 
VI - meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela 
natureza da contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser 
admissíveis; 
VII - alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz específica, com ou 
sem projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado da contratação e no 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, possibilitado o uso de 
métodos e de padrões usualmente utilizados por entidades públicas ou privadas. 

 
REGRAS ESPECÍFICAS PARA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE 

REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS  
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Art. 11. O termo de referência que precede e instrui a aquisição de bens, além 
dos elementos descritos no art. 8º deste Regulamento, deverá conter, quando for 
o caso, os seguintes itens e informações: 
 
I - a especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico 
de padronização; 
II - a marca e similaridade; 
III - a padronização; 
IV - a indicação dos prazos e locais de entrega do produto e os critérios de 
aceitação do objeto; e 
V - a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, caso previsto. 
 
Parágrafo único. O Legislativo, desde que justificado em estudo técnico 
preliminar, poderá exigir a prestação dos serviços de manutenção e assistência 
técnica mediante deslocamento de técnico ou disponibilização em unidade de 
prestação de serviços localizada em distância compatível ao atendimento da 
necessidade. 

 
REGRAS ESPECÍFICAS PARA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE 
REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETOS BÁSICO E 

EXECUTIVO  
 
Art. 12. A licitação e contratação de projetos básico e executivo deverá ser 
precedida e instruída com termo de referência, na forma estabelecida neste 
Regulamento. 
 
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos técnicos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o serviço a ser 
contratado e orientar a execução e a fiscalização contratual, capazes de propiciar 
a avaliação pela Administração dos critérios estabelecidos neste Regulamento. 
 
§ 2º Após realizado o termo de referência, o responsável pela sua elaboração ou o 
coordenador da equipe responsável, o submeterá a análise e deliberação da 
autoridade superior do órgão ou entidade interessada pelo empreendimento. 
 
§ 3º O termo de referência deverá ser realizado por profissional com prerrogativa 
legal na área de engenharia ou arquitetura, de acordo com regulamentação federal 
das referidas profissões, ou equipe técnica coordenada por profissional com essas 
características. 
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§ 4º O termo de referência deverá ser aprovado pela autoridade máxima do órgão 
ou entidade responsável por sua elaboração, com a anuência da autoridade 
máxima do órgão ou entidade interessada pelo empreendimento, podendo esses 
atos serem delegados por meio de despacho motivado. 
 
Art. 13. O termo de referência tem o objetivo de estabelecer os aspectos 
necessários e as condições mínimas que orientarão à contratação dos projetos de 
engenharia e/ou arquitetura e nortear o desenvolvimento dos projetos. 
 
Art. 14. O termo de referência para a contratação de projetos básico e executivo 
deverá conter no mínimo: 
 
I - a justificativa da necessidade da contratação, dispondo, dentre outros, sobre: 
a) motivação da contratação, incluindo o programa de necessidades; 
b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação; 
c) conexão entre a contratação e o planejamento existente, sempre que possível; 
d) agrupamento de itens em lotes, quando houver; 
e) critérios de sustentabilidade adotados a serem levados em conta na elaboração 
dos projetos; 
f) natureza do serviço, continuado ou não continuado, quando couber; 
g) inexigibilidade ou dispensa de licitação, se for o caso; 
h) referências a estudos preliminares, se houver. 
II - o objetivo, identificando o que se pretende alcançar com a contratação; 
III - o objeto da contratação, com os produtos e os resultados esperados com a 
execução do serviço, com a descrição detalhada dos serviços a serem executados, 
elencando todos os projetos a serem contratados e as exigências a serem feitas na 
elaboração, inclusive a qualificação técnico-operacional, técnico-profissional e 
econômico-financeira; 
IV - especificações dos serviços com o conteúdo dos projetos a serem 
contratados; 
V - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de serviço a ser 
contratada, acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, 
documentos comprobatórios, pranchas, CDs e outros meios probatórios que se 
fizerem necessários; 
VI - o modelo de ordem de serviço, sempre que houver a previsão de que as 
demandas contratadas ocorrerão durante a execução contratual, e que deverá 
conter os seguintes campos: 
a) a definição e especificação dos serviços a serem realizados; 
b) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as métricas definidas; 
c) os resultados ou produtos solicitados e realizados; 
d) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas 
significativas e seus respectivos prazos; 
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e) definição do preço dos projetos, com a respectiva metodologia utilizada para a 
quantificação e medição desse valor; 
f) definição do prazo máximo para a execução; 
g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as justificativas do 
avaliador; e 
h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela avaliação da qualidade e 
pelo ateste dos serviços realizados. 
VII - a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços executados; 
VIII - o enquadramento ou não do serviço contratado como serviço comum, 
quando couber; 
IX - o quantitativo da contratação; 
X - o valor máximo da contratação, global e por etapa realizada, estabelecido em 
decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços; 
XI - condições do local onde o projeto será implantado e croquis de localização e 
informações complementares; 
XII - deveres da contratada e do contratante; 
XIII - forma de pagamento; 
XIV - critérios técnicos de julgamento das propostas, nas licitações dos tipos 
melhor técnica e técnica e preço, conforme estabelecido em lei. 
 
Parágrafo único. Nas licitações de obras e serviços de engenharia e/ou 
arquitetura, sempre que adequada ao objeto licitação, poderá, a critério do órgão 
ou entidade licitante, ser adotada a Modelagem da Informação da Construção 
(Building Information Modelling - BIM), ou de tecnologias e processos 
integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la. 
 
Art. 15. O termo de referência para contratação de projetos deve ser elaborado 
levando-se em consideração, no mínimo, os parâmetros definidos no estudo 
técnico preliminar. 

 
REGRAS ESPECÍFICAS PARA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE 

REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÕES EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO  

 
Art. 16. As contratações de soluções em tecnologia da informação e 
comunicação deverão ser precedidas e instruídas com termo de referência, 
elaborado a partir do estudo técnico preliminar, deverá observar o disposto neste 
Regulamento, sem prejuízo da observância das disposições constantes nos arts. 6º 
e 7º deste Regulamento, no que for pertinente. 
 
Art.17. Os requisitos da contratação devem contemplar, quando couber, os 
seguintes aspectos: 
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I - requisitos de negócio, que independem de características tecnológicas e que 
definem as necessidades e aspectos funcionais da solução de TIC; 
II - requisitos legais, considerando normas com as quais a solução de TIC deve 
estar em conformidade; 
III - requisitos de segurança da informação; 
IV- requisitos de manutenção, definindo a necessidade de manutenção 
preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa. 
V - requisitos tecnológicos, englobando, de acordo com a solução, os seguintes: 
a) arquitetura tecnológica, composta de hardware, software, padrões de 
interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre outros; 
b) projeto e implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento do 
software ou solução de TIC, técnicas, métodos, forma de gestão, de 
documentação, dentre outros; 
c) implantação, alusiva ao processo de disponibilização da solução em ambiente 
de produção, dentre outros; 
d) garantia e manutenção, com definição da forma que será conduzida a 
manutenção e a comunicação entre as partes; 
e) capacitação, definindo o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem 
ministrados, perfis e outros; 
f) outros requisitos aplicáveis. 
VI - previsão de que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da 
solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos a serem criados por 
decorrência do contrato a ser firmado pertencerão à Administração Pública, 
incluindo, dentre outros, documentação, código-fonte de aplicações, modelos de 
dados e bases de dados. 
 
§ 1º Quando se tratar de contratação de licenciamento de software, devem 
também ser observados: 
 
I - a necessidade de avaliar a contratação de serviços agregados, a exemplo dos 
serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico; 
II  a prospecção de alternativas de atendimento aos requisitos junto a fabricantes 
distintos no que couber, de forma a viabilizar a ampliação da participação no 
procedimento licitatório. 
 
§ 2º Na definição das obrigações do contratado deve constar, além de outras 
obrigações pertinentes, as seguintes: 
I - ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de 
TIC sobre os diversos artefatos e produtos criados em decorrência da relação 
contratual, na forma do inciso VI do caput deste artigo; 
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II -observar as normas, processos e procedimentos internos do contratante no que 
concerne a Políticas e Metodologias aplicáveis à Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação, Gestão de Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação, Desenvolvimento e Sustentação de Software, Segurança da 
Informação e Privacidade de Dados; 
III - apresentar termo de compromisso e confidencialidade relativo às exigências 
do inciso anterior, quando solicitado pela contratante; 
 
§ 3º Nas contratações que envolvam acesso ou tratamento de dados pessoais 
controlados pelo contratante deverá haver cláusulas relativas à proteção dessas 
informações, com estabelecimento de obrigações específicas do contratado, cuja 
previsão incluirá exemplificativamente: 
 
I - apresentar evidências que indicam a aplicação de um conjunto de medidas 
técnicas e administrativas de segurança, para proteção de dados pessoais, 
conforme legislação de regência; 
II - manter registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 
III - facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado, cuja 
necessidade esteja pautada no exercício das atribuições inerentes à execução do 
objeto contratual e que tenha assumido compromisso formal de preservação da 
confidencialidade e segurança de tais dados, disponibilizando tal compromisso 
caso exigido pelo contratante; 
IV - permitir a realização de auditorias, bem como disponibilizar toda 
informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações firmadas 
em torno da proteção de dados pessoais; 
V - auxiliar o contratante no atendimento de obrigações perante titulares de 
dados pessoais, legítimos interessados e autoridades competentes; 
VI -comunicar, formal e tempestivamente, o contratante sobre a ocorrência de 
riscos, ameaças ou incidentes de segurança que possam acarretar 
comprometimento ou dano a titular de dados pessoais; 
VII - descartar, de forma irrecuperável, ou devolver ao contratante, todos os 
dados pessoais e as cópias existentes, após a satisfação da finalidade contratual 
que justificava a manutenção dos referidos dados; 
VIII - Indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais. 

 
ANTEPROJETO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

 
Art. 18. O instrumento convocatório das licitações para contratação de obras e 
serviços de engenharia sob o regime de contratação integrada deverá conter 
anteprojeto de engenharia com informações e requisitos técnicos destinados a 
possibilitar a caracterização do objeto contratual, contendo, quando couber, os 
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seguintes documentos técnicos, tendo nível de definição suficiente para 
proporcionar a comparação entre as propostas recebidas das licitantes: 
 
I - concepção da obra ou serviço de engenharia, contendo: 
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, contendo o 
conjunto de características e condições necessárias ao desenvolvimento das 
atividades dos usuários da edificação que, adequadamente consideradas, definem 
e originam a proposição para o empreendimento a ser realizado; 
b) estudo preliminar com a configuração inicial da solução arquitetônica proposta 
para a edificação, que representam graficamente as primeiras soluções obtidas 
considerando as exigências contidas no relatório de levantamento de dados 
elaborado com os dados do programa de necessidade. 
c) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de 
influência, quando cabível; 
d) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de 
facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade; 
II - projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção 
adotada; 
III - levantamento topográfico e cadastral contendo, no mínimo: 
a) conhecimento geral do terreno, tais como relevo, limites, confrontantes, área, 
localização, amarração e posicionamento; 
b) informações sobre o terreno destinadas a estudos preliminares, anteprojetos ou 
projetos básicos de projetos; 
IV - pareceres de sondagem, de acordo com norma técnica específica; 
V - memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes 
construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões 
mínimos para a contratação, contendo, no mínimo: 
a) conceituação dos futuros projetos; 
b) normas adotadas para a realização dos projetos; 
a) premissas básicas a serem adotadas durante a elaboração dos projetos; 
b) objetivos dos projetos; 
c) níveis de materiais a serem empregados na obra e dos componentes 
construtivos; 
d) definição dos níveis de serviço desejado, com os resultados esperados da 
execução da obra ou serviço de engenharia e de sua operacionalização; 
e) condições de solidez, de segurança e de durabilidade; 
f) visão global dos investimentos, com estimativa razoável do investimento a ser 
feito para a construção da obra ou serviço de engenharia e sua operacionalização; 
g) prazo de entrega; 
h) demais detalhes que podem ser importantes para o entendimento completo do 
projeto esperado. 
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VI - matriz de riscos que defina a repartição objetiva de responsabilidades 
advindas de eventos supervenientes à contratação. 

 
PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO 

 
Art. 19. Todos os elementos que compõem o projeto básico devem ser 
elaborados por profissional legalmente habilitado, sendo indispensável a 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e/ou Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT, identificação do autor e sua assinatura em cada 
uma das peças gráficas e documentos produzidos. 
 
Art. 20. Todo projeto básico deve apresentar conteúdos suficientes e precisos, 
tais como os descritos no desenho, no memorial descritivo, na especificação 
técnica, no orçamento e no cronograma físico-financeiro, representados em 
elementos técnicos de acordo com a natureza, porte e complexidade da obra de 
engenharia e/ou arquitetura. 
 
Art. 21. Para a correta aplicação às especificações do projeto básico, a indicação 
de marca e modelo do material a ser utilizado em determinados serviços, deverá 
seguir as seguintes regras: 
 
I - quando for adequada a utilização de materiais para melhor atendimento do 
interesse público, funcionalidade ou sincronia entre materiais previstos nos 
cálculos dos projetos, comprovada mediante justificativa técnica, deverá ser 
indicada a marca e modelo do material a ser utilizado no respectivo serviço, caso 
a contratada encontre dificuldade no cumprimento da especificação de projeto, 
será necessária a obtenção de autorização da respectiva fiscalização da obra e do 
responsável técnico pelo projeto; 
II - quando for adequada a utilização de bens ou serviços, sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas, para melhor atendimento do 
interesse público, comprovada mediante justificativa técnica, deverá ser indicada 
a marca e modelo dos bens ou serviços; 
III - quando visar à facilitação da descrição do objeto, deverá ser indicada a 
marca e modelo do material a ser utilizado, seguida da expressão “ou 
equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”; 
IV - no que caso em que o contratado pretender não utilizar a marca e modelo 
indicado no projeto, deverá requerer ao agente responsável pela fiscalização da 
obra, com a devida antecedência, a respectiva substituição, de modo que o pedido 
será avaliado pela fiscalização, antes do fornecimento efetivo, mediante 
apresentação do material proposto pela contratada, laudos técnicos do material ou 
produto comprovando a viabilidade de sua utilização para o fim pretendido, 
emitidos por laboratórios conceituados, com ônus para a contratada; 
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V -a marca e modelo do material a ser utilizado serão indicados quando houver 
risco à execução adequada às especificações. 
 
Art. 22. As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação, 
contendo, no mínimo: 
I - denominação e local da obra; 
II - nome da entidade executora; 
III - tipo de projeto; 
IV - data; 
V - nome do responsável técnico, número de registro no CREA ou no CAU e sua 
assinatura. 
 
Art. 23. Sempre que houver modificação na legislação ou em normas técnicas os 
projetos básicos e executivos devem ser atualizados de forma que atendam aos 
incisos XXV e XXVI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 24. Para a aprovação e licenciamento de projetos arquitetônicos e 
urbanísticos, a concepção e implantação devem atender aos princípios do 
desenho universal, tendo como referenciais básicos as normas técnicas da ABNT. 
 
Art. 25. Em caso de revisão de projeto básico ou da elaboração de projeto 
executivo, após o procedimento licitatório, que transfigurem o objeto 
originalmente contratado em outro de natureza e propósito diversos, deverá ser 
realizada nova licitação para a execução da obra ou serviço de engenharia e/ou 
arquitetura relativo àqueles projetos. 
 
Art. 26. É dever do gestor exigir apresentação de ART ou RRT referente a 
projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia 
e/ou arquitetura, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, 
orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos unitários, 
cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 

 
DA CENTRALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE AQUISIÇÃO DE 

BENS E SERVIÇOS 
 
Art. 27. Compete aos departamentos Legislativos executar as atividades relativas 
às  licitações, observadas as regras de competências e procedimentos para a 
realização de despesas da Administração direta, autárquica e fundacional do 
Legislativo, estabelecer os parâmetros e procedimentos referentes aos respectivos 
contratos, bem como: 
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I- instituir instrumentos que permitam a centralização dos procedimentos de 
aquisição e contratação de bens e serviços; 
II- criar catálogo eletrônico de padronização de compras e serviços, admitida a 
adoção justificada do catálogo do Poder Executivo federal; 
III– estabelecer critérios para formação de preços para aquisições e serviços, 
e/ou criar banco de preços para os mesmos fins, podendo, para tanto, valer-se de 
banco de preços de âmbito federal ou estadual. 
 
§ 1º O catálogo referido nos incisos II do caput deste artigo poderá ser utilizado 
em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior 
desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase 
interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos, 
conforme disposto em regulamento. 
 
§ 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso 
II do caput deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo 
processo licitatório. 
 
Art. 28. O Legislativo poderá instituir consórcios públicos com outras Câmaras 
Municipais com o objetivo de realizar compras em grande escala, para atingir as 
finalidades da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

 

Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de dezembro de 2023. 
 

 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º010/2023      
 

SUMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal do 
Município de Grandes Rios, Estado do Paraná, o reequilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos a que se refere a Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios”. 
 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
Art. 1º. O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de: 
 
I - revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido estrito; 
II - reajustamento de preços; 
III - repactuação de preços; e 
IV - atualização monetária. 
 

Do Reajustamento em Sentido Estrito de Preços dos Contratos 
 
Art. 2º. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado na 
periodicidade prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde 
a data do orçamento estimado, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, 
calculada pelo índice definido no contrato. 
 
Parágrafo único. A data do orçamento estimado a que se refere o caput deste 
artigo é a data em que o orçamento ou a planilha orçamentária foi elaborada, 
independente da data da tabela referencial utilizada, se for o caso. 
 
Art. 3º. O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, 
de serviços continuados e não continuados sem mão de obra com dedicação 
exclusiva ou sem predominância de mão de obra, deverá indicar o critério de 
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reajustamento de preços e a periodicidade, sob a forma de reajustamento em 
sentido estrito, com a adoção de índices específicos ou setoriais. 
 
§ 1º Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, 
calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da 
moeda. 
 
§ 2º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a 
previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada 
à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de 
um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado 
dos respectivos insumos. 
 
§ 3º Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do 
contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a 
revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 
 
§ 4º Se em conseqüência de culpa da contratada forem ultrapassados os prazos, o 
reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período 
de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo das 
penalidades. 
 
§ 5º Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será 
aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme 
planilha de medição. 
 
§ 6º O registro do reajustamento de preços deve ser formalizado por simples 
apostila. 
 
§ 7º Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de 
prazo e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, é possível formalizá-lo no 
mesmo termo aditivo. 
 
§ 8º A contratada ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em 
vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia 
quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo. 
 
§ 9.º Aplica-se o procedimento previsto nesta subseção nas contratações 
decorrentes de ata de registro de preços. 
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DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS DOS CONTRATOS 

 
Art. 4º. Repactuação de preços é uma forma de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços 
continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, ou com predominância de 
mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo 
estar prevista no instrumento convocatório com data vinculada à apresentação 
das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os 
custos decorrentes da mão de obra. 
 
Art. 5º. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de engenharia e/ou 
arquitetura continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a 
doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. 
 
Parágrafo único. Para que haja a repactuação dos preços é necessária a 
demonstração analítica da variação dos componentes dos custos. 
 
Art. 6º. O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 
contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, isto é, da data 
do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos decorrentes 
de mão de obra, e da data limite para a apresentação da proposta em relação aos 
demais insumos com custos decorrentes do mercado. 
 
Parágrafo único. Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, a repactuação com data base de acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 
 
Art. 7º. Em caso de repactuação subseqüente à primeira, correspondente à 
mesma parcela objeto da nova solicitação, o prazo de 1 (um) ano terá como data-
base a data em que se iniciaram os efeitos financeiros da repactuação anterior 
realizada, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 
 
Art. 8º. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou 
convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 
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§ 1º A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data da 
prorrogação contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, 
sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito. 
§ 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
§ 3º Quando houver necessidade de repactuação, devem ser consideradas as 
seguintes circunstâncias: 
 
I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
II - as particularidades do contrato em vigor; 
III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; e 
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 
§ 4º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 
de variação dos custos. 
§ 5º O prazo referido no § 4º deste artigo ficará suspenso enquanto a contratada 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante 
para a comprovação da variação dos custos. 
§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a 
variação de custos alegada pela contratada. 
 
Art. 9º. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
 
I - a partir da assinatura da apostila; 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a instrumento legal, 
acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 
futuras. 
 
§ 1º No caso previsto no inciso III do caput deste artigo, o pagamento retroativo 
deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a 
retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
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§ 2º A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a 
continuidade da contratação mais vantajosa. 
§ 3º A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período em que a 
proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de termo de 
reconhecimento de dívida. 
§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, o período em que a proposta permaneceu 
sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de 
contagem da anualidade da próxima repactuação. 

 
Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico 

Financeiro em Sentido Estrito 
 
Art. 10. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido 
estrito é decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 
causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato 
imprevisível ou previsível de conseqüências incalculáveis, anormal e 
extraordinário, isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar. 
 
Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido 
estrito pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão 
contratual, desde que verificados os seguintes requisitos: 
 
I - o evento seja futuro e incerto; 
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta; 
III - o evento não ocorra por culpa da contratada; 
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela 
contratante; 
V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a 
retribuição do contratante; 
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da contratada; 
VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas 
condições inicialmente pactuadas. 
 

Da Atualização Monetária 
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Art. 11. A atualização monetária é devida em razão do processo inflacionário e 
da desvalorização da moeda, devendo ser calculada desde a data em que deveria 
ser efetuado o pagamento da fatura de determinada parcela do contrato até seu 
pagamento efetivo. 
 
Parágrafo único. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria ser efetuado o 
pagamento das faturas, incidirá sobre o valor faturado atualização monetária com 
base em índices estabelecido no contrato. 
 
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

 

Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro de 2023. 
 
 
 

 
 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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 RESOLUÇÃO N.º 011/2023     
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, Estado do Paraná, os orçamentos a que se refere a Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 
 

 
DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO PARA CONTRATAÇÃO  

DE BENS E SERVIÇOS 
 
Art. 1º. No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor 
preço aferido, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 
local de execução do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 
adotados de forma combinada, sempre que possível: 
 
I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais 
para objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração 
Legislativa, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de 
serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores; 
V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo 
Notas Paraná; e 
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VI - os preços de tabelas oficiais. 
 
§ 1º A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constantes dos incisos I a 
VI do caput deste artigo deverá ser devidamente justificada pela autoridade 
competente. 
 
§ 2º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, deste artigo 
somente serão admitidos os preços cujas datas não ultrapassem 6 (seis) meses da 
data da divulgação do edital. 
 
§ 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão utilizados como 
métodos a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 
preços e previamente condensados no mapa de formação de preços, sempre de 
forma justificada, e desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I a VI do 
caput deste artigo. 
 
§ 4º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estimado da 
contratação prevista no §3º deste artigo com base em menos de três preços, desde 
que devidamente justificada nos autos pelo servidor responsável e aprovada pela 
autoridade competente. 
 
§ 5º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§ 3º e 4º deste 
artigo os valores inexeqüíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, 
conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 
 
§ 6º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de formação de 
preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos do processo por servidor 
devidamente identificado, o qual se responsabilizará pela veracidade das 
informações que serão inseridas no instrumento convocatório, no convênio ou 
instrumento congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação direta. 
 
§ 7º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo servidor 
mencionado no § 6º, deste artigo deverá refletir a pesquisa de preços com os 
parâmetros e método adotados, além do resultado obtido e correspondente ao 
valor estimado da contratação. 
 
Art. 2º. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores ou 
prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal 
preferencialmente por meio eletrônico, para a apresentação de cotação dos 
valores unitários e total, devendo ser conferido um prazo de resposta compatível 
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com a complexidade do objeto a ser contratado, o qual não será inferior a 5 
(cinco) dias úteis. 
 
§ 1º No envio das solicitações formais, a Administração deve: 
 
I - garantir que os interessados recebam a completa descrição dos bens e/ou 
serviços cotados, com todas as especificações técnicas; 
II - certificar que, nas cotações apresentadas, os produtos e/ou serviços cotados 
condizem com o que foi exigido pela Administração, evitando-se eventuais 
distorções de preço. 
 
§ 2º As cotações dos fornecedores deverão estar identificadas, datadas e 
assinadas, ainda que por meio eletrônico, pelos responsáveis por sua confecção. 
 
§ 3º Eventuais variações ou discrepâncias entre os preços cotados, já 
desconsiderados os preços tidos por inexeqüíveis ou as cotações com sobre 
preço, deverão ser justificadas ou circunstanciadas pelo servidor responsável pela 
pesquisa, a fim de que o valor previamente estimado da contratação retrate, o 
quanto possível, a realidade dos preços praticados no mercado. 
 
§ 4º Nos autos do processo da contratação correspondente, deverá haver o 
registro da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram 
propostas como resposta à solicitação de que trata o caput deste artigo. 
 
Art. 3º. Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas. 
 
Art. 4º. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na 
hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 
 
Art. 5º. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida na forma 
estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 23 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, a 
justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pelo futuro contratado, por meio da apresentação de 
no mínimo 3 (três) notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 
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Parágrafo único. Excepcionalmente, caso o futuro contratado não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o 
caput poderá ser realizada mediante avaliação de objetos semelhantes de mesma 
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem 
similaridade com o objeto pretendido. 
 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA 

 
Art. 6º. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas 
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido 
por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente da Tabelas de Referência adotadas pelo órgão ou entidade 
licitante ou, subsidiariamente, do Sistema de Custos Referenciais de Obras 
(Sicro), para serviços e obras de infra-estrutura de transportes, ou do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as 
demais obras e serviços de engenharia; 
II - os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus 
valores definidos por meio da apresentação da composição de seus custos 
unitários elaborada por profissional técnico habilitado e anexada à planilha 
sintética de serviços; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a 
hora de acesso; 
IV - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. 
 
§ 1º Nos casos que envolvam recursos da União, o valor previamente estimado 
da contratação, observará o disposto no art. 23, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
§ 2º Para a realização de pesquisa de preços que antecede a elaboração do 
orçamento de licitação é necessária avaliação crítica dos valores obtidos, a fim de 
que sejam descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos 
demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. 
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§ 3º Em condições especiais, justificadas em relatório técnico circunstanciado, 
elaborado por profissional técnico habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos 
recursos, poderão os respectivos custos unitários exceder limite fixado nos 
valores referenciais constantes nas referidas tabelas. 
§ 4º Os preços relativos à elaboração dos projetos arquitetônico e 
complementares, bem como os demais serviços de engenharia e/ou arquitetura 
deverão ser definidos com base em tabela de custos adotada pelo órgão ou 
entidade licitante. 
 
§ 5º As tabelas de referência deverão ser divulgadas nos sítios oficiais dos órgãos 
e entidades competentes, como forma de proporcionar acesso à população em 
geral e aos órgãos de controle interno e externo. 
 
Art. 7º. Nas contratações diretas, quando não for possível estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida o art. 6º deste Regulamento, o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados 
em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. 
 
Art. 8º. Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, nos termos do 
disposto no § 5º do art. 56 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o licitante da 
melhor proposta apresentada deverá reelaborar e apresentar ao agente de 
contratação, por meio eletrônico, conforme prazo estabelecido no instrumento 
convocatório, planilha com os valores adequados ao lance vencedor, em que 
deverá constar: 
 
I - indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a utilização de 
unidades genéricas ou indicadas como verba; 
II - composição dos custos unitários quando diferirem daqueles constantes dos 
sistemas de referências adotados nas licitações; e 
III - detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos 
Sociais - ES. 
 
§ 1º No caso da contratação integrada prevista no art. 46 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, o licitante que ofertou a melhor proposta deverá apresentar o 
valor do lance vencedor distribuído pelas etapas do cronograma físico, definido 
no ato de convocação e compatível com o critério de aceitabilidade por etapas 
previsto no § 5º do art. 10 deste Regulamento. 
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§ 2º Salvo quando aprovado relatório técnico conforme previsto no § 5º do art. 
56 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, o licitante da melhor proposta deverá 
adequar os custos unitários ou das etapas propostos aos limites previstos nos § 2º, 
§ 4º ou § 5º do art. 10 deste Regulamento sem alteração do valor global da 
proposta, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
Art. 9º. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se 
inexeqüíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração 
 
§ 1º A administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a 
exeqüibilidade da sua proposta. 
 
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, o licitante deverá demonstrar 
que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se 
refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas 
composições de custos unitários. 
 
§ 3º A análise de exeqüibilidade da proposta não considerará materiais e 
instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na 
proposta. 
 
Art. 10. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade da 
proposta será aferida com base nos custos globais e unitários. 
 
§ 1º O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela 
Administração Pública, com base nos parâmetros previstos no art. 6º deste 
Regulamento, e, no caso da contratação integrada, na forma estabelecida no art. 
23 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 2º No caso de adoção do regime de empreitada por preço unitário ou de 
contratação por tarefa, os custos unitários dos itens materialmente relevantes das 
propostas não podem exceder os custos unitários estabelecidos no orçamento 
estimado pela Administração Pública, observadas as seguintes condições: 
 
I - serão considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impacto 
no valor total da proposta e que, somados, representem pelo menos oitenta por 
cento do valor total do orçamento estimado ou que sejam considerados essenciais 
à funcionalidade da obra ou do serviço de engenharia; e 
II - em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório 
técnico circunstanciado aprovado pela Administração Pública, poderão ser 
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aceitos custos unitários superiores àqueles constantes do orçamento estimado em 
relação aos itens materialmente relevantes, sem prejuízo da avaliação dos órgãos 
de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento 
de referência; 
 
§ 3º Se o relatório técnico de que trata o inciso II do § 2º deste artigo não for 
aprovado pela Administração Pública, aplica-se o disposto no art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, salvo se o licitante apresentar nova proposta, com 
adequação dos custos unitários propostos aos limites previstos no § 2º deste 
artigo, sem alteração do valor global da proposta. 
 
§ 4º No caso de adoção do regime de empreitada por preço global ou de 
empreitada integral, serão observadas as seguintes condições: 
 
I – no cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários 
diferentes daqueles previstos no art. 23 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 desde 
que o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma 
físico-financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a partir do sistema de 
referência utilizado; 
II - em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório 
técnico circunstanciado, aprovado pela Administração Pública, os valores das 
etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limite fixado no inciso 
I deste parágrafo; e 
III - as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer 
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos 
preliminares do projeto básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por 
cento do valor total do contrato. 
 
§ 5º No caso de adoção do regime de contratação integrada, deverão ser previstos 
no instrumento convocatório critérios de aceitabilidade por etapa, estabelecidos 
de acordo com o orçamento estimado na forma prevista no edital, e compatíveis 
com o cronograma físico do objeto licitado. 
 
§ 6º O orçamento estimado das obras e serviços de engenharia será aquele 
resultante da composição dos custos unitários diretos do sistema de referência 
utilizado, acrescida do percentual de BDI de referência, ressalvado o disposto no 
para art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o Regime de Contratação 
Integrada. 
 
§ 7º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a 
partir dos custos unitários do orçamento estimado pela Administração Pública 
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não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos 
contratuais que modifiquem a composição orçamentária. 
 
Art. 11. O orçamento estimativo deverá ser elaborado por profissional habilitado 
e será parte integrante do projeto básico, ou do termo de referência quando se 
tratar da licitação de projetos. 
 
Art. 12. Na elaboração dos orçamentos de referência, Município poderá adotar 
especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições 
de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou 
serviço de engenharia e/ou arquitetura a ser orçado em relatório técnico 
elaborado por profissional habilitado. 
 
Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública 
poderão, somente em condições especiais justificadas em relatório técnico 
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos 
ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes do sistema de referência 
adotado na forma deste Regulamento, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de 
controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de 
referência. 
 
Art. 13. As obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura a serem contratados e 
executados terão seus preços máximos definidos por meio da somatória do custo 
direto, orçado pelo órgão licitante, com o valor do Benefício e Despesas Indiretas 
- BDI. 
 
§ 1º O preço máximo será o resultante do custo global de referência acrescido do 
valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no 
mínimo: 
 
I - taxa de rateio da administração central; 
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles 
de natureza direta e personalística, em especial aqueles mencionados no § 2º 
deste artigo, que oneram a contratada; 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
IV - taxa de despesas financeiras; e 
V - taxa de lucro. 
 
§ 2º O Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de 
inclusão na taxa de BDI do orçamento-base da licitação. 
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§ 3º Os preços unitário e global estabelecidos nos contratos incluem todos os 
custos e despesas necessários à perfeita execução do seu objeto. 
 
§ 4º No contrato específico de cada obra ou serviço de engenharia e/ou 
arquitetura contratados, na cláusula do valor para a execução do seu objeto, 
deverá constar explicitamente o percentual relativo a materiais e a mão de obra. 
 
§ 5º O edital deverá exigir que os licitantes apresentem, em suas propostas, a 
composição analítica do percentual do BDI e dos Encargos Sociais - ES, 
discriminando todas as parcelas que o compõem, ou a exigência de que 
apresentem declaração de que aceitam as composições constantes no anexo ao 
edital, ou, ainda, explicitar que no caso da licitante não apresentar a composição 
do BDI, considerar-se-á que adotou o BDI referencial constante em anexo do 
edital. 
 
Art. 14. O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura 
deverá indicar o critério de reajustamento de preços, sob a forma de reajuste em 
estrito senso, admitida a adoção de índice setorial. 
 
Parágrafo único. No caso de serviços de engenharia e/ou arquitetura 
continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, o reajustamento de preços 
será feito na espécie repactuação. 
 
Art. 15. Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do 
objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento 
de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos 
por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem 
percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de 
taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. 
 
Parágrafo único. No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e 
materiais em que a contratada não atue como intermediário entre o fabricante e a 
administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não 
padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos 
mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado 
com base na complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista no caput 
deste artigo. 
 
Art. 16. Na Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou no Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT relativas às planilhas orçamentárias deverá 
constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais 
alterações. 
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Art. 17. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de 
licitação para contratação de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura. 
 
Art. 18. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a 
especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao 
monitoramento e ao controle das obras. 
 
§ 1º As medições serão efetuadas na data prevista da conclusão das parcelas 
constantes do cronograma físico-financeiro, que deverá ser ilustrado por 
representação gráfica. 
 
§ 2º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, IV e VI do caput 
do art. 46 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão licitados por preço global e 
adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do 
cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, 
vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou 
referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 
 
§ 3º Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, 
deverá ser considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas 
definidas no cronograma físico-financeiro, que será peça integrante do contrato. 
 
§ 4º O cronograma físico-financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) 
dias, mantendo coerência com a execução dos serviços em cada parcela, podendo 
prever prazo menor para a primeira, para a última e para casos especiais 
autorizados pela autoridade competente. 
 
§ 5º O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da 
obra deve ser estabelecido pelo contratante, podendo a contratada adequá-lo, 
estando sujeito à aprovação do contratante. 
 
§ 6º A contratada poderá solicitar a revisão do cronograma inicial, quando 
necessária, cabendo ao contratante autorizar a sua readequação, desde que 
motivada e justificada por fatos não imputados à contratada e que não contrariem 
os princípios que regem as licitações e contratações públicas. 
 

DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO DE 
ADITIVOS EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA E/OU 

ARQUITETURA 
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Art. 19. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global, de 
empreitada integral e contratação por tarefa, deverão ser observadas as seguintes 
disposições para formação e aceitabilidade dos preços: 
 
I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser 
utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de 
custos de referência previstos neste Regulamento, desde que o preço global 
orçado e o de cada um dos itens fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência 
da administração pública obtidos na forma estabelecida neste Regulamento, 
assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a essas informações; e 
II - deverá constar do edital e do contrato, cláusula expressa de concordância da 
contratada com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação, e, as 
alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares 
do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do 
valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite 
previsto nos art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 20. Os critérios de aceitabilidade de preços serão definidos em relação ao 
preço global e de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro 
do contrato, que deverão constar do edital de licitação. 
 
§ 1º O edital deverá prever que o percentual de desconto apresentado pelos 
licitantes incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento 
estimado constante do instrumento convocatório. 
 
§ 2º A não adoção da incidência de desconto linear previsto no § 1ºdeste artigo 
deverá ser justificada nos autos do procedimento licitatório. 
 
§ 3º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor da contratada em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
 
Art. 21. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 
específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável 
pela licitação, na forma prevista no art. 6º ao 18, observado o disposto no art. 20, 
todos deste Regulamento e, no caso de alteração unilateral do contrato, mantidos 
os limites previstos no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

DO ORÇAMENTO PARA O REGIME DE CONTRATAÇÃO 
INTEGRADA E SEMI-INTEGRADA 
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Art. 22. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor 
estimado da contratação será calculado nos termos do § 2º do art. 23 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, acrescido ou não de parcela referente à remuneração 
do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de 
preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo 
definido pela Administração, devendo a utilização de metodologia expedita ou 
paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares 
ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no 
anteprojeto. 
 
§ 1º A parcela referente à remuneração do risco a que se refere o caput deste 
artigo, se adotada, não integrará a parcela de BDI do orçamento estimado, 
devendo ser considerada apenas para efeito de análise de aceitabilidade das 
propostas ofertadas no processo licitatório. 
§ 2º A estimativa de preço deve se basear em orçamento sintético tão detalhado 
quanto possível, devidamente adaptada às condições peculiares da obra, devendo 
a utilização de estimativas paramétricas e avaliações aproximadas baseadas em 
obras similares ser restringida às frações do empreendimento não suficientemente 
detalhadas pelo anteprojeto. 
 
§ 3º Será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas 
respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento 
sintético referido no mencionado parágrafo. 
 

DO ORÇAMENTOS PARA A CONTRATAÇÃO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 
Art. 23. Considera-se solução de Tecnologia da Informação e Comunicação – 
TIC bens e/ou serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação que, isolada 
ou conjuntamente, visam ao alcance dos resultados pretendidos com a 
contratação. 
 
Parágrafo único. Excluem-se da categoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação as soluções cuja automação, ainda que integrada por componentes 
de software ou hardware, não visem à gestão de informação e comunicação. 
 
Art. 24. A estimativa de preços considerará a solução da Tecnologia da 
Informação e Comunicação, nos termos do art. 23 a partir dos parâmetros 
estabelecidos no art. 1º, ambos deste Regulamento. 
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§ 1º Poderá ser utilizada tabela oficial, hipótese em que será admitida a utilização 
de um único preço de referência, inclusive para os fins do inciso IX do art. 75 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 2º Nas contratações realizadas com empresas estatais de TIC, os órgãos e 
entidades deverão solicitar, junto com a proposta comercial, os demonstrativos 
de formação de preços de cada serviço e sistema objeto da proposta, em nível de 
detalhamento que permita a identificação dos recursos produtivos utilizados 
(insumos), com as respectivas quantidades e custos. 
 
§ 3º A proposta comercial apresentada pelas empresas estatais deve atender ao 
disposto no § 2º deste artigo, devendo ser formulada de modo a explicitar os 
critérios de formação dos preços dos serviços, margens utilizadas e as 
metodologias aplicáveis a essas margens. 
 
Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

 

Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro de 2023. 
 

 
 
 
 

AILTON FRANCO                                                   
Presidente 
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                    RESOLUÇÃO N.º012/2023      
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de 
Grandes Rios, Estado do Paraná, os pagamentos a que se refere a Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 
DA LEGALIDADE ORÇAMENTÁRIA DA OBRIGAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 
 

Disposições Gerais 
 
Art. 1º. O sistema orçamentário composto pelo plano plurianual, pela lei de 
diretrizes orçamentárias e pela lei orçamentária do Legislativo conforma, autoriza 
e evidencia, por meio de seus próprios princípios, regras e conceitos, as 
obrigações administrativas, sem que com estas se confundam. 
 
Art. 2º. A obrigação administrativa Legislativa tem por fontes a lei, o contrato 
administrativo ou ato de reconhecimento expresso, não sendo originada pela lei 
de orçamento anual em si, que tem eficácias autorizativa e restritiva em relação à 
correspondente despesa, mediante os limites quantitativos e qualitativos de seus 
créditos orçamentários e adicionais. 
 
Parágrafo único. Para os fins deste Regulamento, entende-se como despesa a 
aplicação de receita ou recurso financeiro por parte de autoridade ou agente 
público competente para a execução de atividade de interesse público ou 
execução de atividade destinada a satisfazer finalidade pública e nos termos de 
crédito orçamentário vigente ou restos a pagar. 
 
Art. 3º. A toda obrigação administrativa onerosa contraída por órgão, fundo ou 
entidade pertencente ao orçamento público, quando autorizada pela lei 
orçamentária anual, corresponde uma obrigação de pagamento paralela, de 
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natureza orçamentária, que é constituída pelo ato de empenho da despesa pública 
e sujeita a uma condição suspensiva, a sua liquidação, nos termos do art. 58 e 63 
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
Art. 4º. A obrigação orçamentária de pagamento sujeita-se ao princípio da 
anualidade, mas não impede que a obrigação administrativa se estenda para além 
do exercício financeiro nas hipóteses autorizadas pela Lei 14.133, de 2021 e 
conforme o instrumento contratual que lhe dá origem. 
 
Art. 5º. A adequação orçamentária da despesa e sua compatibilidade com a lei de 
diretrizes orçamentárias e com o plano plurianual devem ser aferidas e declaradas 
pelo ordenador de despesa, com base em informações da unidade administrativa 
competente, consoante critérios e formatos indicados em regulamento específico 
e nos termos dos artigos 16 da Lei Complementar Federal nº. 101, de 4 de maio 
de 2000 e do art. 12 da Lei Complementar nº. 231, de 17 de dezembro de 2020, 
do Estado do Paraná. 
 
§ 1º A adequação orçamentária da despesa deve ser renovada anualmente e será 
objeto de apostilamento contratual. 
 
§ 2.º A adequação orçamentária da despesa considerada irrelevante será regida 
pela lei de diretrizes orçamentárias do Município. 
 
Art. 6º. A instauração de certame licitatório e de procedimento de contratação 
direta que tenham por objeto obrigação a ser cumprida nos dois primeiros meses 
do exercício seguinte será realizada somente após o envio do projeto de lei 
orçamentária à Câmara Municipal. 
 
§ 1º A adequação orçamentária da despesa da que trata o caput deste artigo será 
assegurada, em caráter provisório, excepcional e cautelar, por meio de 
informação técnica emitida pela unidade administrativa competente e sob 
controle da Secretaria Municipal de Finanças, com base no orçamento a ser 
aprovado. 
 
§ 2º O ordenador da despesa não poderá emitir o ato de autorização que lhe 
compete antes da decisão proferida pela Diretoria de Orçamento Legislativo, 
Municipal e Estadual a respeito. 
 
§ 3º O empenho da despesa autorizada nos termos deste artigo será realizado 
previamente ao início do cumprimento da obrigação pela contratada e apenas 
mediante ratificação da adequação da despesa pelas autoridades competentes, 
após a entrada em vigor da lei orçamentária anual pertinente. 
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§ 4º O procedimento previsto neste artigo fica reservado para contratações 
emergenciais, bem como outras contratações diretas e licitações que não possam 
aguardar o início do exercício financeiro seguinte, consoante justificativa do 
ordenador da despesa publicada na imprensa oficial. 
 
§ 5º A não aprovação do crédito orçamentário indicado em caráter provisório 
constitui causa de não homologação do certame licitatório e de anulação do 
contrato, sem ônus para a Administração, ressalvada a hipótese do art. 149 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 6º O instrumento convocatório ou ato de contratação direta deverá conter 
cláusula expressa da condição de validade da licitação e contratação à aprovação 
do crédito orçamentário indicado, na forma e montante suficiente para realização 
do empenho. 
 
Art. 7º Padece de invalidade a despesa contratual realizada com base em crédito 
orçamentário inadequado ao objeto da obrigação, nos termos do art. 167, I e II, 
da Constituição Federal e do art. 5º da Lei 4.320, de 1964. 
 

Da Execução da Despesa Contratual 
 
Art. 8º. O empenho da despesa não excederá o valor das obrigações 
administrativas a serem cumpridas no exercício financeiro em curso. 
 
Art. 9º. Quando a obrigação administrativa onerosa for viabilizada por execução 
descentralizada de crédito orçamentário, o respectivo termo deverá constar do 
processo de contratação e seu código será expressamente referenciado nos 
documentos de adequação orçamentária da despesa firmados pelo ordenador de 
despesa e pelos servidores da unidade administrativa competente, sem prejuízo 
de sua indicação no instrumento contratual ou congênere. 
 

Regras Gerais para o Pagamento 
 
Art. 10. O pagamento das despesas contratuais é regido pela Lei Federal n.º 
14.133, de 2021 e pelo disposto neste Regulamento, sem prejuízo das disposições 
constantes das normas gerais de finanças públicas, no que couber. 
Parágrafo único. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo 
não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após 
comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já 
deduzidas as glosas e notas de débitos. 
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Art. 11. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento 
em conta vinculada ou pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador. 
 

DO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO REFERENTE  
À OBRIGAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 12. O pagamento da indenização de que tratam os arts. 149 e 150 da Lei 
14.133, de 2021, deverá ser precedido do reconhecimento da obrigação de 
pagamento pela autoridade máxima, ou autoridade delegatória em nível de 
gerência, observando-se ainda o disposto nos arts. 58 a 70 da Lei 4.320, de 1964 
e as normas de execução financeira do Estado do Paraná. 
 
§ 1º O reconhecimento da obrigação de pagamento pela autoridade competente 
deverá ocorrer em processo administrativo específico, cujos autos deverão ser 
apensados ao processo principal da contratação, ainda que o contrato já não 
esteja em vigor; 
 
§ 2º O ato de reconhecimento da obrigação de pagamento objeto deste artigo 
deverá ser publicado na imprensa oficial do Estado e deverá preencher os 
seguintes requisitos: 
 
I - identificação do credor/favorecido; 
II - descrição do bem, material ou serviço adquirido/contratado; 
III - data de vencimento do compromisso; 
IV - importância exata a pagar; 
V - documentos fiscais comprobatórios; 
VI - certificação do cumprimento da obrigação pelo credor/favorecido; 
VII - indicação do motivo pelo qual a despesa não foi empenhada ou paga na 
época própria; 
VIII - demonstração de que a nulidade não seja imputável ao beneficiário da 
despesa; 
IX - demonstração de que o valor a ser pago está em conformidade com os 
praticados pelo mercado; 
X - observância da ordem cronológica para pagamento ou justificativa de seu 
descumprimento, nos termos do regulamento específico; 
XI - apuração de eventuais responsabilidades, nos termos da Lei de Processo 
Administrativo. 

 

DA ORDEM CRONOLÓGICA DO DEVER DE PAGAMENTO 
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Art. 13. A ordem de pagamento das obrigações contratuais será subdividida 
pelas seguintes categorias de contratos no âmbito de cada órgão ou entidade da 
Administração: 
 
I - fornecimento de bens; 
II - locações; 
III - prestação de serviços; ou 
IV - realização de obras. 
 
Art. 14. A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão do 
crédito na sequência de pagamentos, o momento em que o órgão ou entidade 
contratante atestar a execução do objeto do contrato, com base em nota fiscal, 
fatura ou documento equivalente. 
 
§ 1º. O critério disposto no caput não se aplica aos casos em que a obrigação de 
pagamento for exigível antecipadamente, nos termos deste Regulamento, sem 
prejuízo da ordem cronológica por categoria contratual. 
 
§ 2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, a situação de irregularidade no pagamento das verbas 
trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao FGTS não afeta o ingresso do 
pagamento na ordem cronológica de exigibilidades, podendo, nesse caso, a 
unidade administrativa contratante reter parte do pagamento devido à contratada, 
limitada a retenção ao valor inadimplido. 
 
§ 3º Regularizada a situação do contratado, este será reposicionado na ordem 
cronológica. 
 
§ 4º No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação 
integral da obrigação ou controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a 
dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no 
prazo previsto para pagamento, permanecendo o saldo remanescente na mesma 
posição da ordem cronológica. 
 
§ 5º A inscrição da despesa em restos a pagar não altera por si só a sua posição 
na ordem cronológica de pagamentos do órgão ou entidade. 
 
Art. 15. Os pagamentos de despesas de pequeno valor, bem como aqueles 
decorrentes de suprimentos de fundos e fundos rotativos, serão ordenados 
separadamente, em listas classificatórias especiais mantidas na unidade por 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, observadas a categorias de 
contratos dispostas no art. 13 deste Regulamento. 
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Art. 16. As diretrizes para a priorização de pagamentos entre as categorias 
contratuais indicadas no art. 13 deste Regulamento e para eventuais alterações da 
ordem cronológica por categoria contratual serão definidas e justificadas no 
plano de contratações anual do órgão ou entidade. 
 
Art. 17. Observadas as diretrizes definidas no plano de contratações anual do 
órgão ou entidade, o ordenador de despesa poderá alterar a ordem cronológica de 
pagamentos mediante prévia justificativa, e posterior comunicação ao órgão de 
controle interno e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas 
seguintes situações: 
 
I- pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas 
estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 
II - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, 
recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 
III - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a 
integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das 
atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 
descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento 
da missão institucional. 
 
§ 1º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste 
artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo 
aos órgãos de controle a sua fiscalização. 
 
§ 2º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção 
específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica 
de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual 
alteração dessa ordem. 
 
§ 3º Para os fins do caput deste artigo, o acesso às informações indicadas no § 2º 
poderá ser disponibilizado aos órgãos de controle interno e ao Tribunal de Contas 
do Estado por meio de termo de cooperação, observada a Lei Federal nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018. 
 
Art. 18. A ordem cronológica prevista no art. 14 deste Regulamento não se 
aplica aos pagamentos decorrentes de: 
 
I - diárias e inscrições em cursos de aperfeiçoamento dos servidores; 
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II - folha de pessoal, despesas previdenciárias, encargos sociais e remuneração 
de estagiários contratados mediante convênios; 
III - parcelas indenizatórias de verbas salariais; 
IV - serviços prestados mediante concessão, como energia elétrica, água tratada e 
esgoto, telefonia e comunicação de dados; 
V - seguro obrigatório e opcional de veículos, taxas anuais de licenciamento e 
multas veiculares; 
VI - obrigações tributárias, serviços da dívida pública, precatórios, decisões 
judiciais, multas de entidades governamentais ou decisões dos Tribunais de 
Contas; 
VII - auxílios financeiros, contribuições, subvenções econômicas, subvenções 
sociais, indenizações e restituições; e 
VIII - rateio pela participação em consórcio público. 
 

DA REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 
 
Art. 19. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de 
engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao 
desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios 
de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no edital de licitação 
e no contrato. 
 
§ 1º O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor 
economizado em determinada despesa, quando o objeto do contrato visar à 
implantação de processo de racionalização, hipótese em que as despesas correrão 
à conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de regulamentação 
específica. 
 
§ 2º A utilização de remuneração variável será motivada e respeitará o limite 
orçamentário fixado pela Administração para a contratação. 
 

DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
 
Art. 20. Não será permitido, como regra, pagamento antecipado, parcial ou total, 
relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de 
obras ou à prestação de serviços. 
§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção 
do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente 
justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação 
ou instrumento formal de contratação direta. 
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§ 2º Os requisitos para a antecipação de pagamento serão objeto do estudo 
técnico preliminar a que se refere o inciso XX, do art. 6 º da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021 e em Regulamento próprio. 
 
§ 3º A antecipação de pagamento posta como condição indispensável para a 
obtenção do bem ou para a prestação do serviço não poderá acarretar sobrepreço 
ou superfaturamento, nos termos dos incisos LVI e LVII do art. 6º da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 21. A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como 
condição para o pagamento antecipado. 
 
§ 1º O valor da garantia oferecida para os fins deste artigo corresponderá, em 
regra, à integralidade do valor previsto como pagamento antecipado. 
 
§ 2º O valor da garantia poderá ser reduzido com base na matriz de riscos do 
contrato. 
 
§ 3º As modalidades de garantia para os fins deste artigo serão aquelas aceitas 
para assegurar a execução do contrato, nos termos do Capítulo II do Título III da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 22. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado 
deverá ser devolvido, salvo se viável a prorrogação contratual. 
 
Art. 23. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão aos órgãos da administração tributária as características da despesa 
e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 1964. 
 
Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de dezembro de 2023. 
 
 

 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º013/2023      
 

SÚMULA - Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal do 
Município de Grandes Rios, Estado do Paraná, os procedimentos 
auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que 
“Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 
Art. 1º Ficam regulamentados os seguintes procedimentos auxiliares das 
licitações e das contratações regidas pela Lei nº 14.133/2021: 
 
I - credenciamento; 
II - pré-qualificação; 
III - procedimento de manifestação de interesse; 
IV - sistema de registro de preços; 
V - registro cadastral. 
 

CAPÍTULO II 
 

DO CREDENCIAMENTO 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º. Credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento 
público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar 
serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se 
credenciem por meio de cadastramento no órgão ou na entidade para executar ou 
fornecer o objeto quando convocados. 
 
§ 1.º Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e demais 
normas legais pertinentes. 
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§ 2º O procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de 
contratação ou comissão especial de credenciamento designada pela autoridade 
competente. 
 
Art. 2º. O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação de edital 
de credenciamento, mediante aviso público no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, e no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, e o extrato do edital no Diário Oficial do Município e, em Jornal Diário de 
Grande Circulação. 
 
§ 1º. O extrato da licitação será publicado no diário do Município e deverá conter 
o objeto da licitação e os links para o acesso ao edital no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de 
Grandes Rios. 
 
§ 2º. Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e 
publicada pela mesma forma em que se deu a do texto original. 
 
Art. 3º. A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias 
úteis, contados a partir da entrega da documentação no órgão ou entidade 
contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual 
período por uma única vez. 
 
Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do 
pedido de credenciamento não tenha sido concluído, o agente de contratação ou 
da comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para 
decidir. 
 
Art. 4º. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e 
complementações da documentação ao interessado. 
 
Art. 5º. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação 
integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas neste Regulamento e no 
edital de credenciamento. 
 
Art. 6º. O interessado deverá apresentar exclusivamente por meio eletrônico a 
documentação para avaliação pelo agente de contratação ou da comissão especial 
de credenciamento designada. 
 
Art. 7º. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 
contratação: 
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I - paralela e não excludente; 
II - com seleção a critério de terceiros; 
III - em mercados fluidos. 

 

DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO 
 
Art. 8º. O edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade 
com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, exigências 
específicas de qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para 
remuneração por categoria de atuação, minuta de termo contratual ou 
instrumento equivalente e modelos de declarações. 
 
Art. 9º. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de 
credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, 
encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado. 
 
§ 1º O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do 
Município, Jornal Diário de Grande Circulação e divulgado no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de 
Grandes Rios em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 
 
§ 2º Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou 
inabilitação no cadastramento para o credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da publicação, na forma do §1º deste artigo. 
 
§ 3º Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à 
autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio do agente de 
contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 
 
§ 4º A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de 
contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, proferirá, 
também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua 
respectiva publicação, na forma do §1º deste artigo. 
 
§ 5º Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas cumprindo sanção 
que as impeça de participar de licitações ou ser contratada pela Administração 
Pública. 
 
Art. 10. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas 
republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar 
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por ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão 
exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições 
apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, 
sob pena de descredenciamento. 
§ 1º A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação 
atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis para enviá-la 
exclusivamente por meio eletrônico. 
 
§ 2º A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do 
cadastramento para o credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso. 
 
§ 3º Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à 
autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio do agente de 
contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 
 
§ 4º A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de 
contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, proferirá, 
também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua 
respectiva publicação, na forma do §1º deste artigo. 
 
§ 5º Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no 
caput deste artigo participarão normalmente, quando for o caso, dos sorteios de 
demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante. 
 
§ 6º O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do 
Município de Grandes Rios, divulgado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de Grandes Rios em 
prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 
 
Art. 11. A cada 6 (seis) meses ou outro prazo inferior, o órgão ou entidade 
contratante poderá realizar chamamento público para novos interessados, 
republicando o edital. 
 
Parágrafo único. Se houver necessidade de alterações nas regras, condições e 
minutas deverá ser providenciado novo credenciamento de todos os interessados. 

 

DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
 
Art. 12. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter 
todas as condições exigidas para a habilitação relacionadas às condições de 
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credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, alternativamente, no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Município de Grandes Rios, sob 
pena de descredenciamento. 
Parágrafo único. Em auxílio ao seu dever de fiscalizar o contrato, e para que 
possa verificar se os credenciados estão cumprindo o disposto no caput, o órgão 
ou entidade contratante deverá estabelecer a possibilidade e a forma como os 
usuários poderão denunciar irregularidades na prestação dos serviços e/ou no 
faturamento. 
 
Art. 13. Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja 
credenciado para executar mais de um objeto, desde que possua os requisitos de 
habilitação para todos. 
 
Parágrafo único. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá 
apresentar de uma vez só a documentação exigida, salvo se as exigências de 
capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar 
complementação da documentação relativa a este quesito. 
 
Art. 14. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade 
contratante em efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por isso, a 
qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá 
denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer 
irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no edital, neste 
Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla 
defesa. 
 

DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO 
 
Art. 15. O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Regulamento, 
do edital de credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será 
descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções 
previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 16. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu 
descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade 
contratante. 
 
§ 1º A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias. 
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§ 2º O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles 
atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação 
das sanções definidas a que se refere o art. 242 deste Regulamento. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
 
Art. 17. São obrigações do credenciado contratado: 
I - executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou 
fornecimento de bens em conformidade com as especificações básicas constantes 
do edital; 
II - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: 
salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de 
trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir 
sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento; 
III - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem 
a causar ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, 
decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente 
aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
IV - manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de 
prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em 
especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, 
quando couber; 
V - justificar ao órgão ou entidade contratante, eventuais motivos de força maior 
que impeçam a realização do serviço ou o fornecimento do bem, objeto do 
contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo 
aditivo para alteração do prazo de execução; 
VI - responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da 
legislação vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão 
editalícia e autorização expressa do órgão ou entidade contratante; 
VII - manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando 
imediatamente após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 
inconveniente pelo órgão ou entidade contratante; 
VIII - cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o 
planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição 
do cronograma de execução das tarefas; 
IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade 
contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus 
serviços, quando for o caso; 
X - apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação 
completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes 
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completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma 
respectivo, quando couber; 
XI - manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter 
de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para 
terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a 
contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do 
relatório final ou do trabalho contratado; 
XII - observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que 
devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no 
exercício das atividades previstas no contrato. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Art. 18. São obrigações do Contratante: 
I – acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado 
contratado possa cumprir o estabelecido no contrato; 
III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel 
execução contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado; 
IV - fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços 
objeto do contrato; 
V - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas 
dependências dos órgãos ou entidades contratantes, quando necessário para a 
execução do objeto do contrato; 
VI – efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos 
no contrato, no edital de credenciamento e na legislação. 
 

DA CONTRATAÇÃO 
 
Art. 19. Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou 
entidades poderão dar início ao processo de contratação, por meio da emissão da 
ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente. 
 
Art. 20. O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou 
entidade interessada na contratação. 
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Art. 21. A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do 
órgão ou entidade contratante e desde que esteja em situação regular perante as 
exigências de habilitação para o credenciamento. 
 
Art. 22. A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, deste Regulamento e dos termos da minuta do 
instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo edital. 
 
Art. 23. A Administração convocará o credenciado no prazo definido no edital 
de credenciamento, para assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das 
condições estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do 
serviço, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no edital 
de credenciamento. 
 
Parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, 
aceito pelo órgão ou entidade contratante, para representá-lo na execução do 
contrato. 
 
Art. 24. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do 
credenciado, e observará a minuta contemplada no edital de credenciamento. 
 
Art. 25. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
sítio eletrônico oficial do Município de Grandes Rios e do órgão ou entidade 
contratante é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus 
aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da data de sua 
assinatura. 
 
Art. 26. A Administração poderá exigir, mediante previsão no edital, prestação 
de garantia nas contratações oriundas do credenciamento. 
 
Art. 27. A garantia somente será liberada após a emissão, pelo órgão ou entidade 
interessada na contratação, do termo de recebimento definitivo, com informação, 
se for o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não haja 
pendências do credenciado contratado. 
 
Art. 28. No caso da utilização da garantia pelo órgão ou entidade interessada na 
contratação, por terem sido aplicadas penalidades ao credenciado contratado, este 
será notificado para repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias 
úteis, sob pena de rescisão contratual e descredenciamento, sem prejuízo da 
apuração de responsabilidades. 
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DO PAGAMENTO 
 
Art. 29. O órgão ou entidade contratante, pagará à contratada, pelo serviço 
executado ou o fornecimento do bem, as importâncias e as formas fixadas no 
edital de credenciamento, de acordo com a demanda. 
 
Parágrafo único. O edital de credenciamento, quando couber, deverá indicar a 
tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, os critérios de 
reajustamento e as condições e prazos para o pagamento dos serviços, bem como 
a vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela 
adotada. 

 
DAS HIPÓTESES E REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
Contratação Paralela e Não Excludente 

 
Art. 30. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é 
viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas 
em condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar 
o seguinte: 
 
§ 1º O órgão ou entidade contratante deverá emitir documento que apresente, 
para cada demanda específica, pelo menos: 
 
I - descrição da demanda; 
II - razões para a contratação; 
III - tempo e valores estimados de contratação, incluindo os elementos técnicos 
sobre os quais estiverem apoiados e o memorial de cálculo; 
IV - número de credenciados necessários para a realização do serviço; 
V - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão 
dos trabalhos; 
VI - localidade/região em que será realizada a execução do serviço. 
 
§ 2º As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a ser 
executado e exigências de qualificação definidos pelo edital de credenciamento 
às quais se referem. 
 
§ 3º As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a 
convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do 
serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a 
ser contratado de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais 
e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada para a execução de 
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cada objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes 
requisitos: 
 
I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua 
posição na lista a que se refere o §2º deste artigo; 
II - o credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais 
credenciados que já estejam na lista forem chamados; 
III - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se 
ocorrer após o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com 
menor número de demandas; 
IV - o órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da demanda, 
as condições técnicas dos credenciados e do serviço, bem como a localidade ou 
região onde serão executados os trabalhos. 
 
§ 4º As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por 
objeto a ser contratado, seguindo numeração iniciada no primeiro sorteio do 
exercício. 
 
§ 5º As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade 
contratante, deverão ter sua execução iniciada conforme disposição no edital de 
credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e 
seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 6º Concluído o credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, os 
credenciados serão comunicados por meio eletrônico da sessão pública do sorteio 
das demandas. 
 
§ 7º A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os 
credenciados para a realização do serviço ou fornecimento do bem deverá 
apresentar o seguinte: 
 
I - descrição da demanda; 
II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação; 
III – número de credenciados necessários; 
IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão 
dos trabalhos; 
V - localidade/região onde será realizado o serviço. 
 
§ 8º O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão 
do sorteio ou da convocação de todos os credenciados será de 3 (três) dias úteis. 
 

172

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                         172 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

E S T A D O  D O  P A R A N Á

 

RUA PERNAMBUCO, 40 - CEP 86.845-000 - FONE(43) 3474-1234 - FAX (43) 3474-1282 - GRANDES RIOS - PR.

 

§ 9º O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá 
solicitar seu descredenciamento em até 1 (um) dia útil antes do início da sessão 
de sorteio, sendo seu deferimento automático. 
 
§ 10. Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no § 9º deste artigo, 
o interessado, em momento oportuno, requeira novo credenciamento para o 
mesmo ou outro objeto a ser contratado. 
 
§ 11. É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para 
atender à convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições 
de habilitação do credenciamento, podendo o agente de contratação ou a 
comissão especial de credenciamento designada exigir do credenciado a 
comprovação documental do atendimento das exigências de habilitação, 
observando o seguinte: 
 
I - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 
caso, somente como requisito para a contratação; 
II - para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
as empresas de pequeno porte será observado o disposto nos artigos 42 e 43 da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; 
III - o comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo; 
IV - o órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, 
devidamente justificado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou a 
convocação geral de todos os credenciados; 
V - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo 
sorteio, ou à convocação de todos os credenciados, em data a ser estabelecida e 
comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico. 
 
§ 12. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado 
para atender demandas. 
 
§ 13. Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento. 
 
§ 14. A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico 
oficial do Município e do órgão ou entidade licitante após o seu encerramento. 
 
§ 15. Verificando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para que 
o credenciado seja contratado para o serviço com que foi contemplado, será 
refeita a lista na ordem do sorteio para aquela demanda específica com a 
exclusão do impedido. 
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§ 16. Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de 
sorteio, o processo será encaminhado à autoridade superior que poderá: 
 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e 
oportunidade; 
III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
IV - homologar o procedimento para o credenciamento. 
 
§ 17. Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de 
serviço ou outro instrumento contratual congênere, devendo os trabalhos ser 
desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal n.º 
14.133, de 2021 e este Regulamento. 
 
§ 18. A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser 
executada, relacionando: 
 
I - descrição da demanda; 
II - tempo, horas ou fração e valores de contratação; 
III - credenciados e/ou serviços necessários; 
IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos 
trabalhos; 
V - localidade/região em que será realizado o serviço. 
 
§ 19. O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou 
fração e o prazo definido na demanda e a localidade para a qual o credenciado foi 
sorteado, para cada tipo de objeto, conforme o caso. 
 
§ 20. O contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do 
instrumento contratual, e a critério do órgão ou entidade contratante, 
planejamento dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e 
do serviço contratado. 
 
§ 21. O edital poderá vedar, restringir ou estabelecer condições para a 
subcontratação parcial do objeto. 
 
§ 22. A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando 
couber, deverá levar em consideração o prazo efetivo para execução do objeto, 
disciplinado no edital. 
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§ 23. Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, 
desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto 
contratado. 
 
§ 24. Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem no objeto. 
 

Contratação com Seleção a Critério de Terceiros 

 
Art. 31. Na hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em 
que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação, serão 
observadas, no que couber, as disposições constantes na subseção I deste artigo. 
Contratação em Mercados Fluidos 

 
Art. 32. A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em que a 
seleção de agente por meio de processo de licitação fica dificultada pelas 
relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e 
da natureza da demanda. 
 
§ 1º O procedimento para o credenciamento na hipótese de contratação em 
mercados fluidos, que poderá se dar na forma de mercado eletrônico público (e-

marketplace), será gerenciado pela Secretaria Municipal de Administração, a 
quem compete a regulamentação por ato próprio. 
 
§ 2º No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências 
habilitatórias podem se restringir às indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 
 
§ 3º O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços 
ou fornecimento de bens em mercados fluidos deverá prever descontos mínimos 
sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação. 
 
§ 4º A Secretaria Municipal Município de Grandes Rios deverá firmar um acordo 
corporativo de desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem 
contratados prevendo a concessão de desconto mínimo previsto no termo de 
referência incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação. 
 
§ 5º Para a busca do objeto a que se refere o caput deste artigo deverá ser 
provida, quando couber, solução tecnológica que permita a integração com 
sistemas gerenciadores e acesso via web services aos sistemas dos fornecedores. 
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§ 6º As despesas decorrentes das contratações a que se refere o caput deste artigo 
correrão por conta dos órgãos contratantes. 
 
§ 7º Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo indeterminado, 
podendo interessados que não ingressaram originalmente no banco de 
credenciados, ingressar a qualquer momento, observadas as condições previstas 
no edital de credenciamento e suas eventuais alterações. 
 
§ 8º A Secretaria Municipal Município de Grandes Rios poderá revogar o edital 
de credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 
 
§ 9º Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial, jornal diário de grande 
circulação, e no sítio oficial do órgão gerenciador, os interessados deverão 
encaminhar a documentação obrigatória por meio eletrônico, com vistas à 
habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis após a publicação do edital de credenciamento. 
 
§ 10. Após a data a que se refere o § 9º deste artigo, novos interessados poderão 
requerer o credenciamento, desde que comprovem o atendimento dos requisitos 
de habilitação, ficando aptas a firmarem o contrato e o acordo de que trata o § 4 º 
deste artigo. 
 
§ 11. Todas os credenciados que se manifestarem e que atenderem às exigências 
do edital poderão celebrar o contrato para a prestação do serviço ou fornecimento 
do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações. 
 
§ 12. Ao se credenciar, o interessado declara que concorda com os termos da 
minuta do contrato de prestação de serviço ou fornecimento de bem anexo ao 
edital. 
 
§ 13. Os interessados em se credenciar deverão apresentar ao agente de 
contratação ou à comissão especial designada a documentação exigida para a 
habilitação, obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, ficha 
cadastral e da declaração de que não contrata menor de idade, salvo na condição 
de aprendiz, bem como demais regras do mercado próprio exigidas no edital. 
 
§ 14. O exame e julgamento relativo à documentação recebida serão processados 
por agente de contratação e equipe de apoio, ou por comissão especial de 
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credenciamento, designados para esse fim, o qual poderá conceder prazo 
adicional para complementar a entrega de documentos eventualmente faltantes 
ou para promover a regularização desses, mediante comunicação eletrônica 
diretamente aos interessados. 
 
§ 15. O julgamento final relativo à documentação será divulgado no sítio oficial 
do órgão gerenciador. 
 
§ 16. A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação 
do julgamento poderá ser realizada paulatinamente, à medida que as 
documentações forem recebidas, analisadas e julgadas conforme o edital de 
credenciamento. 
 
§ 17. O interessado que não tiver aceitado seu pedido de credenciamento poderá 
apresentar recurso no prazo e na forma estabelecida no art. 9º deste Regulamento. 
 
§ 18. Após a habilitação, a Secretaria Municipal Município de Grandes Rios 
publicará a lista com os credenciados aptos a assinarem o contrato de prestação 
de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto. 
 
§ 19. O contrato de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo 
de desconto serão assinados eletronicamente, na forma e prazo previsto no edital 
ou assinalado na convocação formal emitida pelo órgão gerenciador. 
 
§ 20. No momento da contratação, a Administração deverá registrar as cotações 
de mercado vigentes. 
 
§ 21. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos 
nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
em edital e respeitadas as diretrizes do art. 106 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
 
§ 22. O órgão gerenciador poderá inabilitar a credenciada, por despacho 
fundamentado, se tiver informação abalizada de qualquer fato ou circunstância, 
anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica e 
habilitação jurídica, ou regularidade fiscal da credenciada. 
 
§ 23. O órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, alterar os termos e 
condições do credenciamento. 
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§ 24. Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão 
manifestar anuência, sob pena de descredenciamento. 
 
§ 25. Na ocorrência de alteração(ões) de condição(ões) do credenciamento, o 
órgão gerenciador providenciará a publicação resumida do(s) aditamento(s) ao(s) 
contrato (s) pelos mesmos meios da publicação do edital de credenciamento. 
 

Da Sanção do Descredenciamento 

 
Art. 33. O não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021 poderá acarretar o descredenciamento ao 
credenciado, sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções 
 
§ 1º O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o 
comprometimento das condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não 
tenham sido sanados no prazo assinalado pelo Legislativo de Grandes Rios 
responsável pela gestão do credenciamento, bem como em razão de desvios de 
postura profissional ou situações que possam interferir negativamente nos 
padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados. 
 
§ 2º A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar a exclusão da 
entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
 
Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do 
direito administrativo e nas disposições constantes neste Regulamento e na Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

Da pré-qualificação 

 
Art. 35. A Administração poderá promover a pré-qualificação destinada a 
identificar: 
 
I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o 
fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e 
condições previamente estabelecidos; e 
II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela 
Administração Pública. 
 
§ 1º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os 
requisitos de habilitação técnica necessários à contratação, assegurada, em 
qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes. 
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§ 2º A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser 
efetuada por grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as 
especialidades dos fornecedores. 
 
Art. 36. O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para 
a inscrição dos eventuais interessados. 
 
Art. 37 A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser 
atualizada a qualquer tempo. 
 
Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não será 
superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados. 
 
Art. 38. Sempre que a Administração Pública Legislativa entender conveniente 
iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá 
convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de 
qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso. 
 
§ 1º A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante: 
 
I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso; 
II- publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em jornal de grande 
circulação; e 
III - divulgação em no sítio eletrônico oficial do Município. 
§ 2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de 
aceitação de bens, conforme o caso. 
 
Art. 39. Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o 
registro for atualizado. 
 
Art. 40. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contado a partir da data da 
intimação ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido de pré-
qualificação de interessados, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, no que couber. 
 
Art. 41. A Administração Pública Legislativa poderá realizar licitação restrita 
aos pré-qualificados, justificadamente, desde que: 
 
I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão 
restritas aos pré-qualificados; 
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II - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste 
estimativa de quantitativos mínimos que a Administração Pública Legislativa 
pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e de prazos para 
publicação do edital; e 
III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação 
técnica necessários à contratação. 
 
§ 1º O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divulgado e 
deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade 
por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público 
para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos 
interessados. 
 
§ 2º Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes 
que, na data da publicação do respectivo instrumento convocatório: 
 
I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda 
que o pedido de pré-qualificação seja deferido posteriormente; e 
II - estejam regularmente cadastrados. 
 
§ 3º No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública enviará 
convite por meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento. 
 
§ 4º O convite de que trata o § 3º deste artigo não exclui a obrigação de 
atendimento aos requisitos de publicidade do instrumento convocatório. 
 

Do Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI 

 
Art. 42. Os órgãos e entidades referidos no art. 1º deste Regulamento poderão 
solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de manifestação de 
interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a 
propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de 
soluções inovadoras que contribuam com questões de relevância pública. 
 
Art. 43. A estruturação de empreendimento público por meio de Procedimento 
de Manifestação de Interesse - PMI deverá obedecer às disposições desta seção, 
sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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Art. 44. Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de 
Comissão Especial de Contratação, formada na forma do art. 6.º deste 
Regulamento, chamamento público do Procedimento de Manifestação de 
Interesse, elaborar o termo de referência e edital, conceder as autorizações, 
receber e analisar os respectivos estudos. 
 
Art. 45. O termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão ou 
entidade demandante, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que 
venham a ser definidos pela autoridade competente: 
 
I - demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser 
contratado; 
II - delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso de um serviço que 
possibilite a resolução do problema por meio de alternativas inovadoras, poder-
se-á restringir-se a indicar somente o problema que se busca resolver com a 
parceria, deixando à iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios 
para sua solução; 
III - definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar 
os estudos; 
IV - exclusividade da autorização, se for o caso; 
V- prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização; 
VI - prazo para análise e eventual formalização de autorização; 
VII - prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma de 
execução, compatível com a complexidade e abrangência das atividades a serem 
desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser 
estabelecidos prazos intermediários; 
VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas; 
IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a sua 
fixação, bem como base de cálculo para fins de reajuste; 
X - definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os 
quais consistirão, ao menos, em: 
a) consistência das informações que subsidiaram sua realização; 
b) adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos 
científicos pertinentes, utilizando, sempre que possível, equipamentos e 
processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor; 
c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem 
como com as orientações do órgão ou entidade demandante; 
d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento; 
e) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos 
estabelecidas no cronograma de execução; 
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f) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em relação 
a opções funcionalmente equivalentes, se existentes; e 
g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos. 
 
§1º. O termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo da tarifa ou 
da contraprestação pública admitida para a estruturação do projeto de parceria. 
 
§2º O extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e 
jornal diário de grande circulação. 
 
Art. 46. A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível. 
 
Art. 47. Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, 
quando solicitado. 
 
Art. 48. A autorização não implica, em hipótese alguma, corresponsabilidade do 
Município perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa autorizada. 
 
Art. 49. A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial do Município e no 
sítio eletrônico oficial do Legislativo, e informará: 
 
I - o empreendimento público objeto dos estudos autorizados; 
II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela 
Administração no correspondente procedimento licitatório do projeto de parceria. 
 
§ 1º O ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção 
pelo autorizatário, contendo análise comparativa das credenciais técnicas e 
jurídicas dos interessados, a partir do exercício de discricionariedade técnica da 
Administração, e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de 
chamamento público. 
 
§ 2º O autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do 
contrato de parceria. 
 
§ 3º O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no 
requerimento de autorização, podendo especificá-las, inclusive quanto às 
atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento 
e aos prazos intermediários para apresentação de informações e relatórios de 
desenvolvimento de estudos. 
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Art. 50. O ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da 
regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado, nos termos definidos 
no edital de chamamento público. 
 
Art. 51. A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos 
interessados, para fins de autorização, serão demonstradas mediante 
documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Administração, das 
credenciais jurídicas e técnicas necessárias pertinentes para a execução do 
projeto. 
 
Art. 52. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e 
jurídicas para a elaboração dos estudos. 
 
Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da 
autorização o mantém responsável, perante a Administração Pública, pelo 
atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e 
veracidade dos estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições de 
ressarcimento constantes do requerimento de autorização. 
 
Art. 53. Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização 
poderão, caso permitido no edital de chamamento, se reunir em consórcios, para 
a apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser indicadas: 
 
I - a pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a Administração 
Pública; e 
II - a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível. 
 
Art. 54. Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a 
demonstração de qualificação técnica, eventualmente exigida pelo edital de 
chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer 
integrantes do consórcio; ou o interessado poderá indicar pessoa física ou 
jurídica, titular da qualificação técnica recomendada, para a execução dos 
estudos, mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra natureza que 
demonstre a sua disponibilidade para execução dos estudos. 
 
Art. 55. O prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá ser 
suspenso ou prorrogado, após análise do órgão ou entidade demandante: 
 
I - de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente 
motivação; 
II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa 
pertinente e aceita pela comissão especial de contratação. 
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Art. 56. O ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial 
de contratação mediante a demonstração de razões relevantes para tal, assegurado 
o ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese 
de eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for 
utilizado. 
 
§ 1º As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer 
ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os requisitos estabelecidos em sua 
outorga. 
 
§ 2º A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será 
efetuada por escrito à autorizada. 
 
Art. 57. O proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou 
concluir os estudos, mediante ato formal endereçado ao órgão ou entidade 
demandante. 
 
Art. 58. O órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações adicionais 
para retificar ou complementar os estudos, especificando prazo para apresentação 
das respostas. 
 
Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar reuniões com 
o autorizado, bem como com quaisquer interessados na estruturação, sempre que 
estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da 
Administração. 
 
Art. 59. A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, 
levantamentos e projetos em decorrência do procedimento de manifestação de 
interesse previsto neste Regulamento: 
 
I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório; 
II - não obrigará o poder público a realizar licitação; 
III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em 
sua elaboração; 
IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer 
hipótese, a cobrança de valores do poder público. 
 
Art. 60. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de 
Manifestação de Interesse, a comissão especial de contratação deverá elaborar 
parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue 
é adequado e suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas 
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são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a metodologia 
proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis. 
 
Art. 61. O edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade 
demandante fará a deliberação para a aprovação dos estudos, investigações, 
levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de 
Manifestação de Interesse. 
 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Art. 62. O Sistema de Registro de Preços – SRP para aquisição e locação de bens 
ou contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, pelos órgãos e 
entidades municipais, obedecerá ao disposto neste Regulamento. 
 
Art. 63. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente: 
 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações freqüentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 
 
§ 1º O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, 
somente poderá ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 
 
I - existência de projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional; 
II - necessidade permanente ou freqüente de obra ou serviço a ser contratado; e 
III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas 
das ações necessárias à adequação do projeto padrão às peculiaridades da 
execução. 
 
 
 
§ 2º A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais 
requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo não é motivo para a adoção 
do Sistema de Registro de Preços. 
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Das Atribuições do Órgão Gerenciador 

 
Art. 64. A Diretoria Contábil será o Órgão Gerenciador do Sistema de Registro 
de Preços: 
 
Parágrafo único. Compete ao Diretor Contábil ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem, autorizar a instauração e homologar as 
licitações para formação dos registros de preços. 
 
Art. 65. Compete ao órgão ou entidade gerenciadora a prática de todos os atos de 
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 
 
I - registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais 
órgãos e entidades para que manifestem seu interesse na aquisição de bens, 
contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, 
estabelecendo, quando for o caso, número máximo de participantes, em 
conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o parágrafo 
único deste artigo; 
II - realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão 
gerenciador, bem como definir a tabela de referência para obras e serviços de 
engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados; 
III -consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação do respectivo projeto, destinado a atender os requisitos 
de padronização e racionalização; 
IV - recusar os quantitativos considerados ínfimos; 
V - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório; 
VI - realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilização aos órgãos 
participantes; 
VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços 
registrados; 
IX - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não 
manifestaram interesse durante o período de divulgação da intenção para registro 
de preços; 
X - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas 
em lei e no instrumento convocatório; 
XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, efetivamente se 
enquadram nas hipóteses previstas no art. 63, caput e parágrafo único, deste 
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Regulamento, podendo indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as 
referidas hipóteses. 
XII - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, bem como registrar as ocorrências no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
 
Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro de preços aos demais 
órgãos e entidades, prevista no inciso I, do caput deste artigo, poderá ser 
dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for de 
interesse restrito a órgãos ou entidades específicas do Legislativo. 
 

Dos Órgãos, Entidades Participantes 

 
Art. 66. O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a 
realização de registro de preços específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, 
encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, 
conforme o caso: 
 
I - especificação do objeto; 
II - projeto; 
III - estimativa de consumo; 
IV - local de entrega; e 
V - cronograma de contratação. 
 
§ 1º. Projeto, a que se refere o inciso II do caput deste artigo, é o documento de 
planejamento para licitação e contratação que pode ser expresso por meio de um 
dos seguintes instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou 
projeto executivo; 
 
§ 2º A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do 
bem ou serviço deverá ser realizada pelo órgão gerenciador, na forma 
estabelecida neste Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para 
registro de preços for iniciado pelo órgão gerenciador. 
 
§ 3º A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do 
bem ou serviço poderá ser realizada pelo órgão participante na forma 
estabelecida neste Regulamento, quando o procedimento for por ele iniciado. 
 
§ 4º Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento 
público de intenção de registro de preços, o órgão gerenciador deverá analisar e 
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revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em 
consideração a economia de escala. 
 
Art. 67. Compete ao órgão ou entidade participante: 
 
I - registrar o interesse em participar do registro de preços no Sistema GMS – 
Previsão de Consumo, informando estimativa de contratação, justificando a 
contratação e os quantitativos previstos, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação, especificações técnicas ou projeto, na forma do § 1º 
do art. 66 deste Regulamento, visando a instauração do procedimento licitatório; 
II - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido pelo 
órgão gerenciador; 
III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, 
que deverá ser feita no prazo previsto pelo órgão gerenciador; 
IV - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais 
alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 
cumprimento de suas disposições; 
V - emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato no Sistema GMS, 
quando da necessidade de contratação, a fim de gerenciar os respectivos 
quantitativos na ata de registro de preços; 
VI - providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas e 
no sítio eletrônico oficial do Município de Grandes Rios; 
VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação 
a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores 
praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua 
utilização; 
VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e 
IX - registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores do Legislativo eventuais 
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal. 
X - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, bem como registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
 

Da Licitação 
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Art. 68. O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será 
realizado na modalidade de concorrência ou de pregão, preferencialmente 
eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021 e deste Regulamento. 
 
Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste 
Regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de 
um órgão ou entidade. 
 
Art. 69. O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para 
fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido com base no melhor 
preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º 
art. 23 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, bem como por outras técnicas idôneas 
de formação de preço de referência, entre elas: 
 
I - os preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS; 
II - os preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas; 
III - preços constantes de banco de preços e homepages; e 
IV - consulta ao aplicativo Menor Preço desenvolvido pelo Governo do Estado 
do Paraná ou a outra ferramenta que o substitua para se estabelecer o preço 
estimado ou de referência do objeto licitado, sem prejuízo do uso combinado de 
outras ferramentas para o mesmo objetivo. 
 
§1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o 
valor estimado será acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 
(BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis. 
 
§ 2º Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a 
data das cotações e a divulgação do edital de licitação, e caso seja ultrapassado o 
referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas. 
 
§ 3º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços. 
 
§ 4º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 
 
§ 5º O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços 
que refletirá a pesquisa, a metodologia adotada e o resultado obtido. 
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§ 6º Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da contratação. 
 
§ 7º A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que no mesmo 
contrato sejam adotados, simultaneamente e em serviços diversos, dois regimes 
de empreitada previstos em lei. 
 
§ 8º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e 
prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal para 
apresentação de cotação, preferencialmente por meio eletrônico. 
 
§ 9º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de 
intermediação de vendas. 
 
§ 10. O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser 
identificado nos autos do processo e assinar o mapa de formação de preços, 
responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço estabelecido 
no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou no 
instrumento oriundo de contratação direta. 
 
Art. 70. Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, o edital de licitação para Registro de Preços contemplará, no 
mínimo, o seguinte: 
 
I – estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a 
conveniência e oportunidade, no prazo de validade do registro de preços; 
II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro 
de preços; 
III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades; 
IV - prazo de validade da ata de registro de preços; 
V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade 
superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso de 
substancial alteração das condições do mercado. 
 
§ 1º Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou 
serviços em locais diferentes, é facultada a apresentação de proposta diferenciada 
por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 
variáveis por região. 
 
§ 2º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior 
desconto linear sobre planilha orçamentária ou tabela referencial de preços, 
inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este 
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critério será o preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento 
público, desde que tecnicamente justificado. 
 
§ 3º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá 
ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o 
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no 
edital. 
 
§ 4º Na hipótese de que trata o § 3º deste artigo, observados os parâmetros 
estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
entidade. 
 
§ 5º Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de 
engenharia deverá também constar: 
 
I - a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização 
do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas, descrito por meio de um projeto, conforme definição no § 
1º do artigo 66 deste Regulamento; 
II as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de 
pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços contínuos de 
engenharia, quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, características do 
pessoal, materiais e equipamentos, a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados; 
III - os modelos de planilhas de custo, quando couber; 
IV - as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, 
quando for o caso; 
V - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 
estabelecidas, de acordo com os respectivos contratos. 
 
§ 6º A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à 
demandada, serão registrados em ata os preços dos licitantes classificados, até 
que seja atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de 
fornecimento dos licitantes, na forma do inciso IV, do art. 82, da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 
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§ 7º As aquisições a que se referem o § 6º deste artigo deverão ser realizadas na 
forma prevista no art. 85 deste Regulamento. 

 
Subseção IV 

 
Da Ata de Registro Preços 

 
Art. 71. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no 
edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
 
§ 1º. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e 
Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos. 
 
§ 2º A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de 
classificação na licitação correspondente. 
 
§ 3º Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; 
 
§ 4º Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor, na seqüência da classificação do certame, observadas as seguintes 
questões: 
 
I - o registro a que se refere o § 4º deste artigo tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da ata, nas hipóteses previstas no § 4º do caput deste artigo, nos incisos 
II, IV e V do art. 78, no inciso III do art., e no art. 82, todos deste Regulamento; 
II - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 4º do caput deste 
artigo, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva; e 
III - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se 
refere o § 4º do caput deste artigo, será efetuada quando houver necessidade de 
contratação de fornecedor remanescente. 
 
§ 5º A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no 
edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, 
executar as obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, 

192

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                         192 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

E S T A D O  D O  P A R A N Á

 

RUA PERNAMBUCO, 40 - CEP 86.845-000 - FONE(43) 3474-1234 - FAX (43) 3474-1282 - GRANDES RIOS - PR.

 

seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas em lei e no edital da licitação. 
 
§ 6º A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão 
gerenciador, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo 
para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de 
penalidades administrativas. 
 
§ 7º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de 
preços o nos termos do § 5.º deste artigo, a Administração Pública poderá 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior 
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 
atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
 
§ 8º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços, inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 
 
§ 9º É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o 
mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e de logística. 
 
§ 10. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados 
pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Portal de 
Compras do Município; 
 
§ 11. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo 
deverá ser respeitada nas contratações. 
 
Art. 72. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá 
haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo 
original. 
 
Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 
expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 
 
Art. 73. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
as contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 
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DAS ATUALIZAÇÕES PERIÓDICAS E DO CANCELAMENTO DA ATA 

E DO PREÇO REGISTRADO 
 

Da Atualização dos Preços Registrados 

 
Art. 74. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como 
pactuado, nos termos do disposto na norma contida no § 5º do art. 82 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 75. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
 
§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na 
licitação. 
 
§ 3º A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos 
órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo 
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços 
contratados. 
 
Art. 76. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é 
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização 
do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 
 
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços; 
II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública 
Legislativa; 
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III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória 
correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas 
condições inicialmente pactuadas. 
 
§ 1º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de 
preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, 
cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 
 
§ 2º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da 
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o 
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado 
na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
 
§ 3º Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste 
artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento 
dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 
 
§ 4º Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá 
efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no 
mercado. 
 
§ 5º Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela 
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
 
§ 6º Liberado o fornecedor na forma do § 5º deste artigo, o órgão gerenciador 
poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem 
interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos 
serviços, pelo preço atualizado. 
 
§ 7º Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública 
poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, 
desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a 
contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento 
convocatório. 
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§ 8º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis 
para a satisfação da necessidade administrativa. 
 

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado 

 
Art. 77. O edital e a ata de registro de preços deverão conter cláusula que 
estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos preços registrados, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
 

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado 
 
Art. 78. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador 
quando o fornecedor: 
 
I - for liberado; 
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 
aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021; 
V – não aceitar o preço revisado pela Administração. 
 
Art. 79. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo 
órgão gerenciador: 
 
I - pelo decurso do prazo de vigência; 
II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na 
ata, devidamente demonstrado; e 
IV - por razões de interesse público devidamente justificados. 
 
Art. 80. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico 
para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação. 
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Das Regras Gerais da Contratação 

 
Art. 81. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de 
instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, 
conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 82. Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o 
fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar no sistema de registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município, mantendo as 
condições de habilitação exigidas na licitação. 
 
Art. 83. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento 
equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado 
fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor – 
cadastro de reserva, na seqüência da classificação, sem prejuízo das penalidades 
administrativas cabíveis. 
Art. 84. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta 
parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo 
registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, 
desde que sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser 
comprovado nos autos. 
 
Art. 85. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão 
sujeitos às regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 1º Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no 
edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato 
individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 
 
§ 2º A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá 
atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
 
§ 3º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 
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§ 4º A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos 
contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser 
feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os 
contratos. 
 

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos  
ou Entidades não Participantes 

 
Art. 86. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização 
prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do 
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada 
no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido 
prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário 
da ata. 
 
§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
 
§ 3º Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de 
não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 
 
§ 4º O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no 
§ 2º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 5º Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha 
consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 
 
Art. 87. É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade 
legislativa que demonstre a necessidade e a vantagem econômica, a adesão a atas 
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de registro de preços gerenciadas pela Administração Pública de outros entes 
legislativos municipais, dos Estados, do Distrito Federal e da União. 
 

Disposições Finais sobre o Sistema de Registro de Preços 

 
Art. 88. O Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações 
Públicas, o Portal da Transparência para: 
I - operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços; 
II – automatização dos procedimentos de controle e das atribuições dos órgãos 
gerenciadores, participantes e aderentes. 
 
Art. 89. A Diretoria Legislativa competente expedirá, se necessárias, e após 
aprovação da Procuradoria Geral do Legislativo, instruções complementares 
sobre o Sistema de Registro de Preços para o cumprimento deste Regulamento. 
 
Art. 90. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do 
quadro geral em razão de incompatibilidade deste com o vigente no mercado. 
 

DO REGISTRO CADASTRAL 
 

Art. 91. A Administração Legislativa deverá utilizar o sistema de registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo 87 
da Lei n. º 14.133, de 2021. 
 
§ 1º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral 
complementar para acesso a edital e anexos. 
 
§ 2º A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores 
cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em 
regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o 
cadastramento. 
 
§ 3º Na hipótese a que se refere o § 2º deste artigo, será admitido fornecedor que 
realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de 
propostas. 
 
Art. 92. A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será 
avaliada pelo contratante, que emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a inscrição for realizada. 
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Art. 93. A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata 
o art. 92 deste Regulamento, será condicionada à implantação e à regulamentação 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto à realização do registro 
de forma objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da 
igualdade, da isonomia, da publicidade e da transparência, de modo a possibilitar 
a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo 
desempenho anotado em seu registro cadastral. 
 
Art. 94. O interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, poderá participar de processo licitatório até a 
decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à 
emissão do certificado referido no § 2º do art. 88 da Lei 14.133, de 2021. 
 
Art. 95. O registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia 
obrigatória a todos os órgãos da Administração Pública, direta, autárquica e 
fundacional do Município de Grandes Rios para: 
 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; e 
III - registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas. 
 
Parágrafo único. A existência de registro de sanções no cadastro unificado 
poderá constituir impedimento à realização dos atos aos quais este artigo se 
refere, conforme o disposto na Lei Federal 14.133, de 2021. 
 
Art. 96. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro de 2023. 
 
 

 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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 RESOLUÇÃO N.º015/2023 

 
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, Estado do Paraná, os regimes de empreitada, a que se refere a 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 
DECRETA: 

 

Art. 1º. A escolha do regime de execução contratual deve estar técnica e 
economicamente justificada nos autos do processo licitatório e no respectivo 
contrato. 
 

DOS REGIMES DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL,  
POR PREÇO UNITÁRIO, CONTRATAÇÃO POR  

TAREFA E EMPREITADA INTEGRAL 
 
Art. 2º. Adota-se a empreitada por preço global, empreitada integral e 
contratação por tarefa, em regra, para pactuar obrigações de meio e quando for 
possível definir com precisão os quantitativos e/ou qualitativos dos serviços a 
serem executados na obra. 
 
Art. 3º. Adota-se a empreitada por preço unitário para pactuar obrigações de 
meio e nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão 
inerente de quantitativo sem seus itens orçamentários. 
 
§ 1º No caso de que trata o caput deste artigo, se houver preferência pela 
empreitada por preço global, deverá ser justificado nos autos. 
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§ 2º Poderão ser adotados dois regimes de empreitada em um mesmo contrato 
quando a obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura for composta por parte 
possível de definir com precisão os quantitativos e/ou qualitativos dos serviços a 
serem executados na obra e parte que possua uma imprecisão inerente de 
quantitativos e/ou qualitativos em seus itens orçamentários. 
 
Art.4º. É irregular a admissão de proposta ofertada pelo licitante contendo 
especificações de serviços e respectivas quantidades destoantes do orçamento- 
base da licitação, cabendo-lhe, no caso de identificar erros de quantitativos no 
orçamento-base do certame, impugnar os termos do edital de licitação. 
 
Art. 5º. São admissíveis aditivos contratuais, inclusive no regime de execução 
contratual por preço global, nos casos de alterações de projeto propostas pela 
administração, nos casos de fatos imprevisíveis, entre os quais a impossibilidade 
de o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos 
elementos presentes no projeto básico, bem como nas demais situações previstas 
no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 6º. No regime de empreitada por preço unitário e exclusivamente nos 
serviços que, por sua natureza, não for possível prever com exatidão a quantidade 
antes da execução, é possível se firmar termo aditivo, mesmo depois de 
finalizada a execução de etapa do cronograma físico-financeiro, para adequação 
da quantidade efetivamente executada, constatada em medição. 
 
Art. 7º. Em contratos executados no regime de empreitada por preço global, no 
caso de aditivos celebrados em virtude de erros ou omissões no orçamento, 
deverão ser observados os seguintes entendimentos: 
 
§ 1º Em regra, os aditivos não são admissíveis, tendo em vista a cláusula de 
expressa concordância da contratada com o projeto básico, bem como a natural 
variação de quantitativos na empreitada por preço global constituir-se em álea 
ordinária da contratada. 
 
§ 2º Quando nos contratos forem encontrados erros de pequena relevância, 
relativos a pequenas variações de quantitativos em seus serviços, a contratante 
deve pagar exatamente o preço global acordado, não sendo adequado se firmar, 
para isso, aditivo contratual. 
 
§ 3º Quando nos contratos forem encontrados erros ou omissões substanciais, 
subestimativas ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos 
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aditivos excepcionalmente, desde que os seguintes requisitos sejam atendidos 
cumulativamente: 
 
I - somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos 
de revisão, os serviços de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, 
compreendidos dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória acumulada dos 
custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total; 
II - somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos 
de revisão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento). 
§ 4º Excepcionalmente, em casos de quantitativos com relevantes subestimativas 
no orçamento, demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, deverão ser 
atendidas cumulativamente os seguintes requisitos para o deferimento do pleito: 
I - a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o 
valor global estimado pela Administração e o valor global contratado; 
II - o resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de 
serviços, não poderá ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados 
às propostas dos demais licitantes, em observância aos princípios da igualdade e 
da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração; 
III - a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez 
por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para 
verificação dos limites previstos no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
IV- o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço 
cujo quantitativo foi originalmente subestimado não são compensados por 
eventuais distorções a maior nos quantitativos de outros serviços que favoreçam 
o contratado; 
 
§ 5º Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais 
pleitos da contratada para não redução dos valores contratados poderão ser 
atendidos de forma excepcionalíssima, desde que preenchidos, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: 
 
I - demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado 
foi compensado por outros preços e quantitativos subestimados de forma que 
reste cabalmente demonstrado que o preço global pactuado representa a justa 
remuneração da obra, considerando o orçamento de referência da Administração 
ajustado; e 
II - a alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos daquele item 
inviabilizaria a execução contratual, por exemplo, demonstrando-se que o valor a 
ser reduzido supere a remuneração e as contingências detalhadas na composição 
do BDI apresentado pelo contratado, bem como os montantes originados de 
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eventuais distorções a maior existentes nos custos obtidos em sistemas 
referenciais da Administração Pública (efeitos cotação e barganha) que não 
foram eliminados no processo licitatório. 
 
Art. 8º. Nos aditivos em contratos em que houver necessidade de acréscimo e 
supressão de serviços devem ser considerados os acréscimos e as supressões de 
quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de 
acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, 
aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo 
legal. 
 

DOS REGIMES DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA E SEMI-
INTEGRADA 

 
Art. 9º. Adota-se os regimes de contratação integrada, em regra, para pactuar 
obrigações de resultado em que o contratado é responsável por elaborar e 
desenvolver os projetos básico e executivo, executar serviços de engenharia e 
obras comuns ou especiais de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços 
especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 
 
§1º Adota-se a contratação semi-integrada para pactuar obrigações de resultado 
em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto executivo 
executar serviços de engenharia e obras comuns ou especiais de engenharia, 
fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-
operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do 
objeto. 
 
§ 2º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem 
adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital 
obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado; 
 
§ 3º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de 
fatos supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto 
básico pelo contratado deverão ser alocados como de sua responsabilidade na 
matriz de riscos. 
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§ 4º A Administração é dispensada da elaboração de projeto básico nos casos de 
contratação integrada, hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto de 
acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, observados os 
requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
§ 5º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo 
contratado, o conjunto de desenhos, especificações, memoriais e cronograma 
físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da Administração, que 
avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e 
conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a 
qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade 
integral do contratado pelos riscos associados ao projeto básico. 
 
§ 6º Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital e o contrato, 
sempre que for o caso, deverão prever as providências necessárias para a 
efetivação de desapropriação autorizada pelo poder público, bem como: 
 
I - o responsável pelas respectivas fases do procedimento expropriatório; 
II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas; 
III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens 
expropriados, inclusive de custos correlatos; 
IV - distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o risco pela diferença 
entre o custo da desapropriação e a estimativa de valor e pelos eventuais danos e 
prejuízos ocasionados por atraso na disponibilização dos bens expropriados; 
V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imissão provisória na 
posse e o registro de propriedade dos bens a serem desapropriados. 
 
§7º Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização da 
Administração, o projeto básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a 
superioridade das inovações propostas pelo contratado em termos de redução de 
custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de execução ou de 
facilidade de manutenção ou operação, assumindo o contratado a 
responsabilidade integral pelos riscos associados à alteração do projeto básico. 
 
§ 8º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da 
aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas 
anteriores. 
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Art. 10. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-
integrada, é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes 
casos: 
 
I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso 
fortuito ou força maior; 
II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 
adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, 
desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, 
observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021; 
III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, 
nos termos do § 5º do art. 46 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 
responsabilidade da Administração. 
 

DO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ASSOCIADO 
 
Art. 11. Fornecimento e prestação de serviço associado é o regime de 
contratação em que a execução do objeto observará as seguintes fases, em 
sequência 
 
I - fornecimento do objeto; 
II - operação, manutenção ou ambas do objeto fornecido na fase I, por tempo 
determinado. 
 
§ 1º Quando na fase I o fornecimento é de obra ou serviço de engenharia, o edital 
pode prever que o contratado: 
 
I -seja responsável por executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou 
prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; ou 
II -seja responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, 
executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços 
especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 
 
§ 2º No caso do inciso I do § 1º deste artigo, o edital deve conter como anexo um 
projeto básico, na forma do inciso XXV do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o qual, mediante prévia autorização da Administração, o projeto básico, mantidos 
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os procedimentos relativos ao regime de contratação semi-integrada, poderá ser 
alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo 
contratado em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução 
do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou operação, assumindo o 
contratado a responsabilidade integral pelos riscos associados à alteração do 
projeto básico. 
 
§ 3º No caso do inciso II do § 1º deste artigo, o edital deve conter como anexo 
um anteprojeto de engenharia, na forma descrita em Regulamento próprio, e 
mantidos os procedimentos relativos ao regime de contratação integrada. 
 
§ 4º Os serviços relativos à fase II poderão ser com modelo de contrato de 
facilities. 
 
§ 5º O modelo de contrato de facilities para ocupação de imóveis de que trata o 
caputdeste artigo, consiste na prestação, em um único contrato, de serviços de 
gerenciamento e manutenção de imóvel, incluído o fornecimento dos 
equipamentos, materiais e outros serviços necessários ao uso do imóvel pela 
administração pública, por escopo ou continuados. 
 
§ 6º O modelo de contrato facilities, observados os princípios de que trata o art. 
5º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, poderá, na forma do § 2º do art. 7º da Lei 
Federal nº 14.011, de 10 de junho de 2020, incluir a realização de obras para 
adequação do imóvel, inclusive a elaboração dos projetos básico e executivo; e 
ter prazo de duração de até 20 (vinte) anos, quando incluir investimentos iniciais 
relacionados à realização de obras e o fornecimento de bens, os quais devem 
permanecer com o contratante. 
 
Art. 12. O contrato firmado sob o regime de fornecimento e prestação de serviço 
associado terá sua vigência máxima definida pela soma do prazo relativo ao 
fornecimento inicial ou à entrega da obra com o prazo relativo ao serviço de 
operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) anos contados da data de 
recebimento do objeto inicial; 
 
Parágrafo único. É autorizada a prorrogação sucessiva do contrato firmado sob 
o regime de fornecimento e prestação de serviço associado, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes. 
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Art. 13. A medição e o pagamento do objeto da contratação sob regime de 
fornecimento e prestação de serviço associado se dará por etapas e em função da 
fase em que se está sendo executado o contrato. 
 
Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 
Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro de 2023. 
 
 

 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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 RESOLUÇÃO N.º014/2023      

 
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, Estado do Paraná, os procedimentos licitatórios a que se refere a 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 

DA FASE INTERNA 
 

Da Condução do Processo 

 
Art. 1º. A licitação, na forma eletrônica ou presencial, será conduzida por 
intermédio do agente de contratação, do pregoeiro, ou de comissão de 
contratação. 
 

Dos Atos Preparatórios 

 
Art. 2º. Na fase interna, a Administração elaborará os atos e expedirá os 
documentos necessários para a caracterização do objeto a ser licitado e definição 
dos parâmetros do certame, tais como: 
 
I - justificativa da contratação e da adoção da modalidade de licitação; 
II - definição: 
a) do objeto da contratação; 
b) do orçamento e preço de referência, remuneração ou prêmio, conforme critério 
de julgamento adotado; 
c) dos requisitos de conformidade das propostas; 
d) dos requisitos de habilitação; 
e) das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive as referentes a 
sanções e, quando for o caso, a prazos de fornecimento; e 
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f) do procedimento da licitação, com a indicação da forma de execução, do modo 
de disputa e do critério de julgamento; 
III - justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade competente, no 
caso de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei Federal n. º 
14.133, de 2021; 
IV – justificativa, quando for o caso, para: 
a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de 
preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço; 
b) a indicação de marca ou modelo; 
c) a exigência de amostra; 
d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de 
fabricação; e 
e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
f) a vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas para 
aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a 
medida seja viável técnica e economicamente e não haja perda de economia de 
escala; 
g) a vedação da participação de pessoa jurídica em consórcio; 
h) os índices e valores para a avaliação de situação econômico-financeira 
suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
V - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das 
rubricas, exceto na hipótese de licitação para registro de preços; 
VI - declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de 
investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro e o impacto 
orçamentário a que se refere a inciso II, do art. 16 da lei de responsabilidade 
fiscal; 
VII – projeto que contenha conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços e obras a serem 
contratados ou os bens a serem fornecidos; 
VIII - instrumento convocatório e respectivos anexos; 
IX - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata 
de registro de preços, conforme o caso; 
X - ato de designação do agente de contratação e da equipe de apoio; 
XI - planilha estimativa; 
XII - informação jurídica; e 
XIII -autorização de abertura da licitação. 
 
Parágrafo único. Projeto, para fins deste Regulamento, é odocumento de 
planejamento para licitação e contratação que pode ser expresso por meio de um 
dos seguintes instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou 
projeto executivo 
 

210

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:00

                         210 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

E S T A D O  D O  P A R A N Á

 

RUA PERNAMBUCO, 40 - CEP 86.845-000 - FONE(43) 3474-1234 - FAX (43) 3474-1282 - GRANDES RIOS - PR.

 

Art. 3º. O projeto de que trata o Parágrafo único do art. 3.º deste Regulamento 
poderá prever requisitos de sustentabilidade ambiental, além dos previstos na 
legislação aplicável. 
 

Da Condução do Procedimento 

 
Art. 4º. As licitações serão processadas e julgadas por agente de contratação, 
pregoeiro, ou comissão de contratação. 
 
§ 1º É facultado ao agente de contratação e/ou comissão de contratação, em 
qualquer fase da licitação, promover as diligências que entender necessárias. 
 
§ 2º É facultado ao agente de contratação, pregoeiro e/ou comissão de 
contratação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a 
substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 
informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação, da 
proposta, ou complementar a instrução do processo. 
 
§ 3º Quando verificada a presença de vício insanável poderá ocorrer o 
afastamento de licitante. 
 

Do Instrumento Convocatório 

 
Art. 5º. O instrumento convocatório definirá: 
 
I - o objeto da licitação; 
II - a forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial; 
III - o modo de disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios de 
classificação para cada etapa da disputa e as regras para apresentação de 
propostas e de lances; 
IV - os requisitos de conformidade das propostas; 
V - o prazo de apresentação de proposta pelos licitantes, que não poderá ser 
inferior ao previsto no art. 55 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
VI - os critérios de julgamento e os critérios de desempate; 
VII - os requisitos de habilitação; 
VIII - a exigência, quando for o caso: 
a) de marca ou modelo; 
b) de amostra; 
c) de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; e 
d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
IX - o prazo de validade da proposta; 
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X - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e recursos; 
XI - os prazos e condições para a entrega do objeto; 
XII - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de 
reajuste, quando for o caso; 
XIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 
XIV - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem 
como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso; 
XV - as sanções; e 
XVI - outras indicações específicas da licitação. 
§ 1º Integram o instrumento convocatório, como anexos: 
I - o projeto, nos termos Parágrafo único do art. 3º deste Regulamento; 
II - a minuta do contrato, quando houver; 
III - o instrumento de medição de resultado, quando for o caso; e 
IV - as especificações complementares e as normas de execução. 
 
§ 2º No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório 
conterá ainda: 
 
I - o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao 
monitoramento e ao controle das obras, salvo se o prazo de execução for de até 
30 (trinta) dias; 
II - a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e 
registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou 
empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e 
externo. 
§ 3º. No caso de leilão de bens, o instrumento convocatório conterá ainda: 
I - o objeto da licitação, venda ou permuta de imóveis, com a identificação e 
descrição de cada imóvel, especificando as suas localizações, características, 
limites, confrontações ou amarrações geográficas, medidas, ad corpus ou ad 
mensuram, inclusive de área; 
II – informações a respeito dos ônus que recaiam sobre cada imóvel e, se for o 
caso, a circunstância de se encontrar na posse de terceiros, inclusive mediante 
locação; 
III - a obrigatoriedade de cada adquirente de se responsabilizar, integralmente, 
pela reivindicação de posse do imóvel por ele adquirido, e nada alegar perante o 
Município de Grandes Rios ou do próprio Legislativo, em decorrência de 
eventual demora na desocupação; 
IV - o valor de cada imóvel, apurado em laudo de avaliação; 
V - as condições de pagamento e entrega do bem; 
VI - as hipóteses de preferência e seu exercício; 
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VII - os encargos legais e fiscais de responsabilidade do arrematante e, no caso 
de aforamento, o foro; 
VIII - a comissão do leiloeiro a ser paga pelo arrematante, se for o caso; e, 
IX - os horários, os dias e as demais condições necessárias para visitação dos 
imóveis. 
 
Art. 6º. No caso em que o orçamento estimado da contratação tenha caráter 
sigiloso, ele será tornado público apenas e imediatamente após a classificação 
final e fase de negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento 
convocatório do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas. 
 
§1º. Para fins deste Regulamento, negociação é o procedimento em que a 
Administração Pública Legislativa, por intermédio de agentes públicos, negocia 
com licitantes, contratados e/ou beneficiários de ata de registro de preços, as 
condições da proposta e/ou do contrato com um ou mais dentre eles; 
 
§ 2º O orçamento previamente estimado estará disponível permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
 
§ 2º O instrumento convocatório deverá conter: 
 
I - o orçamento previamente estimado, quando adotado o critério de julgamento 
por maior desconto; 
II - o valor da remuneração ou do prêmio, quando adotado o critério de 
julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico e, preferencialmente, 
quando adotada a modalidade diálogo competitivo; e 
III - o preço mínimo de arrematação, quando adotado o critério de julgamento 
por maior lance. 
 
Art. 7º. A possibilidade de subcontratação de parte objeto deverá estar prevista 
no instrumento convocatório. 
 
§ 1º A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a 
Administração Pública quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço 
prestado. 
 
§ 2º Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar 
documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela da 
obra ou do serviço subcontratado. 
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§ 3º A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
§ 4º Quando a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua 
contratação, e a subcontratação for admitida, é imprescindível que se exija o 
cumprimento dos mesmos requisitos por parte do subcontratado. 
 
§ 5º Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder 
perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 
Da Publicação 

 
Art. 8º. A publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo da faculdade 
de divulgação direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada 
mediante: 
I - divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 54 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
II - publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município, ou, no caso 
de consórcio público, do outro ente consorciado, bem como em jornal diário de 
grande circulação, nos termos do § 1º artigo 54 da Lei Federal n. º 14.133, de 
2021; e 
III - divulgação do instrumento convocatório no sítio eletrônico oficial do 
Município. 
§ 1º O extrato do instrumento convocatório conterá a definição precisa, suficiente 
e clara do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser 
consultada ou obtida a íntegra do instrumento convocatório, bem como o 
endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de sua realização e a 
indicação de que a licitação, na forma eletrônica, será realizada por meio da 
internet. 
 
§ 2º Eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas nos 
mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração 
não comprometer a formulação das propostas. 
 
§ 3º A publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato da licitação 
deverá conter o objeto da licitação e os links para o acesso ao edital no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município. 
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Art. 9º. Caberá pedido de esclarecimento e impugnação ao instrumento 
convocatório nas hipóteses e prazos especificados no art. 164 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 
DA FASE EXTERNA 

 
Disposições Gerais 

 
Art. 10. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica. 
 
§ 1º A licitação na forma eletrônica será realizada quando a disputa ocorrer à 
distância e em sessão pública, por meio do sistema de compras adotado 
Município e de acordo com as regras contidas neste Decreto e no instrumento 
convocatório. 
 
§ 2º O sistema de que trata o § 1º deste artigo será dotado de recursos de 
criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança nas etapas 
do certame. 
 
§ 3º Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, a Administração 
Pública Legislativa poderá determinar, como condição de validade e eficácia, que 
os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico. 
 
Art. 11. Será admitida, excepcionalmente, a realização de licitações sob a forma 
presencial, desde que fique justificada e comprovada a inviabilidade técnica ou a 
desvantagem para a Administração na realização do certame pela via eletrônica, 
devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 
 
§ 1º O órgão ou entidade licitante apresentará a justificativa pormenorizada para 
a realização da licitação com a utilização da forma presencial. 
 
§ 2º A justificativa para a realização da licitação com a utilização da forma 
presencial deverá ser aprovada pela autoridade superior. 
 
Art. 12. Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de 
apresentação de propostas ou lances. 
 
§ 1º A fase de habilitação poderá, excepcionalmente, desde que justificado e 
previsto no instrumento convocatório, anteceder à fase de apresentação de 
propostas ou lances. 
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§ 2º A justificativa deverá ser feita pelo agente de contratação ou presidente de 
comissão de contratação e aprovada pela autoridade máxima do órgão ou 
entidade. 
 

Do Credenciamento para Acesso ao Sistema Eletrônico 

 
Art. 13. A autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da licitação, o 
agente de contratação, inclusive o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, os 
membros das comissões e os licitantes que participarem de licitação, na forma 
eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema 
eletrônico. 
 
§ 1º A licitação por meio eletrônico será realizada por meio da internet, através 
do sistema de compras eletrônicas indicados no respectivo instrumento 
convocatório. 
 
§ 2º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave 
de identificação e de senha pessoal e intransferível. 
 
§ 3º Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da 
licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do 
agente de contratação ou o do pregoeiro, dos membros de equipes de apoio, e do 
presidente de comissão de contratação. 
 
§ 4º O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de 
licitações eletrônicas implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e 
presunção de capacidade para a realização das transações inerentes à licitação. 
 
§ 5º Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 
 

Do Licitante 

 
Art. 14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma 
eletrônica: 
I - credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio 
eletrônico, os documentos de habilitação e a proposta quando classificado em 
primeiro lugar, e os documentos complementares; 
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III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso; 
VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
certame na forma eletrônica; e 
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio. 
Art. 15. Os interessados em participar de licitações devem dispor de chave de 
identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas indicados pelo 
Município e indicado no instrumento convocatório. 
 

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS OU LANCES 

 
Disposições Gerais 

 
Art. 16. As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado ou 
combinado. 
 
Art. 17. Os licitantes deverão apresentar na abertura da sessão pública declaração 
de que atendem aos requisitos de habilitação. 
 
§ 1º Os licitantes que se enquadrem como microempresa, empresa de pequeno 
porte e microempreendedor individual deverão apresentar a comprovação da 
declaração de seu enquadramento. 
 
§ 2º Nas licitações sob a forma eletrônica, constará do sistema a opção para 
apresentação pelos licitantes das declarações de que trata este artigo. 
 
§ 3º Os licitantes deverão ser previamente credenciados para oferta de lances nos 
termos do art. 66 deste Regulamento. 
 
Art. 18. O agente de contratação verificará a conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório quanto ao objeto e ao 
preço. 
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Parágrafo único. Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão 
motivada, os licitantes cujas propostas não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 
 

Do Modo de Disputa Aberto 

 
Art. 19. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas em 
sessão pública por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou 
decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado. 
 
§ 1º. O instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo mínimo de 
diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
 
§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o 
critério de julgamento de técnica e preço. 
 
Art.20. Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma 
presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos: 
 
I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de 
vantajosidade; 
II – o agente de contratação, o pregoeiro, ou a comissão de licitação, convidará 
individual e sucessivamente os licitantes, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos 
demais; e 
III - a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, 
implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso 
de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos 
lances sempre que esta for coberta, observado o disposto no §1º do art. 20 deste 
Regulamento. 
 
Art. 21. O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade de 
apresentação de lances intermediários pelos licitantes durante a disputa aberta. 
 
Parágrafo único. São considerados intermediários os lances: 
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance dado 
pelo próprio licitante, quando adotado o julgamento pelo critério do maior lance; 
ou 
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II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance 
dado pelo próprio licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento. 
 
Art. 22. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à 
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), 
a comissão de licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 
estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais 
colocações, conforme o disposto no § 4.º do art. 56 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
 
§ 1º Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão convocados a 
apresentar lances. 
§ 2º Os licitantes poderão apresentar lances nos termos do parágrafo único do art. 
22 deste Regulamento. 
 
§ 3º Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação. 
 

Do Modo de Disputa Fechado 

 
Art. 23. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes 
serão sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação. 
 
§ 1º. A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando 
adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto. 
 
§ 2º No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser apresentadas em 
envelopes lacrados, abertos em sessão pública e ordenadas conforme critério de 
vantajosidade. 
 

Da Combinação dos Modos de Disputa 

 
Art. 24. O instrumento convocatório poderá estabelecer que a disputa seja 
realizada em duas etapas, sendo a primeira eliminatória. 
 
Art. 25. Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma: 
I - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serão 
classificados para a etapa subseqüente os licitantes que apresentarem as três 
melhores propostas, iniciando-se então a disputa aberta com a apresentação de 
lances sucessivos, nos termos dos arts. 20 e 21 deste Regulamento; e 
II - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os licitantes que 
apresentarem as três melhores propostas oferecerão propostas finais, fechadas. 
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DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

Disposições Gerais 

 
Art. 26. Poderão ser utilizados como critérios de julgamento: 
 
I - menor preço; 
II - maior desconto; 
III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
IV - técnica e preço; 
V - maior lance, no caso de leilão; 
VI - maior retorno econômico. 
§ 1º O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no 
instrumento convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
 
§ 2º O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência 
prevista no art. 26 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

Menor Preço ou Maior Desconto 

 
Art. 27. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto 
considerará o menor dispêndio para a Administração Pública, atendidos os 
parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório. 
 
§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, 
reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser 
considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente 
mensuráveis, conforme parâmetros definidos no instrumento convocatório. 
 
§ 2º Parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos poderão ser 
estabelecidos em ato do titular da Pasta responsável pelo procedimento 
licitatório. 
 
Art. 28. O critério de julgamento por maior desconto utilizará como referência o 
preço total estimado, fixado pelo instrumento convocatório, e o desconto será 
estendido aos eventuais termos aditivos. 
 
§ 1º No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto 
apresentado pelos licitantes preferencialmente incidirá linearmente sobre os 
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preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento 
convocatório. 
 
§ 2º O critério de julgamento pelo maior desconto poderá incidir sobre tabelas de 
preços oficiais, públicas ou privadas. 
 
§3º Para a adoção do critério de maior desconto poderá ser utilizada licitação 
com lances negativos de forma que a contratada possa oferecer pagamento à 
Administração para a execução do contrato. 
 

MELHOR TÉCNICA OU CONTEÚDO ARTÍSTICO 

 
Art. 29. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo 
artístico poderá ser utilizado para a contratação de projetos e trabalhos de 
natureza técnica, científica ou artística, incluídos os projetos arquitetônicos. 
Parágrafo único. Quando adotada a modalidade concurso o vencedor da 
licitação realizada por este critério poderá ser contratado para o desenvolvimento 
dos projetos arquitetônico e complementares de engenharia, nos termos do 
respectivo edital. 
 
Art. 30. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo 
artístico considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas 
apresentadas pelos licitantes, segundo parâmetros objetivos inseridos no 
instrumento convocatório. 
 
§ 1º O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que será 
atribuída ao vencedor. 
 
§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a 
valoração das propostas nas licitações para contratação de projetos. 
 
§ 3º O instrumento convocatório poderá estabelecer requisitos mínimos para 
classificação das propostas, cujo não atendimento implicará em desclassificação 
do proponente. 
 
Art. 31. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor 
conteúdo artístico a comissão de licitação poderá ser auxiliada por comissão de 
contratação composta por, no mínimo, 3 (três) pessoas, agentes públicos ou não, 
de reputação ilibada e notório conhecimento da matéria. 
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§1º. Os membros da comissão de contratação a que se refere o caput deste artigo 
responderão por todos os atos praticados, salvo se posição individual divergente 
estiver registrada na ata da reunião em que adotada a decisão. 
 
§ 2º. No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o 
critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por 
uma comissão especial, integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido 
conhecimento da matéria em exame, agentes públicos ou não. 
 

TÉCNICA E PREÇO 

 
Art. 32. O critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço será 
utilizado quando estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a 
ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos 
mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração nas licitações para contratação de: 
 
I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, 
caso em que o critério de julgamento de técnica e preço deverá ser 
preferencialmente empregado; 
II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de 
domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida 
qualificação; 
III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 
IV - obras e serviços especiais de engenharia; 
V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de 
execução, com repercussões significativas e concretamente mensuráveis sobre 
sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade, quando essas soluções e 
variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme critérios 
objetivamente definidos no edital de licitação. 
 
Parágrafo único. Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na 
licitação para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, previstos nas alíneas “a”, “d” e “h” do inciso 
XVIII do caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo valor estimado 
da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o julgamento 
será por melhor técnica; ou técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por 
cento) de valoração da proposta técnica. 
 
Art. 33. No julgamento pelo critério de técnica e preço, deverão ser avaliadas e 
ponderadas as propostas técnicas e de preço, apresentadas pelos licitantes, 
segundo fatores de ponderações objetivas previstos no instrumento convocatório. 
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§ 1º O fator de ponderação relativo à proposta técnica será limitado a 70% 
(setenta por cento). 
 
§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a 
pontuação das propostas técnicas. 
 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as 
propostas técnicas, cujo não atingimento implicará desclassificação. 
Maior Lance 

 
Art. 34. O critério de julgamento pelo maior lance será utilizado no caso da 
modalidade leilão, nos termos do previsto em Regulamento próprio. 
 

MAIOR RETORNO ECONÔMICO 
 
Art. 35. No critério de julgamento pelo maior retorno econômico as propostas 
serão consideradas de forma a selecionar a que proporcionar a maior economia 
para a Administração Pública Legislativa decorrente da execução do contrato. 
 
§ 1º O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado 
exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência. 
 
§ 2º O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que poderá 
incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de 
proporcionar economia ao órgão ou entidade contratante, na forma de redução de 
despesas correntes. 
 
§ 3º O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de 
mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá de base 
de cálculo da remuneração devida ao contratado. 
 
§ 4º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da 
economia que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida 
a proposta de preço. 
 
Art. 36. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno 
econômico, os licitantes apresentarão: 
 
I - proposta de trabalho, que deverá contemplar: 
a) as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou 
fornecimento; e 
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b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à 
obra, bem ou serviço e expressa em unidade monetária; e 
II - proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que 
se estima gerar durante determinado período, expressa em unidade monetária. 
 
§ 1º O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da 
economia gerada com a execução do contrato, que servirá de base de cálculo para 
a remuneração devida ao contratado. 
 
§ 2º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico será o resultado 
da economia que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho, 
deduzida a proposta de preço. 
 
§ 3º Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de 
eficiência: 
 
I - A diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será 
descontada da remuneração do contratado; 
II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for 
superior ao limite máximo estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á, 
ainda, às sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 
 

Preferência e Desempate 

 
Art. 37. No caso de empate será aplicado o disposto nos arts. 59 a 64 deste 
Regulamento.  
 
Art. 38. Nas licitações em que após o exercício de preferência de que trata o art. 
38 deste Regulamento esteja configurado empate em primeiro lugar, será 
realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova 
proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatório. 
 
§ 1º Mantido o empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 
 
I - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
preferencialmente deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
desde que haja sistema de avaliação instituído; 
II - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho; 
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III - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
 
§ 2º Caso a regra prevista no § 1º não solucione o empate, será dada preferência: 
 
I - empresas estabelecidas no território do Município; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
§ 3º Caso a regra prevista no § 2º deste artigo não solucione o empate, será 
realizado sorteio. 
 

ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

 
Art. 39. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os 
requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 
I - contenha vícios insanáveis; 
II - não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento 
convocatório; 
III - apresente preço manifestamente inexeqüível ou permaneça acima do 
orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no 
caput do art. 59 deste Regulamento; 
IV - não tenha sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração Pública; ou 
V - apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório, desde que insanável. 
 
§ 1º O agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação poderá 
realizar diligências para aferir a exeqüibilidade da proposta ou exigir do licitante 
que ela seja demonstrada. 
 
§ 2º Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos 
quando 
I – necessário para complementar informações acerca dos documentos já 
apresentados pelo licitante e que se refiram a fato já existente à época da abertura 
do certame; 
II – destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento 
das propostas. 
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Art. 40. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o agente de 
contratação, o pregoeiro, ou a comissão de licitação, classificará as propostas por 
ordem decrescente de vantajosidade. 
 
§ 1º Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento 
estimado, a comissão de licitação poderá negociar com o licitante, condições 
mais vantajosas à Administração Pública Legislativa. 
 
§ 2º A negociação de que trata o § 1º deste artigo poderá ser feita com os demais 
licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a 
negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao 
orçamento estimado. 
 
§ 3º Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos 
dos itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos 
ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta, para fins de 
reelaboração da planilha com os valores adequados ao lance vencedor, na forma 
prevista no art. 473 deste Regulamento. 
 
Art. 41. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a 
ordem de classificação das propostas. 
 

DA HABILITAÇÃO 
 
Art. 42. Nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública 
Legislativa será aplicado, no que couber, o disposto nos arts. 62 a 70 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 43. Para habilitação dos licitantes, será exigida, de acordo com o Capítulo 
VI do Título II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no máximo, a documentação 
relativa: 
 
I – à habilitação jurídica; 
II – à qualificação técnica; 
III – à regularidade fiscal, social e trabalhista; 
IV – à qualificação econômico-financeira. 
 
Parágrafo único. As exigências previstas nos incisos I e II do caput do art. 67 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, a critério da Administração, poderão ser 
substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 
características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis 
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deverão ser previstas no edital, a critério da Administração, salvo na contratação 
de obras e serviços de engenharia. 
 
Art. 44. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante classificado em primeiro lugar. 
 
§ 1º Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de 
registro cadastral e certificado de pré-qualificação, nos termos do instrumento 
convocatório. 
 
§ 2º Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de 
habilitação dos licitantes subseqüentes, por ordem de classificação. 
 
Art. 45. O instrumento convocatório definirá o prazo para a apresentação dos 
documentos de habilitação. 
 
Art. 46. Quando utilizado o critério de julgamento pelo maior lance, nas 
licitações destinadas à alienação, a qualquer título, dos bens e direitos da 
Administração Pública, os requisitos de qualificação técnica e econômico-
financeira poderão ser dispensados, se substituídos pela comprovação do 
recolhimento de quantia como garantia, limitada a cinco por cento do valor 
mínimo de arrematação. 
Parágrafo único. O disposto no caput não dispensa os licitantes da apresentação 
dos demais documentos exigidos para a habilitação. 
 
Art. 47. Em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal serão 
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, apenas em relação 
ao licitante mais bem classificado. 
 
Art. 48. Caso ocorra a inversão de fases prevista no § 1.º do art. 17 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021: 
 
I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as 
propostas; 
II - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes; e 
III - serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados. 

 

DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
 
Art. 49. Quando permitida a participação na licitação de pessoas jurídicas 
organizadas em consórcio, serão observadas as seguintes condições: 
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I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
II - indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender 
às condições de liderança fixadas no instrumento convocatório; 
III - apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto 
a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o 
somatório dos quantitativos de cada consorciado; 
IV - comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante: 
a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, podendo a Administração Pública Legislativa 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeira, salvo justificação; e 
b) demonstração, por todos os consorciados, do atendimento aos requisitos 
contábeis definidos no instrumento convocatório; 
V - impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em mais de 
um consórcio ou isoladamente. 
 
§ 1º O instrumento convocatório deverá exigir que conste cláusula de 
responsabilidade solidária: 
 
I - no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos licitantes; e 
II - no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor. 
 
§ 2º No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II do 
caput deste artigo. 
 
§ 3º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no inciso I do caput, devendo comprovar o arquivamento na Junta 
Comercial e a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 
§ 4º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 
órgão ou entidade contratante. 
 
§ 5º O instrumento convocatório poderá, no interesse da Administração Pública, 
fixar a quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas por consórcio. 
 
§ 6º O acréscimo previsto na alínea “a” do inciso IV do caput deste artigo não 
será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
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Art. 50. O faturamento, poderá ser feito direta e isoladamente para a contratante, 
por uma ou mais das consorciadas, decorrente da execução de partes distintas do 
objeto do contrato de consórcio, obrigando a consorciada à remessa mensal, para 
a empresa líder ou para a consorciada eleita para tais fins, dos respectivos 
documentos comprobatórios das receitas auferidas, bem como dos custos e 
despesas incorridos. 
 
§ 1º O faturamento correspondente às operações do consórcio será efetuado pelas 
pessoas jurídicas consorciadas, mediante a emissão de nota fiscal ou de fatura 
própria, proporcionalmente à participação de cada uma no empreendimento. 
 
§ 2º Caso uma ou mais das consorciadas execute partes distintas do objeto do 
contrato de consórcio, bem como realizar faturamento direto e isoladamente para 
a contratante, a consorciada remeterá à empresa líder ou à consorciada eleita, 
mensalmente, cópia dos documentos comprobatórios de suas receitas, custos e 
despesas incorridos. 
 
§ 3º Nas hipóteses autorizadas pela legislação do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), a Nota Fiscal ou a Fatura 
poderá ser emitida pelo consórcio no valor total, caso em que cópia da Nota 
Fiscal ou da Fatura será remetida à empresa líder ou à consorciada eleita, 
indicando na mesma a parcela de receitas correspondente a cada uma das 
empresas consorciadas para efeito de operacionalização contábil. 

 

DA PARTICIPAÇÃO EM COOPERATIVA 
 
Art. 51. Quando permitida a participação na licitação de profissionais 
organizados sob a forma de cooperativa, serão observadas as condições dispostas 
no art. 16 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  
E DOS RECURSOS 

 
Art. 52. As impugnações, os pedidos de esclarecimento e os recursos se darão na 
forma dos artigos 164 ao 168 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei Federal nº 9.784, de 3 de janeiro de 1999. 

 

DO ENCERRAMENTO 
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Art. 53. Finalizada a fase recursal, a Administração Pública poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 
 
Art. 54. Exaurida a negociação prevista no art. 61 da Lei Federal n. º 14.133, de 
2021, o procedimento licitatório será encerrado e os autos encaminhados à 
autoridade máxima, que poderá: 
 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem 
supríveis; 
II - anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 
III - revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
IV - adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor 
para a assinatura do contrato, preferencialmente em ato único. 
 
§ 1º No caso de anulação e revogação de licitações serão seguidas as disposições 
contidas no art. 71 da Lei n. º 14.133, de 2021. 
 
§ 2º Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da 
anulação ou revogação da licitação, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, no que couber. 
 
§ 3.º As decisões a que se referem os incisos II, III e IV, do caput deste artigo 
deverão ser publicadas no Diário Oficial do Município e disponibilizadas no sítio 
eletrônico oficial do contratante. 
 
Art. 55. Antes de enviar o procedimento para a autoridade máxima o agente de 
contratação, o pregoeiro, e/ou a comissão de contratação deverá se certificar de 
que o procedimento está devidamente instruído e anexar: 
 
I - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
II- proposta de preços do licitante; 
III- os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
IV - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilitação; 
g) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
h) o resultado da licitação; 
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V - a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na 
documentação; 
VI - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; e 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; 
§ 1º A instrução do processo licitatório será realizada preferencialmente por meio 
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, 
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos 
legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
 
§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após 
o seu encerramento, para acesso livre. 
 
Art. 56. Convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, o interessado deverá observar os prazos e condições 
estabelecidos em edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas em lei. 
 
Art. 57. É facultado à Administração Pública, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e 
condições estabelecidos: 
 
I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, e neste Regulamento; ou 
II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos 
termos do inciso II do caput, a Administração Pública poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao 
orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, 
nos termos do instrumento convocatório. 

 
DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 
Art. 58. Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006 e na e Lei Complementar nº 163, de 2013. 
 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
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I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 
geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 
órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação. 
 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos 
§§1ºe 2º deste artigo. 
 
Art. 59. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, na 
forma do estabelecido na Lei Complementar Federal n. º 123, de 2006, 
objetivando especialmente: 
I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional; 
II - ampliação da eficiência das políticas públicas; e 
III - o incentivo à inovação tecnológica. 
Art. 60. Para a ampliação da participação dos beneficiários do tratamento 
diferenciado nas licitações, o Município poderá: 
I - estabelecer e divulgar um planejamento anual das contratações públicas; 
II - padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços contratados, de 
modo a orientar os favorecidos para que adequem os seus processos produtivos; 
III - na definição do objeto da contratação, não utilizar especificações que 
restrinjam, injustificadamente, a participação dos beneficiários do tratamento 
diferenciado sediados local ou regionalmente; 
IV - parcelar o objeto da licitação de modo a ampliar a possibilidade de 
participação dos beneficiários do tratamento diferenciado, considerando na 
definição dos itens e lotes a necessidade do desenvolvimento local e regional, em 
função dos locais em que os bens, serviços e obras deverão ser entregues ou 
executados; 
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V - manter dados no Portal de Compras Governamentais, referente a participação 
nas licitações e cadastramento, assim como prazos, regras e condições usuais de 
pagamento. 
 
Art. 61. O balanço patrimonial somente será exigido dos beneficiários do 
tratamento diferenciado quando indispensável para a prova de habilitação 
econômico-financeira consoante disposto no instrumento convocatório. 
 
Art. 62. A comprovação de regularidade fiscal dos beneficiários do tratamento 
diferenciado somente será exigida para efeito de habilitação e contratação e não 
como condição para participação na licitação. 
 
§ 1º Na fase de habilitação, os beneficiários do tratamento diferenciado deverão 
apresentar a documentação exigida no instrumento convocatório e, havendo 
alguma irregularidade ou restrição quanto aos documentos para prova de 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito tributário ou fiscal, e 
obtenção das certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
§ 2º A declaração do vencedor de que trata o § 1º deste artigo acontecerá no 
momento imediatamente posterior à fase de habilitação, no caso do pregão e da 
concorrência, e no caso das demais modalidades de licitação, no momento 
posterior ao julgamento das propostas. 
§ 3º A prorrogação do prazo previsto no § 1º deste artigo deverá sempre ser 
concedida pela administração quando requerida pelo licitante, salvo na hipótese 
de urgência da contratação, devidamente justificada. 
 
§ 4º A não-regularização da documentação no prazo previsto no § 1º deste artigo 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
Art. 63. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte, micro 
empreendedor individual, na forma do estabelecido na Lei Complementar 
Federal n.º 123, de 2006 e Lei Complementar n.º 163, de 2013. 
 
§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas por 
beneficiário do tratamento diferenciado sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
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superior ao menor preço, quando este não tiver sido apresentado por 
microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedor individual. 
 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será de 
até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 
 
§ 3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida 
não tiver sido apresentada por beneficiário do tratamento diferenciado. 
 
§ 4º A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma: 
 
I - ocorrendo o empate, o beneficiário do tratamento diferenciado e favorecido 
melhor classificado poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em 
seu favor; 
II - na hipótese da não contratação de beneficiário de tratamento diferenciado e 
favorecido com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; e 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 
1.º e 2.º do art. 44 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
§ 5º Após o encerramento dos lances, o beneficiário do tratamento diferenciado e 
favorecido melhor classificado será convocado para apresentar nova proposta de 
preço no prazo máximo de 5 (cinco) minutos por item em situação de empate, 
sob pena de preclusão. 
 
§ 6º Nas licitações do tipo técnica e preço o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista no instrumento convocatório. 

 

DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE 

 
Art. 64. O Legislativo deverá realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
nos itens de contratação no valor estabelecido em legislação federal. 
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DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA DE BENEFICIÁRIOS DO 
TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 
Art. 65. Nas licitações para contratação de serviços e obras, os órgãos e 
entidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos convocatórios, a 
exigência de subcontratação de beneficiários do tratamento diferenciado, sob 
pena de extinção contratual, sem prejuízo das sanções legais, determinando: 
 
I - os percentuais mínimo e máximo a serem subcontratados, vedada a 
subcontratação total do objeto; 
II - que a empresa contratada se compromete a substituir a subcontratada, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, 
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, em que 
ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; 
III - que a empresa contratada se responsabilize pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação; 
IV - os beneficiários do tratamento diferenciado a serem subcontratados deverão 
ser sediados no Município ou Região no qual será executado o objeto, salvo 
quando esta determinação puder comprometer a qualidade da execução 
contratual. 
 
§ 1º Deverá constar ainda do instrumento convocatório que a exigência de 
subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 
I - microempresa, empresa de pequeno porte e micro empreendedor individual; 
II - consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de 
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; e 
III - consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de 
subcontratação. 
 
§ 2º Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, 
exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 
 
§ 3º O edital deverá estabelecer prazo para o contratado apresentar o plano de 
subcontratação e a documentação probatória da habilitação jurídica e 
regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como, quando for o caso, de 
habilitação técnica e econômico-financeira das microempresas, empresas de 
pequeno porte ou micro empreendedor individual subcontratados, que deverão 
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ser mantidas na vigência contratual, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 
 
§ 4º Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for inviável, não for 
vantajosa para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado, devidamente justificada. 
 
§ 5º É vedada a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de 
itens ou parcelas determinadas ou de empresas específicas. 
 
§ 6º São vedadas: 
 
I - a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significativo 
submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento 
convocatório; 
II - a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte e micro 
empreendedor individual que tenham participado da licitação. 
 

DA AQUISIÇÃO DE BENS DE NATUREZA DIVISÍVEL 
 
Art. 66. Nas licitações destinadas à aquisição de bens de natureza divisível, os 
órgãos e entidades contratantes deverão reservar cota de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto para a contratação de beneficiários do tratamento 
diferenciado. 
 
§ 1º O disposto neste artigo não impede a adjudicação e contratação da totalidade 
do objeto licitado com beneficiário do tratamento diferenciado. 
 
§ 2º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha 
sido menor do que o obtido na cota reservada. 
 
§ 3º O dimensionamento da cota reservada deverá considerar a natureza do 
objeto e a capacidade técnica e econômico-financeira das microempresas, 
empresas de pequeno porte, micro empreendedor individual, bem como a 
necessidade do órgão ou entidade contratante, de acordo com o Plano de 
Contratações Anual do Município, se houver. 
 
§ 4º Nas licitações pelo Sistema de Registro de Preço, ou para fornecimento 
parcelado, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição 
dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada 
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for inadequada para atender as quantidades ou condições do pedido, 
justificadamente. 
 
§ 5º Não se aplica o disposto neste artigo nos casos de licitação exclusiva para 
participação de beneficiários do tratamento diferenciado de que trata o art. 59 
deste Regulamento. 
 
§ 6º Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para 
o conjunto ou complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à 
demandada na licitação com vistas à ampliação da competitividade, podendo o 
edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
Art. 67. Não se aplica o disposto nos arts. 65 a 67 deste Regulamento quando: 
 
I - não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas, empresas de pequeno porte ou micro empreendedor individual, 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
no instrumento convocatório; 
II - o tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a 
administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; 
III - a licitação for inexigível ou dispensável, nos termos dos arts. 74 e 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e 
II do art. 75 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente 
de microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedor individual; 
 
§ 1º Para o disposto no inciso II deste artigo, considera-se não vantajosa a 
contratação quando: 
 
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; 
II - causar grandes transtornos operacionais para o órgão ou entidade contratante, 
justificadamente; e 
III - a natureza do bem, serviço ou obra, ou as práticas e regras usuais de 
mercado forem incompatíveis com a aplicação dos benefícios. 
§ 2º Para a comprovação do disposto no inciso I do caput deste artigo, poderão 
ser adotadas as seguintes justificativas: 
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I - verificação da inexistência de um mínimo 3 (três) beneficiários do tratamento 
diferenciado sediados no local ou região, por meio de declaração prévia 
obrigatória dos licitantes na licitação; 
II - ausência de participação efetiva de um mínimo de 3 (três) beneficiários do 
tratamento diferenciado sediadas local ou regionalmente em licitação com o 
mesmo objeto e na mesma região; 
III - consulta à associação de comércio, indústria e serviços do local ou região 
em que será executado o objeto da licitação, ou a cadastro informatizado de 
fornecedores que identifique os fornecedores locais e regionais; 
IV - estudos de mercado ou pareceres técnicos. 
 
Art. 68. Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para os 
favorecidos deverão estar expressamente previstos no instrumento convocatório. 
 
Art. 69. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, micro empreendedor 
individual quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no 
art. 3.º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, ou 
por outra razão perder a condição de beneficiário do tratamento diferenciado, sob 
pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração 
Pública, sem prejuízo das demais sanções caso usufrua ou tente usufruir 
indevidamente dos benefícios previstos neste Regulamento. 
 
Parágrafo único. Para comprovar a condição de microempresa, empresa de 
pequeno porte e micro empreendedor individual, o licitante que usufruir do 
referido benefício deverá apresentar, na fase de habilitação, a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial atualizada ou documento equivalente, além de 
Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 
micro empreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos 
nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, bem como o 
Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução nº 
1.418, de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma 
que vier a substituir. 
 
Art. 70. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12  de Dezembro de 2023. 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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 RESOLUÇÃO N.º02/2023        
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de 
Grandes Rios, Estado do Paraná, a participação da sociedade a que se 
refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios”. 
 

Considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e a presidência sanciona/promulga a seguinte 
RESOLUÇÃO: 

 
DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 
Art. 1º. A Administração poderá convocar, com antecedência mínima de 8 (oito) 
dias úteis, audiência pública, presencial ou a distância, na forma eletrônica, sobre 
licitação que pretenda realizar, com disponibilização prévia de informações 
pertinentes, inclusive de estudo técnico preliminar e elementos do edital de 
licitação, e com possibilidade de manifestação de todos os interessados. 
 
§ 1º Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de 
licitações for de grande vulto, será obrigatória a realização de audiência pública, 
convocada pela autoridade responsável. 
 
§ 2º Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos a caracterização da 
contratação como de grande vulto se dá com o valor estimado para o primeiro 
ano de contratação. 

 

DA CONSULTA PÚBLICA 
 
Art. 2º. A Administração poderá submeter a licitação a prévia consulta pública, 
mediante a disponibilização de seus elementos a todos os interessados, 
preferencialmente por meio eletrônico, que poderão formular sugestões no prazo 
fixado. 
 
§ 1º Poderá ser objeto de consulta pública: 
 
I - procedimentos licitatórios; 
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II - Contratações diretas; 
III - normas; 
IV - Orientações; ou 

V - Outros instrumentos que se configurem importantes para os procedimentos 
de licitações e contratações de que trata este Decreto. 
 
§ 2º O edital para divulgação da consulta pública poderá prever procedimento de 
prospecção mediante consulta a potenciais contratados. 
 
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE. 
 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro  de 2023. 
 
 

 
 
 

AILTON FRANCO                                                   
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º03/2023      
 

SUMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de 
Grandes Rios, Estado do Paraná, as contratações diretas a que se 
refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 

 
DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
Art. 1º. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, além dos documentos previstos no art. 
72 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, deverá ser instruído com os seguintes 
elementos: 
 
I - Indicação do dispositivo legal aplicável; 
II - Autorização do ordenador de despesa; 
III - Consulta prévia da relação das impedidas de licitar ou contratar com a 
Administração Pública do Município; 
IV – No que couber, declarações exigidas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
neste Regulamento ou em regulamentos específicos editados pela Câmara 
Municipal de Grandes Rios; 
V - Lista de verificação, quando houver sido aprovada pelo Município ou pela 
Câmara Municipal, devidamente atestada e assinada pelos responsáveis pela 
condução do procedimento. 
 
Art. 2º. Competente ao Presidente da Câmara Municipal de Grandes Rios, como  
autoridade máxima do Legislativo, autorizar a inexigibilidade e a dispensa de 
licitação a de Grandes Rios. 
 
§ 1º. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no que 
couber, aos processos de contratação direta. 
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Art. 3º. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 
23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. 
 
Art. 4º. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 
entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços, na forma do 
Regulamento próprio. 
 
Art. 5º. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação direta nas 
hipóteses previamente definidas por ato do Procurador-Geral do Município, nos 
termos do § 5º, do art. 53 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 6º. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato ou de seus 
aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato. 
 
§ 1º. Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgência terão 
eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no prazo previsto no 
caput deste artigo, sob pena de nulidade. 
 
§ 2º. A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à 
contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá 
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando 
houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e 
das demais despesas específicas. 
 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
Art. 7º. As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for 
inviável a competição. 
 
Art. 8º. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do art. 74 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da 
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comprovação dos requisitos da especialidade e da singularidade do serviço, 
aliados à notória especialização do contratado. 
 
Art. 9º. Compete ao agente público responsável pelo processo de contratação 
direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de providências que 
assegurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela futura 
contratada, nos termos do § 1ºdo art. 74 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 10. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e 
divulgação, bem como a preferência por marca específica. 
 
Art. 11. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas específicas 
ou contratados serviços com prestador específico para cumprimento de ordem 
judicial, quando a decisão indique a marca ou o prestador a ser contratado pela 
Administração. 
 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento 
do contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço. 
 
Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato aplica-se, 
no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 13. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita preferencialmente com 
microempresa, empresa de pequeno porte ou micro empreendedor individual. 
 
§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 
incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverão ser 
observados: 
 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 
unidade gestora; e 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
 
§ 2º Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, 
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE. 
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§ 3º A dispensa por valor obedecerá aos limites destacados junto aos incisos I e II 
do Art. 75 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 4º As contratações de que trata o § 3º deste artigo estão sujeitas ao regime de 
adiantamento, nos termos do disposto em legislação própria a ser editado pelo 
Município. 
 
§ 5º Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021, serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por 
consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 
executivas na forma da lei. 
 
§ 6º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das 
hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a 
autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homologação da 
contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 
Art. 14. A Câmara Municipal de Grandes Rios poderá adotar o sistema de 
dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
 
I - contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de 
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput 
do art. 75 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do 
art. 75 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, quando cabível; 
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um 
órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
 
§ 1º Ato do Presidente da Câmara regulamentará o funcionamento do sistema de 
dispensa eletrônica. 
 
§ 2º A utilização do sistema de dispensa eletrônica poderá ocorrer a partir da data 
de publicação do ato de que trata o § 1º deste artigo. 
 
§ 3º Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas seguintes 
hipóteses: 
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I - contratações de obras que não se incluam no inciso I do caput deste artigo; 
II - locações imobiliárias e alienações; e 
III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia. 
 
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro  de 2023. 
 
 
 

 
 

AILTON FRANCO                                                   
Presidente 
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 RESOLUÇÃO N.º05/2023      
 

SUMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de 
Grandes Rios, Estado do Paraná, as locações de imóveis a que se 
refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º. As locações de imóveis pela Câmara Municipal de Grandes Rios deverá, 
nos termos do art. 51 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ser precedida de 
licitação e avaliação prévia, que levará em conta o estado de conservação do 
bem, os custos das adaptações necessárias e o prazo de amortização dos 
investimentos necessários. 
 
Parágrafo único. Excetua-se da obrigatoriedade da licitação prévia a hipótese 
prevista no inciso V do art. 74 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
Art. 2º. A locação tem como objetivo atender as necessidades de instalação do 
Espaço Administrativo ou para realização de Sessões Plenárias da Câmara 
Municipal, e poderá ser concretizada quando: 
 
I - inexistir imóvel no acervo patrimonial do Estado do Paraná que atenda às 
necessidades de instalação indispensáveis para a prestação do serviço público; 
II - inexistir imóvel público sob domínio da União, Distrito Federal ou 
Município disponibilizável ao Município de Grandes Rios: 
a) a título gratuito, que atenda as necessidades de instalação indispensáveis para 
a prestação do serviço público; ou 
b) a título oneroso, cujas condições sejam mais favoráveis comparadas à locação;  
III - reste impossibilitada a realização de permuta com outro imóvel público ou 
particular. 
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§ 2º A Secretaria Municipal responsável pela gestão do patrimônio do Município 
poderá editar normas regulamentares, com vistas a melhor execução das normas 
deste Regulamento. 
 
Art. 3º. Os contratos poderão ser firmados pelo prazo de 12 (doze) meses, no 
mínimo. 
 
§ 1º Para que as locações com prazo inicial superior a 12 (doze) meses sejam 
autorizadas, deverá o interessado demonstrar: 
 
I - a vantagem econômica na fixação do prazo de vigência por período superior a 
12 (doze) meses, demonstrada mediante a redução significativa do valor do 
aluguel mensal em comparação com o valor médio de mercado, atestado em 
laudo de avaliação; e 
 
II - a preservação da vantagem econômica do contrato de locação, aferida por 
verificação anual, facultando-se a Câmara Municipal renegociar o valor do 
aluguel à luz das novas condições do mercado ou, frustrada a renegociação, 
rescindir o contrato sem ônus para o Legislativo. 
 
§ 2º Os contratos poderão ser prorrogados por período igual ao inicialmente 
estabelecido e, assim, sucessivamente, observado o disposto no § 1º deste artigo 
para prorrogações por prazo superior a 12 (doze) meses. 
 
§ 3º Findo o prazo contratual, inicial ou prorrogado, é facultada a celebração de 
novo contrato de locação do mesmo imóvel, em conformidade com as regras 
estampadas no presente Regulamento. 
 
Art. 4º. Os contratos poderão ter cláusula de reajuste do valor do aluguel, com 
periodicidade nunca inferior à anual, devendo fixar, nesse caso, a época e as 
condições a que ficarão sujeitos os reajustes. 
 
§ 1º O reajuste a que se refere este artigo será efetuado por apostila ao contrato, 
de forma automática, independente de solicitação do locador, e calculado com 
base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, 
da Fundação Getúlio Vargas, ou, se for extinto, outro índice que o substitua, a 
critério da Administração. 
 
§ 2º A unidade competente deverá elaborar o seu respectivo dirigente ou titular 
deverá aprovar o cálculo do reajuste, bem como autorizar o pagamento do 
aluguel atualizado e de seus consectários. 
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§ 3º O demonstrativo dos cálculos será publicado no Diário Oficial do 
Município, no prazo de até 20 (vinte) dias de sua aprovação. 

 

PROCEDIMENTOS 
 
Art. 5º. O procedimento de locação será iniciado por meio de requerimento da 
Autoridade máxima do Legislativo Municipal direcionada ao setor competente, 
contendo: 
 
I - justificativa para a locação do imóvel; 
II - indicação do município/região onde pretende imóvel para instalação; 
III - nome do Órgão/Entidade e/ou setor/unidade que utilizará o imóvel; 
IV - número de funcionários que atuarão no local; 
V - principais atividades que serão desenvolvidas no imóvel, com destaque para a 
necessidade de realização de atendimento ao público; 
VI - estimativa da dimensão total de área construída, número e tamanho das 
salas; 
VII - necessidade e número de vagas de estacionamento; 
VIII - necessidade de área externa livre e respectivo tamanho; e 
IX - outros elementos julgados necessários, justificativa da necessidade da 
utilização do imóvel pretendido. 
 
Art. 6º. Recebido o requerimento de que trata o artigo anterior, o setor 
responsável pela gestão do patrimônio do Legislativo verificará a existência de 
imóvel ocioso que atenda às necessidades apresentadas, que será imediatamente 
informada ao interessado caso localizada. 
 
§ 1º Aceito o imóvel, a setor responsável pela gestão do patrimônio do 
Legislativo providenciará a transferência da carga patrimonial do imóvel para o 
interessado. 
 
§ 2º Confirmada a inexistência de imóvel disponível, deverá o interessado 
instaurar procedimentos que apurem a possibilidade de permuta com bens 
imóveis de terceiros, com vistas a redução de despesas municipais com aluguel. 
 
§ 3º Justificada as impossibilidades de prosseguimento dos trâmites descritos nos 
§§ 1º e 2º do caput deste artigo, poderá ser processada a solicitação de locação do 
imóvel e encaminhada para deliberação da autoridade máxima do órgão ou 
entidade solicitante, com vistas a autorizar a locação. 
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Art. 7º. Dar-se-á continuidade ao processo de locação com a juntada dos 
seguintes documentos pelo órgão ou entidade pública municipal interessada na 
locação: 
 
I - comprovação das causas que autorizam a locação do imóvel, dispostas no art. 
584 deste Regulamento; 
II - elementos técnicos instrutores, contendo, detalhadamente, os motivos que 
justificam a necessidade instalação, sua singularidade para atendimento do 
interesse público e a vantagem para a Administração com a locação, bem com a 
indicação das características do imóvel, tais como localização, dimensão, 
tipologia da edificação e destinação, entre outros elementos físicos necessários 
para sua melhor caracterização; 
III - as razões pelas quais o imóvel escolhido é o único que pode satisfazer as 
necessidades de instalação e localização, de forma a justificar contratação por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação; 
IV - identificação do (s) locador (es), efetuado pela apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Cédula de identidade (RG) e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF), se pessoa física; 
b) Registro comercial, no caso de microempresário individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, em se tratando de sociedades por 
ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 
d) comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades 
civis, acompanhada de ato formal de designação da diretoria em exercício, ou, 
em caso de diretor pessoa jurídica, acompanhados dos documentos 
comprobatórios desta e de seu representante legal. 
V - Certidão atualizada da matrícula ou transcrição do imóvel expedida pelo 
competente Cartório de Registro de Imóveis da Comarca onde se encontra o 
mesmo, que identifique o terreno registrado em nome do Locador e a edificação 
existente averbada/registrada no respectivo documento cartorial do imóvel, nos 
termos do art. 167, inciso II, item 4, da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973: 
a) caso a edificação não esteja averbada na matrícula/transcrição do imóvel e não 
seja localizado na região outro imóvel com edificação averbada que atenda às 
necessidades do órgão ou entidade, o setor administrativo, poderá ser efetivada a 
locação do imóvel nestas condições desde que devidamente justificada e 
comprovada tal circunstância; 
b) no caso previsto na alínea “a” do inciso V, previamente a formalização do 
termo aditivo de prorrogação de contrato de locação de imóvel, o locador deverá 
assinar o termo de compromisso de averbação da edificação, no qual o mesmo se 
compromete a providenciar a averbação da edificação no prazo de 12 (doze) 
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meses, sob pena de não prorrogação do contrato. 
VI - documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista; 
VII - instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e firmar contrato 
em nome do representado; 
VIII - croquis ou planta que mostre as divisões internas da edificação que se 
pretende locar; 
IX - formulário contendo a descrição das condições gerais do imóvel, preenchido 
e assinado pelo engenheiro integrante do quadro de servidores do Município, 
pelo locador e pelo representante legal do órgão interessado; 
X - parecer técnico elaborado por engenheiro ou arquiteto, preferencialmente 
integrante do quadro de servidores Município; 
XI - aceite do locador no laudo de avaliação ou em documento próprio, quando o 
valor da avaliação for inferior à sua proposta inicial; 
XII - documentação comprobatória da disponibilidade financeira e orçamentária 
para fazer frente a despesa prevista para o exercício financeiro em que iniciado o 
período locatício; 
XIII - minuta do contrato de locação; 
XIV - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do contrato, do 
edital de licitação ou de sua dispensa ou inexigibilidade. 
 
Art. 8º. Recebido o requerimento de que trata o artigo anterior, o setor 
Legislativo responsável pela gestão do patrimônio verificará a existência de 
imóvel ocioso que atenda as necessidades apresentadas, que será imediatamente 
informada ao interessado caso localizada. 
 
§ 1º Aceito o imóvel, a setor responsável pela gestão do patrimônio do 
Legislativo providenciará a transferência da carga patrimonial do imóvel para o 
interessado. 
 
§ 2º Confirmada a inexistência de imóvel disponível ou se, justificadamente, o 
localizado pelo setor responsável pela gestão do patrimônio do Legislativo for 
recusado pelo interessado, será processada a solicitação de locação do imóvel e 
encaminhada para deliberação do Titular do órgão ou entidade solicitante, com 
vistas a autorizar a locação. 
 
Art. 9º. Autorizada a locação, competirá ao interessado providenciar: 
 
I - a assinatura do contrato de locação do imóvel pelo Titular do órgão ou 
entidade, pelo locador ou seu representante legal e pelas testemunhas 
instrumentárias; 
II - o empenho da despesa; 
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III - a publicação do extrato do contrato e/ou do ato de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação no Diário Oficial do Município, e a divulgação no 
sítio eletrônico oficial do Grandes Rios, em até 20 (vinte) dias úteis após sua 
assinatura; 
IV - a entrega ao locador de uma via do contrato assinada, acompanhado de uma 
via da descrição das condições gerais do imóvel; 
V - o arquivamento de uma via, física ou digital, do contrato de locação para 
formação do livro de contratos do respectivo órgão ou entidade; 
VI - o cadastro do contrato no Sistema de Controle Patrimonial Grandes Rios 
Art. 10. Nenhum pagamento será efetuado antes da publicação dos extratos da 
dispensa ou inexigibilidade de licitação e/ou do contrato no Diário Oficial do 
Município de Grandes Rios 

 

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E TERMOS ADITIVOS 
 
Art. 11. As prorrogações de prazo ou as alterações nas condições da locação 
serão celebradas por meio termo aditivo, autuado em processo próprio e 
apensado àquele em que foi celebrado o contrato original. 
 
Art. 12. Quaisquer alterações contratuais somente poderão ser efetuadas durante 
o prazo de vigência do contrato. 
 
Parágrafo único. Encerrado o prazo de vigência previsto no contrato, nenhuma 
alteração poder-lhe-á ser efetuada. 
 
Art. 13. No processamento do termo aditivo deverão ser atualizados os 
documentos de que tratam os incisos, IV a VII e XII a XIV do art. 7º deste 
Regulamento, bem como instruído o processo com: 
 
I - a minuta do termo aditivo; e 
II - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do termo aditivo. 
 
Art. 14. Admitir-se-á a alteração do locador em caso de alteração subjetiva na 
propriedade do imóvel locado, a qual será efetuada por termo aditivo. 
 
Parágrafo único. No processamento do termo aditivo de que trata o caput deste 
artigo deverá o processo ser instruído com os documentos de que trata tratam os 
incisos, IV a VII e XIII e XIV do art. 7º deste Regulamento, bem como instruído 
o processo com: 
 
I - a minuta do termo aditivo; e 
II - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do termo aditivo. 
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Art. 15. Tratando-se de aditivo para alteração da área do imóvel locado, o 
processo deverá ser instruído com documentos de que trata tratam os incisos, IV 
a XIII do art. 7º deste Regulamento, bem como instruído o processo com: 
 
I - a minuta do termo aditivo, conforme modelo aprovado pela unidade 
administrativa responsável pela gestão do patrimônio imobiliário do Legislativo; 
II - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do termo aditivo. 

 
 

TÉRMINO DA LOCAÇÃO, INDENIZAÇÃO E DESPESAS 
EXTRAORDINÁRIAS 

 
Art. 16. O término da locação dar-se-á pelo advento de seu termo final ou por 
rescisão. 
 
Art. 17. A rescisão do contrato de locação poderá se dar por ato unilateral ou por 
mútuo consentimento, conforme disciplinado no contrato. 
 
Art. 18. Da intenção de rescindir consensualmente o contrato deverá a parte 
interessada notificar os demais envolvidos com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 
 
Art. 19. A pedido do (s) locador (es), poderão ser-lhe indenizados os valores 
decorrentes de eventuais reformas necessárias para entrega do imóvel locado no 
estado em que se encontrava no ato da locação, conforme descrição das 
condições gerais do Imóvel. 
 
§ 1º Caberá ao setor competente, nomeado pela Autoridade Máxima, efetuar o 
levantamento das condições atuais do imóvel, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, em cotejo com o contido nas descrições gerais do imóvel prévia à locação, 
manifestando quanto a necessidade de reformas ou reparos para restituir o imóvel 
às condições iniciais da locação, e, em caso positivo, do respectivo orçamento. 
 
§ 2º No orçamento de que trata o § 1º deste artigo não deverá ser computado 
Benefícios de Despesas Indiretas- BDI. 
 
§ 3º O (s) locador (es) deverá (ão) apresentar 3 (três) orçamentos das reformas ou 
reparos para os quais requer indenização, caso não concorde com a avaliação 
realizada pelo setor de engenharia e arquitetura do Município decidir sobre a 
procedência ou não da discordância e estabelecer o valor da indenização. 
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Art. 20. O acordo para pagamento da indenização de reformas ou reparos será 
formalizado em instrumento próprio, processado em protocolo administrativo 
que deverá ser apensado ao da contratação original. 
 
Parágrafo único. Não havendo acordo, poderá a Administração efetuar o 
pagamento do valor incontroverso da indenização, discutindo apenas o saldo. 
 
Art. 21. As despesas ordinárias de condomínio são de responsabilidade do órgão 
ou entidade locatária, que fará o seu pagamento diretamente à administração do 
condomínio. 
 
Art. 23. As despesas extraordinárias do condomínio são de responsabilidade do 
(s) proprietário (s) do imóvel. 
 
Parágrafo único. Consideram-se despesas extraordinárias de condomínio 
aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, 
especialmente: 
 
I - obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do 
imóvel; 
II - pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como 
das esquadrias externas; 
III - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
IV - indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, 
ocorridas em data anterior ao início da locação; 
V - instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de acessibilidade, de 
telefonia, de intercomunicação, de esporte e de lazer; 
VI - despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; 
VII - constituição de fundo de reserva. 

 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 
Art. 24. Salvo disposição contratual em contrário, o pagamento dos tributos e do 
prêmio de seguro complementar contra incêndio é de responsabilidade do (s) 
locador (es). 
 
Art. 25. O setor responsável pela gestão do patrimônio poderá regulamentar 
procedimentos e instituir modelos de formulários e minutas de instrumentos, os 
quais serão de utilização obrigatória pelos órgãos e entes do Poder Executivo 
municipal. 
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Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 

Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro de 2023. 
 
 
 

 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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           RESOLUÇÃO N.º 06/2023     
 

SÚMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, Estado do Paraná, as modalidades de licitação a que se refere a 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios”. 

 

Considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 
 

DO PREGÃO E DA CONCORRÊNCIA 
 
Art. 1º. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se 
refere o art. 17 da Federal nº 14.133, de 2021. 

 
DO PREGÃO 

 
Art. 2º. O pregão é a modalidade de licitação para a contratação de objeto que 
possua padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, cujo critério 
de julgamento poderá ser: 
 
I - menor preço; 
II - maior Desconto. 
 
§ 1º. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual, às obras e aos serviços especiais. 
 
§ 2º. Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto 
licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, e 
definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia. 
§ 3º. É atribuição do órgão jurídico a análise do devido enquadramento da 
modalidade licitatória aplicável. 

 

DA CONCORRÊNCIA 
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Art. 3º. Concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e 
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo 
critério de julgamento poderá ser: 
I-  menor preço; 
II - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
III - técnica e preço; 
IV - maior retorno econômico; 
V - maior desconto. 
 
§1º. Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela modalidade 
concorrência nos casos em que os critérios de julgamento não sejam menor preço 
ou maior desconto. 
 
§ 2º A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência no caso de 
contratação de obras. 
 

DO CONCURSO 
 
Art. 4º. Concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou 
conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. 
 
Art. 5º. O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que 
indicará: 
 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao 
vencedor. 
 
Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor 
deverá ceder ao Legislativo, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução 
conforme juízo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes. 
 
Art. 6º. No caso de licitação pela modalidade concurso, o edital poderá prever 
que o vencedor do concurso possa ser contratado para a elaboração do 
anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo, podendo subcontratar os 
projetos complementares desde que os subcontratados possuam a qualificação 
técnica mínima exigida no instrumento convocatório. 
 
Art. 7º. O edital para a modalidade concurso deverá: 
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I - definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das propostas; 
II - prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para concursos em 
uma etapa e, nos casos de concursos com mais de uma etapa, seja 
preferencialmente garantido o anonimato; 
III - indicar os membros da comissão especial, que no caso de projetos de 
engenharia e/ou arquitetura poderá ser composta por arquitetos e urbanistas e/ou 
engenheiros, agentes públicos ou não, 
IV - indicar como presidente da comissão especial servidor efetivo ou empregado 
público dos quadros permanentes da Administração Pública, 
V - estabelecer que a decisão da comissão especial é soberana; 
VI - no caso de concurso para a contratação de projetos exigir, 
preferencialmente, a adoção preferencial da Modelagem da Informação da 
Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos 
integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la, para entrega 
dos projetos a serem contratados. 
 

DO LEILÃO  
 
Art. 8º. Leilão é a modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de 
bens móveis inservíveis a quem oferecer o maior lance. 
 
Art. 9º. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão observados os 
seguintes procedimentos operacionais: 
 
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita 
com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores 
mínimos para arrematação, e no caso da alienação de bens do Legislativo 
municipal deverá seguir o disposto no art. 610 deste Regulamento; 
II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual 
contará com o auxílio de Equipe de Apoio, ou, alternativamente, contratação de 
um leiloeiro oficial para conduzir o certame; 
III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre a 
descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e 
prazo para pagamento dos bens arrematados, condições para participação e, no 
que couber, o disposto em Regulamento próprio que trata dos elementos a 
constar em instrumentos convocatórios; 
IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, 
declarados os vencedores dos lotes licitados. 
 
§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por 
parte dos licitantes. 
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§ 2º A sessão pública deverá ser realizada preferencialmente de forma eletrônica, 
por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a 
confiabilidade dos atos nela praticados. 
 
§ 3º. A realização do leilão por agente de contratação é preferencial, devendo ser 
justificada a opção pela contratação de leiloeiro oficial no procedimento interno 
da licitação. 
 
Art. 10. Os bens e direitos arrematados serão pagos, preferencialmente, à vista, 
admitindo-se o pagamento mediante entrada em percentual não inferior a vinte 
por cento, e o restante no prazo e forma estabelecidos em edital. 
 
§ 1º. No caso de pagamento parcelado, o bem será entrega após o pagamento 
integral, salvo prestação de garantia sobre o valor total remanescente. 
 
§ 2º. O valor recebido será repassado diretamente aos cofres do Executivo 
Municipal. 
 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega do bem 
ao arrematante. 

 
DO DIÁLOGO COMPETITIVO 

 

Art. 11. Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para contratação de 
obras, serviços e compras em que a Legistativo realiza diálogos com licitantes 
previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de 
desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, 
devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos. 
 
Art. 12. O diálogo competitivo observará as regras e condições previstas em 
edital, que indicará: 
 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e a remuneração a ser concedida àquele ou 
àqueles que apresentarem a melhor ou melhores soluções; 
IV – o número mínimo de interessados a ser observado pela Administração para 
que haja o diálogo. 
 
§ 1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase do diálogo. 
 

258

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:01

                         258 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

E S T A D O  D O  P A R A N Á

 

RUA PERNAMBUCO, 40 - CEP 86.845-000 - FONE(43) 3474-1234 - FAX (43) 3474-1282 - GRANDES RIOS - PR.

 

§ 2º Para o estabelecimento do número mínimo de que trata o inciso IV do caput 
deste artigo os critérios de seleção e de classificação devem obedecer a um 
padrão objetivo. 
 
Art. 13. O procedimento do diálogo competitivo observará as seguintes fases, em 
sequência; 
 
I - qualificação; 
II - diálogo; 
III - apresentação e julgamento das propostas. 
 
§ 1º Nas fases da qualificação dos candidatos interessados em participar do 
diálogo e julgamento das propostas, as decisões tomadas pelo Legislativo devem 
ocorrer com base em critérios objetivos. 
 
§ 2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de participar da fase de 
diálogo. 
 
§ 3º As fases previstas dos incisos I e III do caput deste artigo não poderão ser 
sigilosas e deverão ser estabelecidas no instrumento convocatório com rigidez e 
transparência. 
 
§ 4º A fase relativa ao inciso III do caput deste artigo é a fase competitiva do 
certame. 
 
§ 5º O diálogo só será tornado público na fase competitiva. 
 
Art. 14. A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da candidatura dos 
interessados em participar da licitação. 
 
§ 1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo máximo para as 
candidaturas. 
 
§ 2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a capacidade de 
realizar o objeto da licitação, com as informações e documentos necessários 
previstos nos arts. 67 e 69 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e no instrumento 
convocatório. 
 
Art. 15. Não há óbice que as propostas iniciais dos licitantes sejam alteradas para 
se atingir a solução adequada à necessidade da Administração em função do 
diálogo mantido com a comissão especial designada pela autoridade 
adjudicatária. 
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Art. 16. Poderão participar da fase de diálogo os candidatos que forem 
habilitados na forma do §2º do art. 14 deste Regulamento e os que preencherem 
os requisitos mínimos de qualificação estabelecidos no instrumento convocatório. 
 
§ 1º Serão convidados para o diálogo os candidatos habilitados e qualificados na 
fase I de que trata o art. 14 ou, se houver previsão no instrumento convocatório, 
de acordo com o §3º do art. 20, ambos deste Regulamento. 
 
§ 2º Caso haja mais de 3 (três) candidatos, porém não tenha sido atingido o 
número mínimo de qualificados, a comissão especial poderá decidir pela 
continuidade do procedimento com o início do diálogo. 
 
§ 3º O instrumento convocatório deverá prever requisitos mínimos para que se 
estabeleça se a solução oferecida pelos candidatos seja aceitável, sob pena de 
desqualificação daqueles que oferecerem soluções impróprias para o atendimento 
das necessidades a serem atendidas. 
 
§ 4º Serão desqualificados aqueles que oferecerem soluções impróprias para o 
atendimento das necessidades a serem atendidas. 
 
§ 5º O edital poderá prever a concessão de prêmio ou remuneração ao licitante 
que tiver sua solução escolhida e adotada pelo licitante vencedor. 
 
§ 6.º No caso previsto no § 5.º do caput deste artigo, o valor do prêmio ou da 
remuneração bem como a forma de pagamento deverá constar no edital de 
seleção. 
 
§ 7º No caso em que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma das 
soluções apresentadas durante o diálogo, conforme prevê o art. 19 deste 
Regulamento, o valor da remuneração de que trata o § 4º deste artigo deverá ser 
dividido entre aqueles que as apresentaram as soluções. 
 
§ 8º O edital deverá prever que o licitante autor da solução adotada deverá ceder 
todos os direitos patrimoniais a eles relativos para o Legislativo Municipal, 
hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras 
ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor. 
 
Art. 17. O diálogo será realizado individualmente com cada um dos candidatos e 
o Legislativo, até que seja encerrada esta fase, deverá garantir o sigilo relativo 
das soluções apresentadas pelos candidatos. 
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§ 1º A Administração poderá revelar pontos específicos da solução de um 
candidato aos demais somente sob a autorização do proponente. 
 
§ 2º O tratamento aos candidatos deve preservar a isonomia com a igualdade de 
tratamento a todos os candidatos, de modo que as informações fornecidas não 
confiram vantagens a nenhum dos candidatos. 
 
Art. 18. A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme 
critérios estabelecidos no instrumento convocatório, de modo que soluções 
possam ser eliminadas de forma gradativa. 
 
Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a comissão especial 
designada concluir que houve uma ou mais soluções, ou quando concluir que não 
houve solução apta a atender às necessidades que a Administração esposou no 
instrumento convocatório. 
 
Art. 19. Não há óbice, desde que os respectivos proponentes autorizem, que a 
solução seja o resultado da mescla de mais de uma das soluções apresentadas 
durante o diálogo. 
 
Art. 20. Finalizado o diálogo, a Administração deverá convocar os candidatos 
para apresentarem as respectivas propostas. 
 
§ 1º As propostas a que se refere o caput deste artigo serão julgadas com base 
nos critérios previstos no instrumento convocatório. 
 
§ 2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes habilitados e 
qualificados na fase de qualificação. 
 
§ 3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento convocatório poderá prever 
que os candidatos que forem desqualificados na primeira subfase da fase de 
diálogo, na forma do § 3º do art. 16 deste Regulamento, fiquem impedidos de 
participar da fase de julgamento das propostas. 
 
§ 4º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem classificado deverá 
apresentar a habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme dispõe o art. 68 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 5º A comissão especial, após encerrada a fase do diálogo e antes da divulgação 
do edital de convocação dos licitantes aptos a participar da fase de julgamento 
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das propostas, deverá anexar aos autos os registros e as gravações em áudio e 
vídeo realizados durante a negociação. 
Art. 21. A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma forma que se deu a do 
instrumento convocatório, e deverá ser publicado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, no Diário Oficial, em jornais de grande circulação, e no 
sítio eletrônico oficial do Município. 
 
Art. 22. Para o julgamento da proposta mais vantajosa na modalidade diálogo 
competitivo deverá ser adotado os critérios de julgamento técnica e preço, 
melhor técnica ou, no caso de se visar um contrato de eficiência, o critério de 
maior retorno econômico. 
 
Art. 23. Eventuais impugnações e recursos relativos ao diálogo competitivo 
devem ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias a contar da respectiva 
publicação do último ato de cada uma das fases dispostas no art. 11 deste 
Regulamento, no Portal Nacional de Contratações Públicas. 
 
Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 
 
Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de Dezembro de 2023. 
 
 

 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 

 
 

  

262

Grandes Rios, Terça-Feira, 12 de Dezembro de 2023  Edição Nº:  2906

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 13/12/2023 às 00:54:01

                         262 / 272



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

E S T A D O  D O  P A R A N Á

 

RUA PERNAMBUCO, 40 - CEP 86.845-000 - FONE(43) 3474-1234 - FAX (43) 3474-1282 - GRANDES RIOS - PR.

 

 

 RESOLUÇÃO N.º04/2023      
 

SUMULA: Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de 
Grandes Rios, Estado do Paraná, as funções essenciais a que se refere 
a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios”. 

 

Considerando o  disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021a Câmara Municipal de Grandes Rios Estado do Paraná 
aprovou e cabe ao senhor Presidente sancionar/promulgar a 
seguinte RESOLUÇÃO: 

 

DA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS PARA O EXERCÍCIO 
DE FUNÇÕES ESSENCIAIS 

 
Art. 1º Compete à autoridade máxima do órgão da licitação a designação da 
comissão de contratação, do agente de contratação, inclusive do pregoeiro, e dos 
componentes das respectivas equipes de apoio para a condução do certame. 
 
§ 1º Somente poderá atuar como membro de comissão de contratação, agente de 
contratação, inclusive pregoeiro, o servidor que tenha realizado capacitação 
específica atestada por certificação profissional emitida por escola de governo 
criada e mantida pelo poder público para exercer tal atribuição. 
 
§ 2º Os agentes públicos para o exercício de funções essenciais deverão ser 
designados pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados 
públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar 
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento 
do certame até a homologação. 
 

DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DO PREGOEIRO 
 
Art. 2º O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público 
designado pela autoridade a que se refere o art. 1º, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para 
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
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licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento 
do certame até a homologação, e possui as seguintes atribuições: 
 
I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são 
suas atribuições; 
II - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
III - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
ao edital e aos anexos; 
IV - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 
V - receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos 
interessados; 
VI - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade 
quanto às condições de habilitação; 
VII - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
VIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 
IX - verificar e julgar as condições de habilitação; 
X - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 
XI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar 
licitantes em razão de vícios insanáveis; 
XII - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a 
decisão, encaminhá-los à autoridade competente; 
XIII - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; 
XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 
XV - indicar o vencedor do certame; 
XVI - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de 
preço e dos documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das 
propostas de preço, ao seu exame e à classificação dos proponentes; 
XVII - negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor; 
XVIII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 
XIX - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para 
contratação direta; 
XX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua 
conclusão, às autoridades competentes para a homologação e contratação; 
XXI - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 
XXII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 
administrativo para apuração de responsabilidade; 
XXIII - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação 
direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da 
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Administração Pública na internet, e providenciar as publicações previstas em 
lei, quando não houver setor responsável por estas atribuições. 
 
Parágrafo único. O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, poderá solicitar 
manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

 
DA EQUIPE DE APOIO 

 
Art. 3º Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação nas etapas do 
processo licitatório.  
Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada por agentes públicos 
do órgão ou entidade licitante. 
 

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 
Art. 4º. A comissão de contratação permanente ou especial deverá ser formada 
por, no mínimo, 03 (três) membros, devendo a maioria dos integrantes ser 
servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes ao quadro permanente 
da Câmara Municipal de Grandes Rios. 
 
§ 1º Caso a licitação seja realizada na modalidade diálogo competitivo, a 
comissão de contratação deverá ser composta de pelo menos 3 (três) servidores 
efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da 
Câmara Municipal de Grandes Rios, admitida a contratação de profissionais para 
assessoramento técnico da comissão. 
 
§ 2º Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que houver sido tomada a decisão. 
 
§ 3º A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de 
subsidiar sua decisão. 
 
§ 4º A comissão de contratação será presidida por um servidor efetivo ou 
empregado público dos quadros permanentes da Câmara Municipal de Grandes 
Rios, o qual terá, no que couber, as atribuições do agente de contratação, 
conforme estabelece o art. 2º deste Regulamento. 
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Art. 5º É competente para designar as comissões de licitação, homologar o 
julgamento e adjudicar o objeto ao licitante vencedor, a autoridade a que se refere 
o art. 1º deste Regulamento. 
 
Art. 6º A comissão de contratação poderá instruir os procedimentos auxiliares e 
os procedimentos para contratação direta, além das competências estabelecidas 
para o agente de contratação descritas no art. 2º deste Regulamento, no que 
couber. 
 
Art. 7º No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o 
critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por 
uma comissão especial, integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido 
conhecimento da matéria em exame, agentes públicos ou não. 
 
Parágrafo único. A comissão a que se refere o caput deste artigo, no caso de 
concurso para elaboração de documentos técnicos poderá, em relação à formação 
em arquitetura e engenharia, ser homogênea ou heterogênea, podendo ser 
constituída exclusivamente por profissionais servidores ou empregados públicos 
com formação nessas áreas. 
 

DO GESTOR DE CONTRATO 
 
Art. 8º. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços; 
VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras 
e serviços; 
IX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 
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X - outras atividades compatíveis com a função. 
 
Parágrafo único. O gestor de contratos deverá ser, preferencialmente, servidor 
ou empregado público efetivo pertencente ao quadro permanente da Câmara 
Municipal de Grandes Rios, e previamente designado pela autoridade 
administrativa signatária do contrato. 
 

DO FISCAL DE CONTRATO 
 
Art. 9º. O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou 
empregado público dos quadros permanentes da Câmara Municipal de Grandes 
Rios designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 
 
§ 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
 
§ 2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada 
com base nos critérios previstos neste Regulamento. 
§ 3º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação 
nas áreas de engenharia ou arquitetura. 
 
Art. 10. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com 
experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para 
auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e 
técnicos do contrato, e especialmente: 
 
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências 
surgidas na execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e 
fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos 
serviços; 
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme 
disposto em contrato; 
IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 
manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços 
ou a execução de obras; 
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
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VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 
técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis 
para a perfeita execução do objeto; 
VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 
segurança do trabalho; 
IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, 
ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom 
andamento dos serviços; 
X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de 
problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 
XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no 
sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços 
ou dos bens a serem adquiridos; 
XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 
recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 
XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo 
para apuração de responsabilidade; 
XVI – no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes 
nos incisos I ao XV: 
a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s 
do CAU referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e 
fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronograma físico-
financeiro e os demais elementos instrutores; 
a) visitar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
b) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos 
aspectos ambientais; 
XVII - outras atividades compatíveis com a função. 
 
§ 1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 2º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
 
§ 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes 
aspectos, no que couber: 
 
I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada; 
II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
VI - a satisfação do público usuário. 
 
§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em 
caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada 
deles, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso. 
 
§ 6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, 
conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, 
ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
§ 7º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 
 
I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 
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a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e 
de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, 
sob pena de rescisão contratual; 
b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 
d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 
e) pagamento do 13º salário; 
f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na 
forma da Lei; 
g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o 
caso; 
h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 
i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais 
como a RAIS e o CAGED; 
j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo 
ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 
k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 
empregados vinculados ao contrato. 
II - No caso de cooperativas: 
a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 
responsabilidade do cooperado; 
b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de 
responsabilidade da Cooperativa; 
c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 
d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica 
Educacional e Social; 
e) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 
f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 
g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades 
cooperativas. 
III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 
Interesse Público – OSCIP’s e as Organizações Sociais, será exigida a 
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação 
que rege as respectivas organizações. 
 
§ 8º. Além do cumprimento do § 7º deste artigo, na fiscalização do cumprimento 
das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação 
exclusiva, serão realizadas entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com 
os trabalhadores da contratada para verificar as anotações contidas em, CTPS, 
devendo ser observadas, entre outras questões, a data de início do contrato de 
trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de férias, horas extras, eventuais 
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alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de 
trabalho do empregado. 
 

DAS NOMEAÇÕES 
 

Art. 11. Durante o período de convivência legislativa prevista no art. 191 da Lei 
Federal n. 14.133/2021, serão observados as seguintes regras transitórias, 
respeitando os processos originados com base na Lei 8.666/93 que permanecerão 
sendo regidos por ela incluindo seus contratos e aditivos. 
 
§ 1º. Para a nomeação das funções descritas nesta resolução, a autoridade 
máxima deverá, inicialmente, selecionar dentre os agentes públicos com vínculo 
efetivo do quadro permanente com a Administração Pública, ou que exerçam 
cargos comissionados, desde que não incorram em nenhum impedimento. 
 
§ 2º. Não havendo número suficiente de servidores no quadro efetivo, a 
autoridade máxima poderá compor as funções, majoritariamente por agentes 
públicos comissionados. 
 
§ 3º. Não havendo ainda número suficiente de servidores no quadro efetivo, e 
não havendo comissionados, poderá a autoridade máxima, mediante termo de 
cooperação técnica, por tempo determinado, utilizar-se das funções do poder 
Executivo Municipal. 

 
DA AUTORIDADE MÁXIMA 

 
Art. 12. Caberá à autoridade máxima da Câmara Municipal de Grandes Rios ou 
entidade promotora da licitação responsável pela licitação ou contratação, ou a 
quem delegar: 
 
I - examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, quando encaminhados pelo agente de contratação, pregoeiro, ou 
presidente de Comissão de Contratação; 
II - promover gestão por competências para o desempenho das funções 
essenciais à execução da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e deste Regulamento; 
III - designar o agente de contratação, membros de comissão de contratação e os 
membros da equipe de apoio; 
IV - determinar a utilização do provedor do sistema indicado pela Secretaria 
responsável pela tecnologia da informação; 
V - autorizar a abertura do processo licitatório; 
VI - decidir os recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro ou 
da comissão de contratação, quando este mantiver sua decisão; 
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VII - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
VIII - homologar o resultado da licitação; 
IX - celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços; e 
X - autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de 
responsabilidade e julgá-lo, na forma da Lei nº 14.133, de 2021 e deste 
Regulamento. 
 
§ 1º A autorização para a abertura do processo licitatório é o último ato anterior à 
publicação do edital; 
 
§ 2º As atribuições previstas neste artigo são delegáveis à autoridade responsável 
pelo nível de gerência do órgão ou entidade, salvo as constantes dos incisos I, III, 
V, VI, VII, VIII, IX e X, do caput deste artigo, observado o disposto na Lei 
Orgânica Municipal e Regimento Interno da Câmara Municipal. 
 
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE 

 

 
Edifício da Câmara Municipal de Grandes Rios em 12 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

AILTON FRANCO 
Presidente 
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